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LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 1-A/2021, Diário da República n.º 8/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-01-13 

Alarga até 30 de junho de 2021 o prazo para a realização por meios de comunicação à 
distância das reuniões dos órgãos das autarquias locais e das entidades intermunicipais, 
alterando a Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, que aprova medidas excecionais e 
temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-
2 e da doença COVID-19. 

Lei n.º 2/2021, Diário da República n.º 14/2021, Série I de 2021-01-21 

Estabelece o regime de acesso e exercício de profissões e de atividades profissionais e o 
regime aplicável à avaliação da proporcionalidade prévia à adoção de disposições 
legislativas que limitem o acesso a profissão regulamentada, ou a regulamentar, ou o seu 
exercício, transpondo a Diretiva (UE) 2018/958 do Parlamento Europeu e do Conselho e 
revogando o Decreto-Lei n.º 37/2015, de 10 de março. 

Lei n.º 4-B/2021, Diário da República n.º 21/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-02-01 

Estabelece um regime de suspensão de prazos processuais e procedimentais decorrente 
das medidas adotadas no âmbito da pandemia da doença COVID-19, alterando a Lei n.º 1-
A/2020, de 19 de março. 

Lei n.º 4-C/2021, Diário da República n.º 33/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-02-17 

Estabelece uma isenção do IVA aplicável às transmissões de dispositivos médicos para 
diagnóstico in vitro da COVID-19, às vacinas contra a mesma doença e às prestações de 
serviços relacionadas com esses produtos, transpondo a Diretiva (UE) 2020/2020 do 
Conselho, de 7 de dezembro de 2020. 

Lei n.º 5/2021, Diário da República n.º 35/2021, Série I de 2021-02-19 

Período extraordinário de entrega voluntária de armas de fogo não manifestadas ou 
registadas. 

Lei n.º 10/2021, Diário da República n.º 45/2021, Série I de 2021-03-05 

Acesso a dados por parte de entidades públicas para a confirmação de requisitos de 
concessão de apoios no âmbito do Programa APOIAR. 

Lei n.º 11/2021, Diário da República n.º 47/2021, Série I de 2021-03-09 

Suspensão excecional de prazos associados à sobrevigência e caducidade de convenção 
coletiva de trabalho. 
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Decreto-Lei n.º 3/2021, Diário da República n.º 4/2021, Série I de 2021-01-07 

Prorroga o prazo de integração das regras dos planos especiais de ordenamento do 
território. 

Decreto-Lei n.º 4/2021, Diário da República n.º 5/2021, Série I de 2021-01-08 

Estabelece o alargamento da ADSE aos titulares de contrato individual de trabalho que 
exerçam funções em entidades de natureza jurídica pública. 

Decreto-Lei n.º 5/2021, Diário da República n.º 6/2021, Série I de 2021-01-11 

Define os termos da regularização, entre entidades públicas, de situações relativas à 
transmissão, uso ou afetação de património imobiliário público. 

Decreto-Lei n.º 6-A/2021, Diário da República n.º 9/2021, Série I de 2021-01-14 

Altera o regime contraordenacional no âmbito da situação de calamidade, contingência e 
alerta e agrava a contraordenação relativa ao teletrabalho obrigatório durante o estado de 
emergência. 

Decreto-Lei n.º 6-B/2021, Diário da República n.º 10/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-
01-15 

Prolonga a vigência das regras de atribuição de financiamento e compensações aos 
operadores de transportes essenciais, no âmbito da pandemia COVID-19. 

Decreto-Lei n.º 6-C/2021, Diário da República n.º 10/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-
01-15 

Prorroga o apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade em empresas em 
situação de crise empresarial. 

Decreto-Lei n.º 6-D/2021, Diário da República n.º 10/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-
01-15 

Prorroga o prazo dos regimes excecionais de medidas aplicáveis às autarquias locais no 
âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

Decreto-Lei n.º 6-E/2021, Diário da República n.º 10/2021, 2º Suplemento, Série I de 2021-
01-15 

Estabelece mecanismos de apoio no âmbito do estado de emergência. 

Decreto-Lei n.º 8-A/2021, Diário da República n.º 15/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-
01-22 
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Altera o regime contraordenacional no âmbito da situação de calamidade, contingência e 
alerta e procede à qualificação contraordenacional dos deveres impostos pelo estado de 
emergência. 

Decreto-Lei n.º 8-B/2021, Diário da República n.º 15/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-
01-22 

Estabelece um conjunto de medidas de apoio no âmbito da suspensão das atividades 
letivas e não letivas presenciais. 

Decreto-Lei n.º 9/2021, Diário da República n.º 20/2021, Série I de 2021-01-29 

Aprova o Regime Jurídico das Contraordenações Económicas. 

Decreto-Lei n.º 10-A/2021, Diário da República n.º 22/2021, 2º Suplemento, Série I de 
2021-02-02 

Estabelece mecanismos excecionais de gestão de profissionais de saúde para realização de 
atividade assistencial, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

Decreto-Lei n.º 10-B/2021, Diário da República n.º 24/2021, 2º Suplemento, Série I de 
2021-02-04 

Estabelece medidas excecionais e temporárias na área da educação, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19, para 2021. 

Decreto-Lei n.º 11/2021, Diário da República n.º 26/2021, Série I de 2021-02-08 

Procede ao alargamento da prestação social para a inclusão a pessoas cuja incapacidade 
resulte de acidente ocorrido no âmbito de funções relacionadas com missões de proteção 
e socorro, prevê a acumulação com o subsídio ao cuidador informal e o pagamento a 
pessoa coletiva em cuja instituição sejam prestados cuidados a pessoa com deficiência. 

Decreto-Lei n.º 14/2021, Diário da República n.º 30/2021, Série I de 2021-02-12 

Altera o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do 
território nacional. 

Decreto-Lei n.º 14-B/2021, Diário da República n.º 36/2021, 1º Suplemento, Série I de 
2021-02-22 

Alarga o apoio excecional à família no âmbito da suspensão das atividades letivas e não 
letivas presenciais. 

Decreto-Lei n.º 15/2021, Diário da República n.º 37/2021, Série I de 2021-02-23 

Cria um regime especial de expropriação e constituição de servidões administrativas para 
a execução de projetos integrados no Programa de Estabilização Económica e Social. 
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Decreto-Lei n.º 16/2021, Diário da República n.º 38/2021, Série I de 2021-02-24 

Altera os sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e 
introduz medidas relativas à geração e recuperação dos desvios de recuperação de 
determinados gastos. 

Decreto-Lei n.º 22-B/2021, Diário da República n.º 56/2021, 1º Suplemento, Série I de 
2021-03-22 

Determina a titularidade de direitos de transmissão dos campeonatos de futebol das I e II 
Ligas e estabelece regras relativas à sua comercialização. 

Decreto-Lei n.º 22-C/20211, Diário da República n.º 56/2021, 1º Suplemento, Série I de 
2021-03-22 

Prorroga os períodos de carência de capital em empréstimos com garantia do setor público 
e aprova um regime especial de concessão de garantias pelo Fundo de Contragarantia 
Mútuo, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

Decreto-Lei n.º 23/2021, Diário da República n.º 57/2021, Série I de 2021-03-23 

Determina a cessação de vigência de decretos-leis publicados entre os anos de 1986 e 1991. 

Decreto-Lei n.º 23-A/2021, Diário da República n.º 58/2021, 1º Suplemento, Série I de 
2021-03-24 

Estabelece medidas de apoio aos trabalhadores e empresas, no âmbito da pandemia da 
doença COVID-19. 

Decreto-Lei n.º 24/2021, Diário da República n.º 60/2021, Série I de 2021-03-26 

Estabelece um regime excecional e temporário em matéria de obrigações e dívidas fiscais 
e de contribuições à Segurança Social. 

Decreto-Lei n.º 25/2021, Diário da República n.º 61/2021, Série I de 2021-03-29 

Altera o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

Decreto-Lei n.º 26/2021160631105, Diário da República n.º 63/2021, Série I de 2021-03-31 

Procede à criação da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário. 

Decreto Regulamentar n.º 1/2021, Diário da República n.º 46/2021, Série I de 2021-03-08 

Procede à fixação do universo dos contribuintes abrangidos pela declaração automática de 
rendimentos. 

Resolução da Assembleia da República n.º 86/2021, Diário da República n.º 55/2021, Série 
I de 2021-03-19 
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Adoção pela Assembleia da República das iniciativas europeias consideradas prioritárias 
para efeito de escrutínio, no âmbito do Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 
2021. 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 3/2021/M, Diário 
da República n.º 5/2021, Série I de 2021-01-08 

Aprova o Orçamento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira para o ano 
de 2021. 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 7/2021/M, Diário 
da República n.º 47/2021, Série I de 2021-03-09 

Apresenta à Assembleia da República a proposta de lei sobre inclusão das novas 
substâncias psicoativas na Lei de combate à droga. 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 11/2021/A, Diário 
da República n.º 46/2021, Série I de 2021-03-08 

Aprova o Orçamento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para o ano 
de 2021. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2021, Diário da República n.º 10/2021, Série I de 
2021-01-15 

Autoriza a emissão da dívida pública, em execução do Orçamento do Estado para 2021. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2021, Diário da República n.º 55/2021, Série I 
de 2021-03-19 

Aprova o Programa Internacionalizar 2030. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2021, Diário da República n.º 56/2021, Série I 
de 2021-03-22 

Aprova medidas para os territórios vulneráveis que visam promover a atividade agrícola, o 
dinamismo dos territórios rurais e a criação de valor na inovação e na segurança alimentar. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2021, Diário da República n.º 58/2021, 1º 
Suplemento, Série I de 2021-03-24 

Estabelece medidas de apoio no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

Portaria n.º 5/2021, Diário da República n.º 3/2021, Série I de 2021-01-06 

Procede à atualização do valor de referência anual da componente base da prestação social 
para a inclusão e do limite máximo anual de acumulação da componente base com 
rendimentos de trabalho. 
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Portaria n.º 7/2021, Diário da República n.º 4/2021, Série I de 2021-01-07 

Fixa a percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário. 

Portaria n.º 8/2021, Diário da República n.º 4/2021, Série I de 2021-01-07 

Aprova os modelos de impressos destinados ao cumprimento da obrigação declarativa 
prevista no n.º 1 do artigo 57.º do Código do IRS e respetivas instruções de preenchimento. 

Portaria n.º 13/2021, Diário da República n.º 7/2021, Série I de 2021-01-12 

Fixa os valores das taxas devidas no âmbito dos procedimentos administrativos relativos às 
atividades de produção de gases de origem renovável, de gases de baixo teor de carbono 
assim como de comercialização de gás e revoga a Portaria n.º 83/2013, de 26 de fevereiro. 

Portaria n.º 28/2021, Diário da República n.º 26/2021, Série I de 2021-02-08 

Determina as medidas de caráter extraordinário, temporário e transitório, destinadas ao 
setor social e solidário. 

Portaria n.º 37/2021, Diário da República n.º 31/2021, Série I de 2021-02-15 

Alteração ao reconhecimento e manutenção do Estatuto do Cuidador Informal. 

Portaria n.º 40/2021, Diário da República n.º 36/2021, Série I de 2021-02-22 

Altera a regulamentação relativa ao registo de candidatura ao Programa de Arrendamento 
Acessível. 

Portaria n.º 41/2021, Diário da República n.º 36/2021, Série I de 2021-02-22 

Altera a regulamentação do Programa de Apoio ao Acesso à Habitação. 

Portaria n.º 45/2021, Diário da República n.º 38/2021, Série I de 2021-02-24 

Estabelece o regime de definição de preços e de responsabilidade na repartição e assunção 
dos encargos pelas diferentes entidades envolvidas. 

Portaria n.º 54/2021, Diário da República n.º 48/2021, Série I de 2021-03-10 

Estabelece um incentivo excecional à recuperação de consultas presenciais nos cuidados 
de saúde primários, regulamentando o disposto no n.º 1 do artigo 277.º da Lei n.º 75-
B/2020, de 31 de dezembro. 

Portaria n.º 58/2021, Diário da República n.º 52/2021, Série I de 2021-03-16 

Aprova o modelo de declaração mensal global destinado ao cumprimento da obrigação 
declarativa prevista no n.º 11 do artigo 28.º do Código do IVA. 

Portaria n.º 62/2021, Diário da República n.º 53/2021, Série I de 2021-03-17 
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Estabelece os requisitos do contrato de seguro de responsabilidade civil emergente da 
atividade de prestação de serviços de confiança. 

Portaria n.º 65/2021, Diário da República n.º 53/2021, Série I de 2021-03-17 

Estabelece os termos de operacionalização da transição de competências em matéria de 
celebração e acompanhamento dos contratos de inserção dos beneficiários do RSI para as 
câmaras municipais, tendo em consideração o disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º e 
no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto. 

Portaria n.º 67-A/2021, Diário da República n.º 53/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-
03-17 

Define os termos de atribuição do subsídio extraordinário de risco no combate à pandemia 
da doença COVID-19, previsto no artigo 291.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro. 

Portaria n.º 69/2021160076724, Diário da República n.º 58/2021, Série I de 2021-03-24 

Define os termos de atribuição do subsídio extraordinário de risco no combate à pandemia 
da doença COVID-19 e revoga a Portaria n.º 67-A/2021, de 17 de março. 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Janeiro de 2021, Processo nº 

6351/18.0T8VNG.P1.S1 

O exercício pelo A (proprietário) do invocado direito à restituição de uma habitação excede 

– manifestamente, como o exige a lei para o reputar de abusivo –, os limites impostos pela 

boa fé, na modalidade do venire contra factum proprium, quando essa pretensão, assente 

na caducidade de um contrato de arrendamento, é nitidamente contraditória com a 

actuação que aquele protagonizou ao longo dos anos, uma vez que, designadamente, 

forneceu instruções para que a R pudesse depositar as rendas relativas ao gozo da 

habitação, recebeu-as e fê-las suas, sendo, por isso, digna de tutela a confiança gerada na 

R por esse seu comportamento anterior. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Janeiro de 2021, Processo nº 

979/16.0T8VRL.G1.S1 

- A faculdade concedida ao Supremo Tribunal de Justiça de ordenar a ampliação da matéria 

de facto, só pode ser exercida no respeitante a factos articulados pelas partes ou de 

conhecimento oficioso; 
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- Conforme resulta dos n.os1 e 3 do art. 682º do CPC, aos factos materiais fixados pelo 

tribunal recorrido, o Supremo Tribunal de Justiça aplica definitivamente o regime jurídico 

que julgue adequado, só lhe sendo legítimo fazer voltar o processo ao tribunal recorrido 

quando entenda que a decisão de facto pode e deve ser ampliada em ordem a constituir 

base suficiente para a decisão de direito, ou quando ocorram contradições da matéria de 

facto que inviabilizem a decisão jurídica do pleito; 

- Se a própria Recorrente afirma que a matéria alegada pelas partes foi levada à base 

instrutória, bem como não se ter apurado, em sede de audiência de julgamento, o que o 

sinistrado iria fazer e qual a propriedade a que o trabalho se destinaria, não se pode, 

depois, concluir haver necessidade de ampliação da matéria de facto para apurar o que o 

sinistrado iria fazer ou estaria a fazer ou para que propriedade se dirigia aquando da 

ocorrência do sinistro, por tal ser essencial para a decisão da causa; 

- Num contrato de seguro, designadamente de agricultura (genérico e por área), é a 

respetiva apólice que delimita o alcance da responsabilidade infortunística transferida pelo 

tomador de seguro para a entidade seguradora através da celebração desse contrato; 

- Da matéria de facto provada não resulta que o acidente que vitimou o sinistrado tivesse 

ocorrido em qualquer das parcelas ou prédios rústicos integrados na unidade de exploração 

agrícola objeto do contrato de seguro firmado entre as Rés seguradora e patronal, assim 

como não se demonstrou que o mesmo ocorrera quando o sinistrado se deslocava, ao 

serviço da sua entidade empregadora, para ou no regresso de qualquer dessas 

propriedades rústicas, ou então, no trajeto normalmente utilizado e durante o período de 

tempo habitualmente gasto pelo sinistrado entre qualquer dessas propriedades ou entre 

qualquer delas e a sua residência. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1833/17.4T8LRA.C1.S1 

I- As retribuições vincendas pedidas numa ação de impugnação de despedimento não tem 

qualquer influência na fixação do valor da causa que deve ser determinado atendendo aos 

interesses já vencidos no momento em que a ação é proposta; 

II- Numa situação de coligação ativa de Autores, ainda que a mesma possa decorrer de 

decisão de apensação de ações individualmente interpostas, as mesmas conservam a sua 

individualidade face aos pedidos suportados em causas de pedir que, por cada um 

daqueles, tenham sido formulados nas respetivas ações, pelo que o valor da causa a 

atender para efeitos de alçada é o de cada uma das ações coligadas e não o correspondente 

à soma do valor de todas elas; 
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III- A norma  constante do art.º 629.º n.º 1 do CPC, que limita o direito ao recurso em função 

do valor da causa não enferma de inconstitucionalidade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 3/20.9FCOLH-

E.S1 

I - O prazo máximo de duração da prisão preventiva a que se reporta o n.º 2 do art. 215.°, 

do CPP, conta-se desde a data do início daquela medida coactiva, caducando na data da 

dedução da acusação - que não na data em que a acusação foi notificada ao arguido ou ao 

respectivo mandatário. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Janeiro de 2021, Processo nº 

3089/15.4T8SNT.L2.S1 

I- Tendo-se procedido à enunciação de todos os factos considerados como provados e à 

subsunção dos mesmos ao direito aplicável, mediante alusão expressa de diversos deles ao 

longo de toda a fundamentação de direito, não se pode concluir que o acórdão em causa 

enferme da nulidade de sentença prevista no referido art. 615º n.º 1 al. b) do CPC; 

II- Face à fundamentação de facto e de direito constante do acórdão, não se vê onde ocorra 

qualquer oposição entre os fundamentos e a decisão ou, sequer, qualquer ambiguidade ou 

obscuridade que torne a decisão ininteligível, não se verificando, portanto, a nulidade de 

sentença prevista no art. 615º n.º 1 al. c) do CPC; 

III- Tendo-se decidido no acórdão em causa a primeira questão de recurso declarando-se 

lícito o despedimento da Autora por parte da Ré, ficou prejudicada a apreciação das 

segunda e terceira questões de recurso nos termos que, aliás, decorrem do que se 

estabelece no n.º 2 do art. 608º do CPC, razão pela qual também não ocorre a nulidade de 

sentença prevista no art. 615º n.º 1 al. d) do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1594/19.2T8LSB.L1.S1 

I- O reconhecimento do direito de um trabalhador a uma determinada categoria 

profissional, pressupõe a demonstração, pelo mesmo, do desempenho das tarefas ou 

funções que preencham o núcleo essencial das que a caracterizam para, desse modo, se 

determinar o momento a partir do qual a categoria profissional a considerar deva produzir 

os seus efeitos; 

II- É pacífico na jurisprudência, designadamente do Supremo Tribunal, não se mostrar 

necessário que o trabalhador desempenhe todas as tarefas ou funções que tipifiquem 

determinada categoria profissional institucionalizada para que se lhe deva reconhecer o 
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direito à correspondente classificação. Basta que haja uma correspondência no que 

respeita ao núcleo essencial das funções ou tarefas predominantemente exercidas pelo 

trabalhador para que tal suceda. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

99/16.8JELSB.L1.S1 

I - Não tendo o Tribunal da Relação conhecido do recurso interposto de decisão 

interlocutória, por entender ser irrecorrível a decisão impugnada, da decisão do Tribunal 

da Relação não é admissível recurso para o STJ, face ao que disposto vem nos arts. 400.º, 

n.º 1, al. c) e 432.º, n.º 1, al. b), ambos do CPP. 

II - A reapreciação da matéria de facto, seja em termos amplos (erro-julgamento) seja no 

âmbito dos vícios do artigo 410.º do CPP (erro-vício), não pode servir de fundamento ao 

recurso interposto para o STJ. 

III - São elementos essenciais do crime de associação criminosa previsto no art. 28.º do DL 

15/93, de 22-01, o factor organizativo, a estabilidade associativa e a finalidade criminosa, 

portanto uma aliança com um mínimo de estrutura estável, permanente, com vista à 

prática de crimes. 

IV - Ultrapassando o haxixe apreendido as 10 toneladas, sendo expectável a sua venda por 

montante superior a 23 milhões de euros, desenvolvendo o arguido no seio da organização 

um papel de relevo, competindo-lhe capitanear o barco onde o estupefaciente era 

transportado e recrutar parte da tripulação, é de concluir que o mesmo procurava obter 

uma avultada compensação remuneratória, sendo correcta a imputação ao mesmo da 

prática de um crime de tráfico de estupefacientes agravado, p.p. pelos arts. 21.º, n.º 1 e 

24.º, al. c). do DL 15/93, de 22-01. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3340/16.3T8VIS-A.C1.S2 

1 - Deve ser condenada como litigante de má-fé a ré que, após o trânsito em julgado do 

acórdão da Relação, atravessa um requerimento a insistir na questão definitivamente 

resolvida da falta de citação dos réus, quando está provado que os réus foram citados. 

2 - Com esse comportamento actuou com má-fé processual e em ofensa do princípio da 

cooperação, violando o disposto nas alíneas c) e d) do nº 2 do artigo 542º e dos artigos 7º 

nº 1 e 8º, todos do Código de Processo Civil. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

5779/18.0T8LSB.L1.S1 

I - Se o comodato tiver prazo certo, a restituição deve ser realizada até ao termo do prazo 

previsto; não tendo o comodato prazo, a restituição deve ocorrer logo que finde o uso do 

prédio. 

II - No contrato de comodato sem prazo, mas que tenha por fim o uso de habitação familiar, 

não há obrigação de restituir o andar, enquanto continuar a ter esse uso porque a 

necessidade da proteção familiar pode estender-se à casa objeto de um contrato de 

comodato, para habitação. 

III - Quando tenham sido celebrados entre o comodante e a comodatária dois comodatos 

tendo por objecto dois imóveis destinados a habitação, tendo a comodatária residência 

num deles, o destino dos imóveis não importa para se obter protecção dos interesses 

familiares relativamente àquele em que não se tenha residência permanente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1387/17.1T8GRD.C2.S1 

I. Não constitui nulidade do acórdão da conferência (que confirmou a decisão do relator no 

sentido de considerar inadmissível a revista, pelo facto  de a decisão da primeira instância, 

confirmada pela Relação, de indeferimento da pretensão da recorrente de ser lavrada nos 

autos uma cota no sentido de referir a data em que a ata da audiência foi descarregada no 

Citius, ser considerada como meramente interlocutória, enquadrável nº 2 do artigo 671º 

do CPC), o facto de o mesmo se não se ter pronunciado sobre uma outra pretensa decisão 

da 1ª instância (decisão de o tribunal se não deslocar à residência da autora recorrente 

para a ouvir em declarações), que nada tem a ver com as decisões recorridas. 

II. O simples facto de o acórdão da conferência (que confirmou a decisão do Relator) ter 

retificado um lapso de escrita de tal decisão, no sentido de dizer que a inadmissibilidade 

do recurso para o STJ tinha por fundamento o nº 2 do artigo 671º, que não o nº 2 do 

artigo 672º (quando tal lapso, face ao que demais se referiu na fundamentação, no sentido 

de estar em causa uma decisão meramente interlocutória, era por demais evidente), sem 

que a autora recorrente/reclamante/requerente tivesse sido convidada a pronunciar-se 

sobre essa pretensa alteração da norma aplicável – não constitui violação do princípio do 

contraditório (e de qualquer norma constitucional). 

III. Isto tendo-se ainda em conta que antes de proferir decisão no sentido da não admissão 

da revista, o Relator mandou ouvir as partes (e a autora recorrente até se pronunciou) 

sobre a questão da inadmissibilidade da revista à luz do disposto no nº 2 do artigo 671º do 

CPC. 
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III. Uma vez que a invocação da nulidade do acórdão da conferência - mediante  a 

invocação, e uma vez mais, da falta de pronúncia sobre uma pretensa decisão sobre a qual 

não incidiu o recurso em causa nos autos, e a invocação da alteração da norma aplicável 

com violação do contraditório, quando o acórdão da conferência se limitou a corrigir, face 

à evidência de manifesto lapso, a indicação da norma aplicável, sobre cuja aplicação a 

recorrente/reclamante já havia sido ouvida - se afigura manifestamente improcedente, não 

tendo a autora requerente agido com a prudência devida, justifica-se a aplicação da taxa 

sancionatória excecional a que alude o artigo 531º do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

38/17.9YGLSB-M 

I - Nos pedidos de escusa de magistrados, o que está em causa é a necessidade de se atentar 

a uma dimensão social e comunicacional do processo, sem prejuízo, naturalmente, de o 

juiz ter de possuir uma atitude reta, independente, e sem tergiversações de qualquer 

inclinação por favoritismo, cedência, ou outra claudicação ética. 

II - Trata-se, pois, não apenas de o juiz ser justo, independente, incorruptível, insuscetível 

de ceder a paixões de favorecimento ou perseguição, mas de o parecer, assim aparecendo. 

E, para o parecer sempre, pela possibilidade de em alguns casos, pelo simples jogo das 

situações, poder haver dúvidas sobre a sua conduta, quem ocupa a magistratura judicial 

deve cautamente pedir escusa. Assim se avança um “remédio prévio” a uma possível teia 

de rumores, que nem por serem infundados, deixam de causar ruído na vida da Justiça e 

na sua perceção comunicacional. 

III - Havendo, contudo, requisitos para tal: quando ocorram as condições dos n.ºs 1 e 2 do 

art. 43.º, do CPP, ou seja: “1 - A intervenção de um juiz no processo pode ser recusada 

quando correr o risco de ser considerada suspeita, por existir motivo, sério e grave, 

adequado a gerar desconfiança sobre a sua imparcialidade. 2 - Pode constituir fundamento 

de recusa, nos termos do n.º 1, a intervenção do juiz noutro processo ou em fases 

anteriores do mesmo processo fora dos casos do artigo 40.º”. 

IV - As relações de pelo menos proximidade objetivamente existentes entre o Arguido e o 

Recorrente (e entre as respetivas esposas), subsistindo de há muitos anos, e de público 

conhecimento, constituem, à luz de um olhar comum, motivo sério e grave de apreensão, 

podendo fazer legitimamente recear dúvidas quanto à imparcialidade da decisão, pondo 

em causa a honorabilidade do magistrado e lançando suspeitas sobre o sistema judicial. 

V - Encontram-se, assim, cabalmente preenchidos os requisitos para a concessão da escusa 

requerida. Porquanto: só pode um juiz pedir ao tribunal competente que o escuse, 

afastando-o, a seu pedido, de um processo, quando ocorrer o efetivo e objetivo risco de o 

magistrado poder vir a ser considerado suspeito, por real motivo, sério e grave, propício a 
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gerar desconfiança sobre a sua imparcialidade, e, mais latamente, do próprio sistema 

judiciário. 

VI - Sendo, assim, fundamentos cumulativos para a verificação da escusa: - quando a 

intervenção do juiz naquele dado processo corra risco real (não simples receio híper 

suscetível) de vir a ser considerada suspeita; quando se verificar verosímil motivo, sério e 

grave; e quando esse mesmo motivo seja apto a gerar a referida desconfiança sobre a 

imparcialidade do juiz, avaliação a ser feita por um juízo hipotético fundado nas 

representações que um cidadão médio teria sobre o reflexo dos factos concretos invocados 

na imparcialidade do julgador daquele concreto caso. O que tudo ocorre, no caso. 

VII - Pelo que se acorda em dar provimento ao pedido de escusa do recorrente, nos termos 

dos art. 43.º, n.º 1 e 4, do CPP, devolvendo-se os autos à distribuição. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3/18.9PCELV.S1 

Não se verifica nulidade do acórdão por omissão de pronúncia, quando nele se decide com 

a fundamentação necessária, sendo que uma coisa são os argumentos utilizados pelo 

recorrente/reclamante, e outra as questões que constituem objecto do recurso e que 

foram decididas. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

110/13.4PEBRR.E1.S1 

I - Não constitui prova proibida aquela recolhida, através de gravação de imagem, no 

interior da garagem em que o arguido acondicionava o produto estupefaciente que 

destinava à venda a terceiros, autorizada nos termos do disposto no art. 6.º da Lei n.º 

5/2002. 

II - Não suscita reparo a declaração de perdimento de veículo utilizado pelo arguido, como 

batedor, na transferência do produto estupefaciente, conforme o disposto no art. 35.º, do 

DL 15/93. 

III - No quadro delitivo apurado, em que releva o manuseio de 210 kg de haxixe, durante 

três anos, em grupo, de forma organizada, sob liderança do arguido, consumidor de tal 

substância, com pretérito delitivo (também) por crimes de tráfico de estupefacientes, 

revelando acentuados factores de inserção familiar e laboral, a pena de 7 anos (a tanto se 

reduzindo a pena de 9 anos de prisão concretizada nas instâncias), na moldura abstracta 

de 4 a 12 anos de prisão, figura-se adequada e suficiente para satisfazer as necessidades 

de prevenção, respeitando os limites da culpa. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

259/12.0TXCBR-O.S1 

A congruência das soluções normativas, aparentemente contraditórias, entre o regime 

consagrado no CPP, para o recurso de decisão proferida contra jurisprudência fixada, que 

estabelece o prazo de 30 dias, a contar do trânsito em julgado da decisão recorrida (art. 

446.º, n.º 1, do CPP), para interpor o recurso extraordinário e a disciplina constante do art. 

242.º, n.º 4, do CEPMPL, que fixa como prazo de recurso, 30 dias subsequentes à prolação 

da decisão em causa, impõe a interpretação restritiva de que o n.º 4 do art. 242.º do 

CEPMPL, apenas se aplica às decisões a que alude o art. 242.º, n.º 1, al. b), do CEPMPL. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

194/20.9PARGR.L1.S1 

I - No âmbito da moldura penal abstracta do crime tentado de homicídio qualificado, 

previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arts. 22.º, n.ºs 1 e 2, al. a), 23.º, n.º 1, 

72.º, n.º 1, 73.º, n.ºs 1 e 2, 131.º, e 132.º, n.ºs 1 e 2, alínea a), todos do CP, (situada entre 

dois anos, quatro meses e vinte e quatro dias e dezasseis anos e oito meses de prisão), a 

pena de 6 (seis) anos de prisão, revelando-se mais proporcional à culpa do arguido e 

adequada a não comprometer a sua reintegração social e a garantir a protecção do bem 

jurídico tutelado pela norma violada, cumpre satisfatoriamente as finalidades da punição. 

II - E isto considerando – a par do grau elevado de que se reveste a ilicitude do facto típico, 

do dolo directo com que actuou o agente, das consequências que da sua actuação advieram 

para a vida e saúde do ofendido (várias lesões na região do corpo atingida que necessitaram 

de 20 dias de evolução para a sua cura, com afectação da capacidade para o trabalho geral 

por 10 dias e por 20 dias para o trabalho profissional), e da exigibilidade que reclamam as 

necessidades de prevenção geral − a culpa atenuada do arguido que, padecendo de atraso 

intelectual ligeiro, experimenta fragilidades ao nível mental, que que já determinaram, por 

nove vezes, o seu internamento na secção de psiquiatria de uma unidade hospitalar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3782/180T8VCT.G1.S1 

I.— O art. 929.º do Código de Processo Civil deve ser objecto de uma interpretação 

declarativa, distinguindo os casos em que comparecem na conferência dois ou mais 

interessados e os casos em que comparece na conferência um, e só um, dos interessados 

na divisão de coisa comum. 

II. — Quando compareçam na conferência dois ou mais interessados, poderá 

haver acordo para a adjudicação; quando compareça na conferência um, e só um, dos 

interessados, não poderá haver acordo — devendo aplicar-se o art. 929.º, n.º 2, segunda 

parte (“… é a coisa vendida, podendo os consortes concorrer à venda”). 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

4738/15.0T8MAI-A.P1.S1 

I - Se nas alegações da apelação foram colocados em questão os fundamentos para fazer 

accionar a cláusula penal contratualmente estabelecida, e ao mesmo tempo se requer, 

subsidiariamente e ex novo, a redução dessa cláusula, a Relação incorre na nulidade de 

omissão de pronúncia ao excluir do objecto do recurso o pedido de redução, sem que antes 

tenha apreciado da existência dos fundamentos para fazer accionar essa cláusula. 

II - Sendo a nulidade cometida na Relação, deve o processo baixar a essa instância para o 

respectivo suprimento, nos termos do art. 684.º, n.º 2, do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

95/12.4GAILH-A.S1 
I - O instituto do caso julgado é orientado pela ideia de conseguir maior segurança e paz 

nas relações jurídicas, bem como maior prestígio e rendimento da atividade dos tribunais, 

evitando a contradição de decisões. 
II - Embora o princípio da intangibilidade do caso julgado não esteja previsto, expressis 

verbis, na Constituição, ele decorre de vários preceitos (arts. 29.º, n.º 4 e 282.º, n.º 3) e é 

considerado um subprincípio inerente ao princípio do Estado de direito na sua dimensão 

de princípio garantidor de certeza jurídica. 
III - As exceções ao caso julgado deverão ter, por isso, um fundamento material inequívoco. 
IV - Traço marcante do recurso de revisão é, desde logo, a sua excecionalidade, ínsita na 

qualificação como extraordinário. Regime normativo excecional que admitindo 

interpretação extensiva não comporta aplicação analógica. 
V - A expressão “descobrirem novos” pressupõe que os factos ou elementos de prova foram 

conhecidos depois da sentença e, por isso, não podiam ter sido aportados ao processo até 

ao julgamento, seja porque antes não existiam, seja porque, embora existindo, somente 

foram descobertos depois. 
VI - A novidade dos factos e meios de prova afere-se pelo conhecimento do condenado. 

Omitindo o dever de contribuir, ativa e lealmente para a sua defesa não pode, depois de 

condenado por sentença firme, servir-se do recurso extraordinário de revisão para corrigir 

deficiências ou estratégias inconsequentes. 
VII - No recurso de revisão com fundamento em novos factos ou meios de prova deve estar 

em causa, fundamentalmente, a antinomia entre condenação e absolvição. Grave e 

intoleravelmente injusta é a decisão que condenou o arguido quando deveria ter sido 

absolvido. 
VIII - O recurso de revisão não pode servir para buscar ou fazer prevalecer, simplesmente, 

“uma decisão mais justa”. De outro modo, o valor do caso julgado passava a constituir a 

exceção e a revisão da sentença condenatória convertia-se em regra. 
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IX - No caso, não vem questionada a ilicitude ou ilegalidade dos factos materiais, nem 

negada a autoria do arguido. O recorrente não contesta que sendo responsável pelos factos 

assim cometidos deva ser sancionado. Questiona a qualificação jurídica dos factos. Deveria 

ser absolvido do crime e responsabilizado pela contraordenação. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2021, Processo nº 8/20.0YFLSB 
I. Após participação disciplinar, o interesse primordial que poderá estar em causa é um 

interesse público no correto exercício da ação disciplinar - e que esse interesse público é 

alheio ao interesse do particular participante, que não pode exercer o direito de 

impugnação contenciosa apenas para fazer valer a tutela da legalidade administrativa 

disciplinar, por si só e em exclusivo, todavia, se o aludido interesse é primordial, temos de 

convir que não é, necessariamente, exclusivo, porquanto nem sempre o exercício da ação 

de impugnação da decisão de arquivamento de participação disciplinar é ditado apenas 

pelo interesse da entidade funcional em causa - pelo que, subsequentemente, nem sempre 

essa impugnação se deve considerar subtraída e alheada dos interesses individuais 

ofendidos, nomeadamente, não se descortinam motivos pelos quais se tem de julgar 

vedada ao participante disciplinar a possibilidade de, mais do que (ou até em vez de) 

proclamar um interesse na prossecução do interesse público no correto exercício da 

perseguição disciplinar, alegar, ao invés, pretender pugnar pela defesa de interesses 

individuais como os inerentes à sua integridade física ou moral, honra, bom nome e 

reputação, donde, não se distingue fundamentos para, à luz do critério estabelecido na 

alínea a) do art.º 55º do Código do Processo dos Tribunais Administrativos (CPTA), não lhe 

reconhecer legitimidade para impugnar a decisão de arquivar uma determinada 

participação disciplinar. 

II. No domínio das ações de condenação à prática de ato devido, os poderes de pronúncia 

do tribunal são aqueles que vêm consagrados no artigo 71.º do Código do Processo dos 

Tribunais Administrativos (CPTA), aplicável ex vi artigos 166.º, n.º 2, 169.º e 173.º do 

Estatuto dos Magistrados Judiciais (EMJ). 

III. No direito disciplinar surpreendem-se inúmeras manifestações da formulação de 

valorações próprias da função administrativa ou da margem de “livre” decisão, desde logo 

a existência de um juízo de oportunidade na própria instauração do procedimento 

disciplinar, porém, esta constatação aporta consequências diretas para a pretensão 

condenatória. 

IV. Reconhecendo-se que o Conselho Superior da Magistratura quando praticou o(s) ato(s) 

impugnado(s), atuou no exercício de um poder vinculado quanto à oportunidade, mas não 

vinculado quanto ao conteúdo, importa que o Tribunal conheça todas as questões de 

invalidade apontadas, a fim de identificar e especificar (todos) os aspetos vinculados a 
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observar pela autoridade administrativa, para evitar que, em caso de eventual reexercício 

da atividade administrativa, reincida nas ilegalidades cometidas. 

V. Na dogmática jurídico-administrativa, o vício de violação de lei ocorre quando é efetuada 

uma interpretação errónea da lei, aplicando-a à realidade a que não devia ser aplicada ou 

deixando-a de aplicar à realidade que devia ser aplicada. 

VI. A independência dos tribunais, enquanto órgãos de soberania, exercendo funções 

jurisdicionais, também postula, pressupõe e exige a independência dos juízes que 

desfrutem de independência funcional e estatutária, não bastando a mera atribuição de 

poderes às entidades da Administração para, na resolução dos casos concretos, poderem 

decidir sem sujeição a ordens ou instruções. 

VII. O Conselho Superior da Magistratura assume-se, não como um órgão jurisdicional, mas 

como órgão da Administração Pública, independente, corolário do princípio da separação 

de poderes e de uma reserva da administração autónoma da justiça, competindo-lhe, nessa 

medida, exercer ação disciplinar por violação de ilícitos apurados nessa sede, mas já não 

compete sindicar atos próprios do exercício da judicatura stricto sensu (nomeadamente, a 

motivação de facto e de direito que fundamentam a decisão, a par da forma como são 

conduzidas as diligências de produção de prova num dado processo judicial, enquanto atos 

praticados pelos juízes ao abrigo de poderes de direção de atos processuais de produção 

de prova), sendo tal matéria reservada ao escrutínio jurisdicional, nomeadamente, em sede 

de recurso. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Março de 2021, Processo nº 

5900/19.1T8CBR-B.C1.S1 

I. No domínio de um processo de jurisdição voluntária, em virtude da sua especial função 

de controlar a aplicação do direito substantivo e adjetivo, a intervenção do Supremo 

Tribunal de Justiça pressupõe que a decisão recorrida não se haja fundado em critérios de 

conveniência e oportunidade. 

II. O art. 2004.º do CC assume um papel central na disciplina do instituto dos alimentos, 

precisamente porque estabelece os pressupostos objetivos (encontrando-se o seu 

pressuposto subjetivo – o vínculo entre alimentante e alimentando – previsto no art. 2009º, 

ou no art. 495º, n.º 3, do CC) da correspondente obrigação. Os elementos constitutivos 

da fattispecie desta norma são a necessidade do alimentando e os meios do III. Pode dizer-

se que, em geral, a necessidade e os recursos são simultaneamente pressupostos da 

constituição e da permanência da obrigação de alimentos, de um lado e, de outro, critérios 

de determinação do respetivo quantum. 

IV. Tratando-se, fundamentalmente, da interpretação da declaração negocial vertida numa 

cláusula do acordo sobre o exercício das responsabilidades parentais, está em causa uma 

questão de Direito. 
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V. De acordo com o art. 236.º, n.º 1, do CC, vale o sentido deduzido por um declaratário 

normal colocado na posição do real declaratário. 

VI. Segundo o art. 2006.º do CC, no caso de a obrigação de alimentos haver sido objeto de 

acordo dos interessados, os alimentos são devidos a partir do momento da constituição em 

mora do alimentante. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Março de 2021, Processo nº 

195/14.6TYVNG-E.P2.S1 

I - A resolução em benefício da massa insolvente aqui em causa foi feita operar com 

fundamento (nomeadamente) na al. h) do n.º 1 do art. 121.º do CIRE. 

II - Decorre dessa norma que são resolúveis em benefício da massa insolvente, sem 

dependência de quaisquer outros requisitos, os atos a título oneroso realizados pelo 

insolvente dentro do ano anterior à data do início do processo de insolvência em que as 

obrigações por ele assumidas excedam manifestamente as da contraparte. 

III - E nos termos dos n.os 2 e 4 do art. 120.º do CIRE, tais atos presumem-se prejudiciais à 

massa, sem admissão de prova em contrário, não sendo necessária a existência de má-fé 

do terceiro com quem o insolvente os celebrou. 

IV - Provando-se que a insolvente vendeu à ora recorrente dentro do ano anterior ao início 

do processo de insolvência a máquina de impressão aqui em questão, pelo preço de € 26 

500,00, quando afinal tal máquina tinha o valor de mercado muito próximo de € 50 000,00, 

estamos perante um ato subsumível à referida al. h) do n.º 1 do art. 121.º do CIRE. 

V - Não é elemento integrante dessa norma que se prove que o valor efetivo do bem objeto 

da resolução iria ser atingido. 

VI - A demonstração da prejudicialidade de um tal negócio é inexigível, pois que o ato 

presume-se prejudicial à massa, sem possibilidade de prova em contrário. 

VII - O requisito da má-fé (conhecimento do estado em que se encontrava a vendedora) 

não releva aqui, na medida em que nos movemos no âmbito da chamada resolução 

incondicional, que prescinde do requisito da má-fé do terceiro. 

VIII - Está fora do âmbito do recurso de revista escrutinar o julgamento da matéria de facto 

submetida ao princípio da livre apreciação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

660/14.5TTBCL.G1.S1 

I. Ainda que a lei distinga entre o despedimento por extinção dos postos de trabalho e o 

despedimento coletivo, também este último supõe a supressão de postos de trabalho – 

com efeito, o encerramento de uma secção ou estrutura equivalente é um motivo válido 

para um despedimento coletivo quando tal encerramento acarreta a destruição de postos 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/85530f503d6d041d802586a1005a505f?OpenDocument&Highlight=0,mar%C3%A7o
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/85530f503d6d041d802586a1005a505f?OpenDocument&Highlight=0,mar%C3%A7o
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/00a6071b3a8ff20e802586a30037100a?OpenDocument&Highlight=0,mar%C3%A7o
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/00a6071b3a8ff20e802586a30037100a?OpenDocument&Highlight=0,mar%C3%A7o


 

de trabalho e não apenas a sua redistribuição – e a inexistência na empresa de outros 

postos de trabalho compatíveis com as aptidões dos trabalhadores. 

II. A liberdade de empresa permite ao empregador introduzir novas tecnologias ou 

extinguir secções ou departamentos quando quiser e entender adequado ou oportuno. 

Simplesmente se pretender proceder a um despedimento coletivo com esses fundamentos 

terá, não apenas de invocar tais medidas de gestão, mas de demonstrar em que medida é 

que as mesmas redundaram em uma efetiva redução de postos de trabalho. 

III. E ilícito e discriminatório um critério de seleção dos trabalhadores a abranger por um 

despedimento coletivo segundo o qual não serão em princípio abrangidos os trabalhadores 

que aceitem um acordo modificativo das funções e suscetível de violar direitos e garantias 

dos referidos trabalhadores. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

19858/17.8T8PRT.P1.S1 

Dependendo, segundo a convenção coletiva, a aplicação de um regime de diuturnidades 

de uma opção do trabalhador, não pode o empregador unilateralmente e sem o 

consentimento deste passar a aplicar outro regime de diuturnidades. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

536/16.1GAFAF.S1 
I - As penas de prisão com execução suspensa, extintas não são podem englobar-se no 

cúmulo jurídico de conhecimento superveniente de concurso de crimes cometido pelo 

arguido. 
II - As que não estejam extintas, aplicadas por crimes do mesmo concurso crimes, têm de 

incluir-se na determinação da pena conjunta ao aplicar ao concurso de crimes em que se 

incluam. 
III - O que se justifica porque na determinação da pena única devem considerar-se todos 

os factos, crimes e penas aplicados, para a obtenção da imagem do “comportamento 

global” e da personalidade do agente, bem como por razões de igualdade na aplicação da 

lei e ainda por economia de atos processuais e de meios, evitando sucessivos julgamentos 

e decisões cumulatórias. 
IV - Tendo decorrido o tempo de suspensão, o tribunal, ao realizar o cúmulo jurídico, deve 

esclarecer e levar à matéria de facto provada, se foi revogada a suspensão ou se a pena foi 

julgada extinta. 
V - A omissão da indagação e consignação do resultado das penas suspensas aplicadas ao 

arguido constitui omissão de pronúncia que afeta a decisão cumulatória da nulidade 

cominada art. 379.º, n.º 1, al. c), do CPP. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

1146/18.4T8FAR.E1.S1 

I. O artigo 120.º do Código de Processo do Trabalho não contém um regime global e 

completo do valor da causa nas acções emergentes de acidente de trabalho, pelo que nos 

casos omissos, mesmo os que se prendam com a aplicação das suas normas, vale, na parte 

aplicável, o regime geral previsto no Código de Processo Civil (artigo 296.º e seguintes), por 

força da remissão feita no artigo 1.º, n.º 2, al. a) do CPT. 

II. As nulidades a que se reporta o artigo 77.º, n.º 1 do C.P.T. são as nulidades da 

sentença/decisão referidas no artigo 615.º, n.º 1, do C.P.C. 

III. A nulidade da junta médica, v.g por preterição de formalidades essenciais ou omissão 

de diligência havida como essencial para a boa decisão da causa, configura uma nulidade 

processual secundária, a arguir perante o tribunal onde foi praticada, sujeita à disciplina do 

artigo 195.º do Código Processo Civil, considerando-se a mesma sanada se não tiver sido 

tempestivamente arguida. 

IV. É definitivo o juízo formulado pelo Tribunal da Relação, no âmbito do disposto no art.º 

662.º, nº 1, do C.P.C., sobre a prova sujeita à livre apreciação, como é o caso da prova 

testemunhal e pericial, não podendo o mesmo ser modificado ou censurado pelo STJ, cuja 

intervenção está limitada aos casos da parte final do art.º 674.º, n.º 3, do mesmo Código. 

V. Incorre em nulidade, por omissão de pronúncia, nos termos do disposto no art.º 615.º, 

n.º 1, al. d, 1.ª parte, do C.P.C., o acórdão que não se pronuncia sobre questão que lhe foi 

submetida pela parte, e cuja apreciação se não mostrava prejudicada pela solução dada a 

outras. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

140/19.2GCPBL.C1.S1 

I - Da Conclusão do Recurso, muito extensa e profusa em factos e suas interpretações, não 

poderá aproveitar-se para o presente recurso a multidão de materiais de novo carreados e 

que constituem matéria de facto, insuscetível de ser apreciado por este STJ. Não podem 

ser conhecidas por este Tribunal as questões de facto, aliás já objeto de análise e decisão, 

porquanto não está em causa uma situação em que se possa lançar mão da possibilidade 

excecional do art. 410, n º 2, em qualquer das suas alíneas, e, no caso, muito 

concretamente a alínea c). Atente-se, v.g., no Acórdão STJ de 19-02-2020, Proc. n.º 

118/18.3JALRA.C1.S1; Acórdão STJ de 2016-02-24, Processo n.º 1825/08.4PBSXL.E1.S1; 

Acórdão STJ de 18/03/2004, Proc.º n.º 03P3566; Acórdão STJ de 11.06.2014, Proc.º n.º 14 

/07.0TRLSB. S1. 

II - Pelo quantum da pena respetiva, desde logo, este STJ não pode conhecer do crime de 

violência doméstica, nem da factualidade que o envolve (art. 400, n.º 1, al. e) in fine do 

CPP). 
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III - O princípio in dubio pro reo suscita, por vezes, algumas confusões, embora se encontre 

perfeitamente balizado jurisprudencialmente. V., v.g., Acórdão deste STJ de 12/03/2009, 

Proc.º n.º 07P1769. O facto de se dever dar prevalência ao valor da liberdade e à presunção 

da inocência sobre a possibilidade da culpabilidade, em nada colide com a construção do 

princípio, assente na existência de verdadeira dúvida. Porém, não se trata de uma dúvida 

de um observador ideal, híper cético, porventura, nem dúvida sugerida ou acalentada 

meramente pela defesa, mas, depois de tudo considerado, devidamente apreciado, estará 

em causa, para a aplicação do princípio, uma dúvida subsistente no julgador. O tribunal 

teria tido que se encontrar na situação de algum impasse decisório, por eventualmente 

pender, algo pendularmente, entre possibilidades. E é no sentido de desfazer essa dúvida 

que se deve decidir em favor do réu. Não se vislumbra nos autos nada que indicie que essa 

dúvida existiu. 

IV - A própria dúvida de um tribunal (mas não é o caso), não poderá ser fruto de uma 

consciência tecnicamente dita “escrupulosa”, não se tratando de estar acima de toda e 

qualquer dúvida, ou da mais leve dúvida. Terá que ser uma dúvida de acordo com o padrão 

geralmente aceite pelo conhecimento e experiência das pessoas, mas concretamente 

existente nos julgadores, e que se tenha evidenciado nos autos. Pois não se pode sondar o 

ânimo íntimo da mente dos juízes sem a existência de qualquer materialização da mesma, 

ainda que em obiter dicta. Este STJ só poderia apreciar uma eventual violação do princípio 

do in dubio pro reo se da própria decisão recorrida resultasse que, no caso, o Tribunal da 

Relação teve dúvidas sobre a veracidade dos factos imputados ao arguido e, não se 

detendo nesse obstáculo, nem, por via dele, fazendo uso do princípio em causa, ainda 

assim lhe atribuiu a sua autoria desses factos (cf. Acórdão do STJ de 09/07/2020, Proc.º n.º 

2275 /15. 1JAPRT.P2. S1). O que não ocorreu. 

V - Não se vislumbra como a situação pudesse ser integrável no homicídio privilegiado. Não 

há qualquer motivo nobre, compaixão, ou emoção violenta exterior minimamente 

atendível, para além da excitação agressiva do momento (art. 133.º do CP). Nada, aqui, 

diminui a culpa, no caso. Nem mesmo, como foi aliás advertido, a própria possível etilização 

pelo álcool. Pelo contrário, se verifica uma especial censurabilidade, dada a relação de 

parentesco (e muito direto: pai/filho) com a vítima (art. 132, n.º 2, al. a), do CP), que 

justamente remete para o n.º 1, quanto a ser indício de especial censurabilidade (no caso). 

Essa especial censurabilidade é, pelo contrário, requisito do homicídio qualificado, por que 

vem condenado, e bem. 

VI - A questão da relação familiar deve-se ponderar cum grano salis – pois é um exemplo-

tipo e não um requisito de aplicação automática. Mas é pertinente, no caso de um filho 

que apenas se interpõe para apaziguar uma contenda com a mãe e nessa circunstância é 

morto com uma faca. 



 

VII - Como assinala Jorge de Figueiredo Dias, “(2) a pena concreta é limitada, no seu máximo 

inultrapassável, pela medida da culpa; (3) Dentro deste limite, máximo ela é determinada 

no interior de uma moldura de prevenção geral de integração, cujo limite superior é 

oferecido pelo ponto ótimo de tutela dos bens jurídicos e cujo limite inferior é constituído 

pelas exigências mínimas de defesa do ordenamento jurídico” (Direito Penal, vol. I, p. 84 

e Direito Penal, vol. II, pp. 227-228”. No caso do concreto crime em presença (o único que 

pode ser apreciado de per si, o homicídio), não parecem ser controversas as elevadas 

necessidades de prevenção geral, dada a sensibilidade social generalizada ao ataque aos 

bens jurídicos violados, violação essa geradora de escândalo, alarme e intranquilidade. V. 

Acórdão STJ de 2010-09-2, Proc.º n.º 10/08.0GAMGL.C1.S1,  Acórdão STJ de 08-10-97, Proc. 

n.º 976/97, e de 17-12-97, Proc. n.º 1186/97. 

VIII - Como é sabido, a pena única deve determinar-se pela ponderação de fatores do 

critério que consta do art. 77.º, n.º 1, in fine, do CP. De acordo com o art. 77.º, n.º 2, a 

moldura penal máxima, neste caso, seria a de 20 anos de prisão (17 + 3 anos – soma das 

penas) e a moldura penal mínima 17 anos (pena mínima). Assim sendo, parece de 

meridiana clareza que a pena aplicada se encontra na metade inferior das possibilidades 

punitivas legalmente previstas, e, tendo como medida os anos, encontra-se apenas um ano 

acima da pena mínima possível. O que é equilibrado. 

IX - Dos Autos se extrai que a gravidade dos factos (em cúmulo, considerando o homicídio 

e a violência doméstica, o “facto global” e a respetiva “culpa global”) e a personalidade 

violenta e aditiva ao álcool do arguido (com desprezo pela vida alheia, e a quem os laços 

de família não demoveram) necessitam, em prevenção especial, de uma censura expressa 

não laxista, de molde ainda a que a comunidade se não sinta ameaçada e descrente nas 

capacidades reconstitutivas da paz social do sistema jurídico. Considerando, assim, as 

evidentes necessidades de prevenção no caso em concreto, o respetivo grau de culpa e de 

ilicitude, que são elevados, entende-se que a pena única não excede um quadro de 

razoabilidade e proporcionalidade e é adequada e necessária para se cumprirem as 

finalidades preventivas, revelando-se, pois, justa e proporcional, e não ultrapassando a 

medida da culpa, face à gravidade e aos crimes perpetrados pelo arguido, nem pondo em 

causa as exigências de prevenção. 

X - Nestes termos, decide-se rejeitar o recurso quanto à matéria de facto e quanto ao crime 

de violência doméstica, e negar provimento quanto ao mais, confirmando integralmente o 

Acórdão recorrido, que determinou uma pena única de 18 anos de prisão. 

 

 

 

 



 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

2003/18.0T8BCL.G1.S1 

É de equiparar à situação de dupla conforme aquela em que a Relação profere uma decisão 

que, embora não seja rigorosamente coincidente com a da primeira instância, se revele 

mais favorável à parte que recorre 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

6113/17.2T8BRG.G1.S2 

Não enferma da nulidade prevista no art.º 615.º, n.º 1, alínea b) do CPC o acórdão que não 

admitiu um recurso de revista excecional relativamente a uma determinada questão 

suscitada, quando foram especificados os motivos da não admissão. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 10/16.6YFLSB 

I. Não ocorre nulidade por falta de fundamentação de direito se a decisão, apesar de não 

fazer menção expressa a normas jurídicas, enuncia as regras ou princípios jurídicos em que 

se baseia. 

II. O artigo I5°-A do DL do DL 10-A/2020 não padece de inconstitucionalidade orgânica. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

13125/16.1T8LSB.L2-A.S1 

A norma constante do n.º 7 do art. 6.º do RCP deve ser interpretada no sentido de que ao 

juiz é lícito dispensar o pagamento, quer da totalidade, quer de uma fração ou percentagem 

do remanescente da taxa de justiça devida a final, pelo facto de o valor da causa e/ou do 

recurso exceder o patamar de € 275 000,00 consoante o resultado da ponderação das 

especificidades da situação concreta (utilidade económica da causa, complexidade da 

tramitação processual, comportamento processual das partes e complexidade substancial 

das questões a decidir), à luz dos princípios da proporcionalidade e da igualdade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

574/18.0T8PTS.L1.S1 

I - Os atos jurídicos de disposição dos direitos penhorados no processo executivo, cuja 

inoponibilidade é imposta pelo art. 819.º do CC, são os atos voluntários do executado, não 

afetando os atos que se lhe imponham sem o contributo da sua vontade, como seja a 

prolação de sentenças judiciais constitutivas que excluam esses bens do seu património. 

II - A confissão do pedido pelo demandado, nos termos do art. 283.º, n.º 1, do CPC, 

traduzindo-se numa aceitação das pretensões judicialmente deduzidas pelo demandante, 

em processo judicial, resulta num negócio jurídico, integrado por declarações de vontade 
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confluentes, pondo termo a uma situação litigiosa, no exercício de um poder de disposição 

sobre direitos e obrigações das quais as partes são sujeitos. 

III - A respetiva decisão homologatória não aprecia o mérito da causa de pedir que 

fundamentava o pedido deduzido pelo demandante, limitando-se a verificar a legitimidade 

do confessante e a disponibilidade da relação jurídica em causa, condenando apenas o 

demandado a satisfazer a pretensão do demandante, por este a ter aceite, confessando o 

pedido. 

IV - Por esta razão, a homologação de uma confissão não é uma sentença que, 

heterotutelarmente, defina o conteúdo e o destino das relações jurídicas entre as partes, 

impondo-se à sua vontade, mas são elas que livremente o decidem, através de um negócio 

jurídico de direito substantivo que o tribunal valida, condenando e absolvendo segundo a 

vontade das partes. 

V - Daí que, deixando um bem penhorado de integrar o património do executado, em 

resultado da confissão de um pedido de reconhecimento da nulidade de um negócio 

simulado, deve considerar-se que essa alteração na titularidade do direito de propriedade 

sobre esse bem ocorreu como resultado da vontade das partes e não como imposição de 

uma sentença constitutiva proferida pelo tribunal, pelo que é inoponível à sua penhora, 

nos termos do art. 819.º do CC. 

VI - A inoponibilidade de um ato de disposição de um bem penhorado, praticado após o 

registo da penhora, também vale para o efeito da declaração de. insolvência sobre as 

diligências executivas em curso que incidam sobre bens da massa insolvente previsto no 

art. 88.º do CIRE. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

1437/16.9T8OER.L2.S1 

I - O princípio do ónus da prova e as regras da sua distribuição não interferem na atividade 

de apreciação crítica da prova nem correspondem a critério de decisão de facto; antes 

correspondem a questão e a critério de decisão de direito, inerente ou inseparável da 

previsão ou dos elementos integrantes da norma jurídica a aplicar para resolução da lide, 

e em função da pretensão e da posição das partes na relação material dela objeto. 

II - No âmbito de uma ação de condenação ou de uma ação constitutiva incumbe ao autor 

a alegação e a prova do facto constitutivo da situação jurídica alegada; só perante esta 

prova se devolve à outra parte a prova do facto impeditivo, modificativo ou extintivo 

daquela. Se o autor não prova o facto constitutivo, a ação é julgada improcedente segundo 

o princípio actore non probante reus absolvitur, mesmo que o réu não prove qualquer facto 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito que invoca. 
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III – O instituto do enriquecimento sem causa é absolutamente subsidiário, ou seja, o 

empobrecido só pode recorrer à acção de enriquecimento à custa de outrem, quando não 

tenha outro meio para cobrir os seus alegados prejuízo. 

IV - Invocando-se o instituto do enriquecimento sem causa é sobre os AA. que recai o ónus 

de alegação e prova dos elementos constitutivos desse mesmo enriquecimento 

designadamente o alegado não pagamento, pelas demandadas, de contrapartida 

pecuniária para retribuição do gozo do imóvel. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

10307/16.0T8PRT.P2.S1 

I - A nossa lei civil não atende ao tipo de descrição predial para qualificar uma coisa imóvel 

como sendo um prédio urbano, pelo que, para tanto, há que recorrer ao conceito de coisa 

definido pelos arts. 202.º e 203.º do CC, que pressupõe a existência de autonomia jurídica. 

II - A lei reguladora do direito de preferência do arrendatário é a vigente na data em que 

se concretizou o ato de alineação, pois é a prática do negócio translativo da propriedade, 

sem que o senhorio lhe tenha oferecido a preferência, que transforma a faculdade de 

preferir em direito potestativo. 

III - O art. 1091.º, n.º 1, al. a), do CC, na redação dada pela Lei n.º 6/2006, de 27-02, deve 

ser interpretado no sentido de só atribuir ao arrendatário urbano o direito de preferência 

na venda ou dação em cumprimento de prédio ou fração autónoma dele, quando o 

arrendamento incida sobre a totalidade deste prédio ou fração autónoma dele, não 

contemplando os casos em que o arrendamento se confina a uma parte de prédio indiviso 

ou não constituído em propriedade horizontal. 

IV - Esta interpretação, referenciada como teoria do local, encontra fundamento no 

interesse em fazer coincidir o objeto da preferência com o objeto do arrendamento, não 

sacrificando a autonomia negocial do proprietário para além do que a proteção que se 

pretendeu conceder ao arrendatário justifica. 

V - Tal interpretação não viola o princípio da igualdade, consagrado no art. 13.º, n.º 1, da 

CRP, na medida em que não pode afirmar-se igual a situação do arrendatário de uma parte 

de um imóvel com autonomia jurídica e a do arrendatário de uma parte de um imóvel não 

autonomizada. 

VI - E também não viola o princípio da segurança jurídica, ínsito no princípio do estado de 

direito democrático consagrado no art. 20.º da CRP; porquanto inexistem expectativas 

dignas de tutela num quadro em que se confrontam diferentes interpretações de uma 

norma pelos tribunais. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

6528/18.9T8GMR-A.G1.S1 

I - No âmbito da acção de verificação e graduação de créditos, o título executivo é um 

pressuposto de carácter formal (art. 788.º, n.º 2, do CPC), cuja falta ou insuficiência 

determina a improcedência da reclamação de créditos. 

II - Assim, não merece censura o acórdão recorrido, ao não apreciar a impugnação da 

matéria de facto por a considerar prejudicada pela falta de título executivo, uma vez que a 

questão prévia apreciada respeita a um pressuposto processual formal da acção em causa, 

de conhecimento oficioso (arts. 789.º, n.º 2, e 726.º, n.º 2, al. a), do CPC). 

III - O título executivo apresentado corresponde a um documento particular de formação 

composta em dois momentos distintos: por um lado, a celebração do contrato de abertura 

de crédito, por documento particular; e, por outro lado, a efectiva movimentação das 

quantias disponibilizadas pelo credor. Deste modo, para que se mostre perfeito enquanto 

título executivo, para além do contrato, o título teria de integrar também os extractos de 

conta e os documentos de suporte ou saque. 

IV - O contrato de abertura de crédito em conta corrente dos autos prevê expressamente 

a forma do pedido de utilização do crédito: mediante ordens de transferência ou de 

pagamento dadas sob a forma escrita à instituição bancária, as quais têm de ser subscritas 

pela parte devedora ou por quem a represente; daqui resulta que seriam estes os 

documentos de suporte a juntar para que o documento particular em causa formasse um 

título executivo perfeito, o que no caso não se verificou. 

V - Assim, considera-se não merecer censura o juízo do acórdão recorrido, de acordo com 

o qual, no caso dos autos, se verifica falta de título executivo, uma vez que, pelos motivos 

enunciados em III e IV, o mesmo não está completo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

313/17.2T8AVR.P1.S1 

I - Do disposto no art. 27.º, n.º 1, al. c), do DL n.º 291/2007, de 21-08, decorre uma 

presunção iuris tantum do nexo de causalidade entre o estado de alcoolemia ou a evidência 

de consumo de substância psicotrópica e o ato de condução causador do acidente, 

incumbindo ao condutor segurado, quando demandado em ação de regresso, o ónus da 

sua ilisão, ainda que não se mostre exigível que a influência da alcoolemia ou do consumo 

de substância psicotrópica seja a causa exclusiva da conduta causadora do acidente, 

devendo essa influência ser ponderada, para tais efeitos, à luz dos princípios da 

proporcionalidade e da adequação. 

II - Quanto à questão de saber se o facto relativo à condução sob a influência do álcool ou 

de substâncias psicotrópicas constitui objeto da ação principal ou apenas da ação de 

regresso, nos termos e para os efeitos do n.º 2 do art. 321.º do CPC, a solução não pode ser 
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dada de forma taxativa nem abstrata, mas em função do objeto concreto da dita ação 

principal. 

III - Assim, se o objeto da ação principal tiver por fundamento a condução sob a influência 

do álcool ou de substâncias psicotrópicas, imputável ao condutor segurado, como infração 

causal do acidente, esta infração deverá ser, necessariamente, considerada como parte 

integrante daquele objeto, como pressuposto que é do próprio direito de indemnização ali 

peticionado, incumbindo ao autor lesado a sua prova e bastando à seguradora ré, auxiliada 

pelo interveniente acessória, produzir contraprova tendente a tomar esse facto duvidoso 

nos termos do art. 346.º do CC. 

IV - Nesse caso, a decisão que julgue procedente a dita ação principal com fundamento na 

prova de tal facto constituirá caso julgado material quanto ao interveniente acessório, de 

acordo com o disposto no artigo 323.º, n.º 4, do CPC, sem prejuízo de assistir a este 

interveniente a faculdade de o desqualificar ou restringir na ulterior ação de regresso 

mediante alegação e prova de qualquer das hipóteses previstas nas als. a) e b) do art. 332.º 

do mesmo código. 

V - Já no caso em que a infração da proibição estatuída no art. 81.º, n.º 1, do CE não venha 

suscitada como objeto da pretensão deduzida pelo autor lesado, mas em que apenas tenha 

sido invocada pela ré seguradora em ordem a justificar a viabilidade a ação de regresso 

para efeitos da admissão do chamamento do condutor segurado, nos termos do art. 322.º, 

n.º 2, parte final, do CPC, não se poderá considerar essa questão integrada no objeto da 

ação principal, estando, nessa medida, excluída da discussão do litígio nos termos do art. 

321.º, n.º 2, do citado diploma De resto, nem faria sentido que ela fosse discutida nessa 

ação principal no quadro de uma repartição do ónus probatório completamente alheio ao 

autor lesado, para mais quando ao interveniente acessório, como parte subordinada da ré 

seguradora, não seria sequer viável exercer o contraditório em face desta. 

VI - Na aferição do alcance da autoridade do caso julgado constituído sobre a decisão 

proferida na ação principal, para efeitos de determinar a sua repercussão em ulterior ação 

de regresso, há que ter em linha de conta a definição dos respetivos limites objetivos, 

nomeadamente quanto aos seus fundamentos, segundo o ditame do art. 621.º do CPC. 

VII - Uma tal definição requer que se mostrem suficientemente identificados ou objetivados 

os fundamentos de facto e de direito em que assentou a decisão prejudicial, pois só assim 

se poderá aferir a sua repercussão sobre o objeto da ação de regresso dela dependente. 

VIII - Na ação de regresso instaurada pela seguradora contra o condutor segurado, fundada 

em condução sob influência de substâncias psicotrópicas, nos termos definidos na al. c), 

última parte, do n.º 1 do art. 27.º do DL n.º 291/2007, de 21-08, incumbe à autora alegar e 

provar que o réu, na qualidade de condutor segurado causador do acidente, acusou 

consumo de estupefacientes ou outras drogas ou produtos tóxicos. 



 

IX - Para tal importa ter presente que, nos termos do atual n.º 5 do art. 81.º do CE, se 

considera sob influência de substâncias psicotrópicas o condutor que, após exame 

realizado nos termos do mesmo código e de legislação complementar, seja como tal 

considerado em relatório médico ou pericial. 

X - Assim, diferentemente do que sucede nos casos de alcoolemia em que se encontram 

legalmente estabelecidos quantitativos em função dos quais se considera verificada a 

condução sob a influência do álcool (art. 81.º, n.º 2, do CE), no caso de substâncias 

psicotrópicas a sua influência deverá ser determinada especificamente mediante relatório 

médico ou pericial, nos termos preconizados no n.º 5 do art. 81.º do CE e estabelecidos em 

legislação complementar, nomeadamente nos arts. 13.º, n.os 1 e 3, do Regulamento de 

Fiscalização da Condução sob Influência do Álcool ou de Substâncias Psicotrópicas, 

aprovado pela Lei n.º 18/2007, de 17-05, e conforme os procedimentos prescritos na 

Portaria n.º 902-A/2007, de 13-08. 

XI - Quando a decisão condenatória proferida na ação principal não contenha um juízo de 

imputação concretamente determinável do nexo de causalidade entre a evidência do 

consumo de substância psicotrópica e o ato de condução do segurado que originou o 

acidente, não permitindo saber em que termos se deve ter por verificado, objetivamente, 

aquele nexo de causalidade, não se afigura lícito concluir que o ali decidido, sobre esse 

segmento, possa valer com autoridade de caso julgado como decisão indiscutível em 

relação ao objeto da ulterior ação de regresso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Janeiro de 2021, Processo nº 

331/20.3Y5LSB.L1-9 

Os artigos 63.°, n.° 1 e 2 e 73.°, ambos do R.G.C.O. apenas admitem recurso para o Tribunal 

da Relação da sentença e do despacho judicial que, na 1ª instância, tiverem conhecido da 

impugnação da decisão da autoridade administrativa e do despacho liminar que tiver 

rejeitado o recurso por ser extemporâneo ou por não respeitar exigências de 

forma.Quando a decisão que se pretende impugnar não conhece do mérito, nem traduz 

uma rejeição liminar do recurso interposto da decisão administrativa, a decisão impugnada 

não é passível de enquadramento legal nas normas acima referidas e, portanto não é 

admissível o recurso para este Tribunal da Relação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Janeiro de 2021, Processo nº 

186/18.8GFVFX-K.L1-3 

O acesso às declarações prestadas por co-arguido, para fixação de medida de coacção, só 

é restringível, na ausência de despacho proferido nos termos do artigo 86º /7, do CPP, 

quando em causa esteja uma situação de devassa da esfera da sua vida privada. 

Uma vez que os factos susceptíveis de relevar para a aplicação de uma medida de coacção 
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são precisamente os mesmos que relevam para a aplicação de uma pena, isto é, factos que 

jamais devassam a esfera de privacidade do agente, sob pena de o próprio Estado praticar 

um crime de devassa da vida privada, a conclusão que se impõe é que não há confusão 

possível entre factos da vida privada, relevantes para a aplicação de uma medida de 

coacção ou de uma pena e o domínio da esfera da vida privada do cidadão, tutelado pelo 

nº 7 do artigo 86º do CPP. 

O princípio da igualdade e o direito a um processo equitativo exigem, na sua conformação, 

o acesso de todos os participantes processuais aos dados do processo que, excluídos do 

segredo de justiça, lhe permitam aferir, em cada momento, da justeza das regras que lhe 

foram aplicadas em face da comparação com as aplicadas aos demais, em situação igual ou 

semelhante à sua, mormente relativamente a co-arguidos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Janeiro de 2021, Processo nº 

13245/19.0T8SNT-A.L1-6 

1-A circunstância de, em sede de conclusões, o recorrente reproduzir a 

motivação constante da alegação propriamente dita, não configura um caso de falta de 

conclusões, não podendo, por esse fundamento, o recurso ser rejeitado. 

2-Os títulos de crédito quirógrafos podem servir de base à execução desde que os factos 

constitutivos da relação subjacente constem do próprio documento ou sejam alegados no 

requerimento executivo (artº 703º nº 1, al. c) do CPC), devendo o exequente expor 

“…sucintamente os factos que fundamentam o pedido…” (artº 724º nº 1, al. e) do CPC). 

3- Quando no preceito se refere a necessidade de constar do requerimento 

executivo a exposição sucinta dos factos que fundamentam o pedido, está a reportar-se à 

necessidade de o exequente alegar a causa debendi da prestação. 

4-Ou seja, em face da conjugação dos artºs 703º nº 1, al. c) com o artº 724º nº 1, al. e), o 

exequente deve alegar o facto jurídico relativo à aquisição do direito à prestação e 

à exigibilidade obrigação (artº 817º do CC). O mesmo é dizer que o exequente tem de 

alegar os factos principais atinentes à aquisição do direito e os factos 

complementares atinentes à exigibilidade da obrigação. 

5- No caso dos autos, em que o facto aquisitivo do direito á prestação pecuniária deixou de 

ter natureza cambiária, dada a prescrição da livrança enquanto cártula, a exequente tem 

de alegar a relação subjacente à emissão da livrança que determinou a causa 

debendi correspondente ao direito à prestação que pretende exercer coactivamente, isto 

é, o contrato de financiamento/empréstimo do preço de compra do veículo e que a 

obrigação do executado se encontra vencida. 

6-Quando a doutrina e a jurisprudência referem, como limite à exequibilidade de títulos de 

crédito enquanto meros quirógrafos, que o negócio subjacente ou de valuta não possa 

ser solene, estão a ter em conta o que é determinado pelo artº 458º nº 2 do CC, que 
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estabelece que a promessa ou reconhecimento do crédito deve constar de documento 

escrito, se outras formalidades não forem exigidas para prova da relação. Isto é, o nº2 do 

artº 458º do CC exige que as declarações de promessa ou de reconhecimento de 

crédito revistam, pelo menos, a forma documental e, caso a dívida resulte de uma fonte 

contratual para a qual a lei exija forma mais exigente – v.g. a escritura pública - essa tem 

de ser a forma daquelas promessas ou reconhecimentos de crédito. 

7- É ao executado/embargante, que tem uma posição de demandado na execução, que 

cumpre alegar e provar os factos impeditivos ou extintivos do direito que o exequente se 

arroga. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Janeiro de 2021, Processo nº 

99/12.7TXCBR-Q.L1-3 

I. O artº 12º do Código de Execução de Penas e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado 

pela Lei nº 115/2009 de 12-10, que rege as modalidades e características dos 

estabelecimentos prisionais, bem como o artº 14º do CEPMPL, subordinado à 

epígrafe “regime aberto” nada têm a ver com a liberdade condicional, nem como os seus 

requisitos ou pressupostos legais. 

II. É certo que estes artigos estabelecem os pressupostos para que um recluso possa 

beneficiar de um regime aberto, que tem por pressuposto a menor necessidade de 

vigilância do mesmo, mas tal não significa que o facto do recluso beneficiar de um regime 

aberto que automaticamente está apto a ser colocado em liberdade condicional. 

III.  É certo também que tanto no regime aberto como no da liberdade condicional se 

procura levar o recluso a uma ressocialização progressiva, ajudando-o a reintegrar-se na 

sociedade. Contudo, as semelhanças não justificam a transposição dos critérios 

subjacentes à atribuição ao recluso de um regime aberto para as condicionantes da 

liberdade condicional. 

IV. O facto do arguido poder ter beneficiado de um regime aberto para o interior que 

pressupõe alguns requisitos da concessão da liberdade condicional não significa que o 

arguido tem o direito de ver-lhe concedida a liberdade condicional porquanto o Regime 

Aberto Interno de que beneficia é: 

- uma decisão meramente administrativa, interna do respectivo director do EP, enquanto 

que a liberdade condicional consiste numa alteração ao conteúdo da sentença 

condenatória que só pode ser decidida dos pelos tribunais; 

- o regime de que beneficia visa ajudá-lo a readaptar-se à vida em sociedade, mas enquanto 

ainda privado da sua liberdade, tendo esse cárcere por pressuposto, ou seja, trata-se, 

ainda, de um regime prisional, com possibilidades limitadas de saída para um espaço livre, 

enquanto a liberdade condicional consiste num regime de liberdade, com limites e 

condicionamentos. 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fd32a0ef55b502e88025869a0048efcb?OpenDocument&Highlight=0,janeiro
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fd32a0ef55b502e88025869a0048efcb?OpenDocument&Highlight=0,janeiro


 

- o regime em apreço visa permitir ao arguido cumprir a sua pena de forma menos gravosa, 

contudo continua a traduzir o cumprimento da pena. 

V. Por isso, é possível e perfeitamente lógico que se possa fazer um juízo de prognose 

favorável ao arguido com vista a permitir-lhe beneficiar de um regime aberto interno – 

assente no pressuposto de que tal regime continua a pressupor a privação da sua liberdade, 

sendo um regime prisional de execução da pena – e não se conseguir um mesmo juízo de 

prognose favorável para a liberdade condicional que já implica uma visão do que é 

esperado do arguido em liberdade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1783/20.7T8PDL.L1-3 

O Exº PGA apresentou reclamação para a conferência estando a decisão ínsita no acórdão 

do qual ora se reclama, de acordo com a posição assumida pelo MP junto do tribunal de 1ª 

instância e pelo EXº PGA agora reclamante 

O interesse em agir significa a necessidade de alguém ter de usar o mecanismo de recurso 

como modo de reação contra uma decisão que lhe acarrete uma desvantagem para os 

interesses que defende ou que tenha frustrado uma sua legítima expectativa ou benefício. 

No caso, o MP reclamante invoca excesso de pronúncia em determinado segmento da 

decisão. 

Todavia, na própria tese do Reclamante, tal acórdão determinou, corretamente, a rejeição 

do recurso, pelo que a manutenção de tal segmento nenhuma desvantagem acarreta para 

os interesses que ao MºPº cabe defender, nem qualquer frustração de legítima expectativa 

ou benefício. 

Assim, de acordo com o Ac. do STJ de Fixação de Jurisprudência nº2/2011, DR, I Série A de 

27-01-201, conclui-se que o Exº PGA reclamante não tem interesse em agir. 

Só existe o vício de excesso de pronúncia se o tribunal conhece de uma questão que se 

mostre vedada à apreciação do tribunal, por não ter sido suscitada e/ou não ser de 

conhecimento oficioso. 

O recurso interposto invocava a validação do confinamento obrigatório de quatro cidadãos 

alemães, pretendendo que este tribunal declarasse que estas quatro pessoas padeciam de 

uma doença e que, portanto, o seu confinamento era válido. 

E, para suportar essa alegação, a ARS invocava a circunstância de o teste RT-PCR realizado 

a um deles ter tido resultado positivo. 

Tal implica que a temática que se pretendia ver discutida neste Tribunal Superior não pode 

ser suprimida, nem configura excesso de pronúncia o Tribunal Superior pronunciar-se 

sobre a mesma. Conferindo assim, à sua decisão, transparência e fortalecendo a justiça da 

mesma, legitimando-a, porque a fundamenta, perante os seus destinatários, directos e 

indirectos. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Janeiro de 2021, Processo nº 

5432/15.7TDLSB-A. L1-3 

As medidas de garantia patrimonial, que vêm concretamente previstas nos artºs 227º e e 

228º do CPP são a caução económica e o arresto, este último, seguindo a lei do processo 

civil que o qualifica de providência cautelar a que se atribui natureza urgente. 

As medidas cautelares, quer sejam medidas de coacção, quer sejam de garantia 

patrimonial, tendo sido pedidas na acusação, têm de ser decididas por um juiz de instrução, 

e porque têm de ser decididas de forma célere, por serem medidas com natureza urgente, 

até que se saiba se a instrução é requerida e se o processo é efectivamente distribuído para 

esse efeito ou para julgamento, as questões cautelares que surgem no fim do inquérito 

mas antes da nova fase processual devem ser decididas pelo JIC que sempre acompanhou 

o inquérito e não pelo JIC que irá assegurar a instrução. 

No tempo que medeia entre o fim do inquérito e o início de uma nova fase processual, quer 

seja a instrução, quer seja o julgamento, o processo não pode ficar numa espécie de limbo 

processual à espera de distribuição para um ou outro destino. 

É a única forma de garantir a prolação de decisão com a celeridade que a natureza cautelar 

do respectivo incidente exige com respeito pelo juiz natural. 

Os requisitos necessários para que seja determinada a prestação de caução económica por 

parte do arguido, nos termos do artº 227º do CPP é: 

- a probabilidade de vir a existir um crédito sobre o arguido proveniente da actuação 

criminosa que lhe é imputada; 

- a existência de um fundado receio de que venham a faltar ou que sejam diminuídas as 

garantias patrimoniais do arguido aptas a assegurar a satisfação do respectivo crédito. 

No caso de ser o Ministério Público a requerer a caução económica, esta deve ainda ser 

pedida para garantir as seguintes finalidades: 

i) para pagamento: 

- da pena pecuniária; 

- das custas do processo; ou, 

- de qualquer outra dívida para com o Estado relacionada com o crime; 

ii) para assegurar: 

- a perda dos instrumentos, produtos e vantagens de facto ilícito típico; ou, 

- o pagamento do valor a estes correspondente. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

740/18.8T8AGH.L1-2 
I - A questão da residência do filho, quando tiver de ser fixada com um ou outro dos 

progenitores, deve ser decidida, como no caso foi, de harmonia com o interesse do filho, 

incluindo o de manter uma relação de grande proximidade com os dois progenitores, e 
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tendo em atenção todas as circunstâncias relevantes, designadamente a disponibilidade 

manifestada por cada um deles para promover relações habituais do filho com o outro 

(artigo 1906/-5-7 do CC ou 1906/-5-8 depois da Lei 65/2020). 

II - O critério da figura primária de referência, ou cuidador principal, é elemento 

característico de sistemas de regulação do exercício das responsabilidades parentais que 

discriminam entre progenitores e discriminam entre filhos e que é há muito desadequado 

e incompatível com sistemas modernos que privilegiam o exercício em comum das 

responsabilidades parentais e o interesse superior da criança. 

III – Quando está fixada a residência alternada do menor, a mudança da residência de um 

progenitor que impossibilita essa alternância (dada a distância entre residências), sem a 

alegação de razões sérias e suficientes do ponto de vista do interesse do menor, é um dos 

factores que pode levar a que a residência do menor seja fixada com o outro. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1279/13.3TVLSB.L1-2 
I – Uma remoção das cataratas, feito por um oftalmologista, sem que previamente tivesse 

informado o paciente da existência das cataratas, remoção feita aquando de uma 

intervenção contratada para implantação de lentes intra-oculares bifocais, não está 

incluída no contrato, pelo que, sem consentimento, deve dar lugar, como deu, a uma 

indemnização extracontratual pela violação do direito do paciente à liberdade de decisão. 

II - A falta de cumprimento do dever acessório de prestar todas as informações necessárias 

a uma escolha informada entre umas lentes bifocais ou monofocais, é um incumprimento 

do contrato que deve dar lugar, como deu, a uma indemnização contratual quer do dano 

na liberdade de decisão, quer nos subsequentes danos na integridade psíquica e no 

património do autor, mas não é uma execução defeituosa da prestação principal desse 

contrato. 

III - O contrato foi celebrado com uma sociedade por quotas; o médico que fez a 

intervenção para implantação das lentes foi apenas um auxiliar da ré no cumprimento da 

obrigação, no âmbito da qual foi violado aquele dever acessório; pelo que a sociedade 

responde pela indemnização nos termos do art. 800/1 do CC. Já não assim em relação à 

violação da liberdade de decisão do autor pela remoção arbitrária das cataratas. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Janeiro de 2021, Processo nº 

49/13.3IDFUN-F.L1 
I. No caso em apreço o Tribunal a quo ordenou a emissão de mandados de busca 

domiciliária como forma de dar cumprimento aos mandados de detenção e condução do 

arguido ao EP em cumprimento de pena de prisão que lhe foi aplicada por decisão 

transitada em julgado, legalmente emitidos em momento anterior, mandados esses que, 
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na prática, não vieram a ser executados porquanto o arguido acabaria por ser detido na 

rua. 

II. Ora, não só nada nos permite concluir que o disposto no artº 174º nº 2 do CPP tenha de 

impor uma prisão definitiva, sendo que a norma em causa faz referência à mera 

“detenção”, como a detenção em si, desde que efectuada nos termos legais, não viola a 

Constituição da República Portuguesa como se retira do disposto no nº 3 do citado artº 

27º. 

III. Pelo que uma pessoa pode ser legalmente detida sem que haja aplicação de uma pena 

de prisão efectiva, quer porque lhe foi aplicada uma medida de coacção privativa da 

liberdade, quer porque foi “apanhada” em flagrante delito e há que a conduzir a autoridade 

judiciária, quer ainda porque se verificam os restantes condicionalismos contidos nas 

alíneas c) a h) do nº 3 do artº 27º. 

IV. Assim, a busca domiciliária prevista no nº 2 do artº 174º do CPP, quando está em causa 

a detenção de pessoas físicas, tem uma função meramente instrumental, visando apenas 

localizá-las e restringi-las no respectivo espaço a fim de as poder fisicamente conter com 

vista a cumprir outra ordem judicial: a detenção da pessoa. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Janeiro de 2021, Processo nº 

15983/20.6T8LSB-A.L1-1 
1 – Uma ata de assembleia geral de sociedade por quotas, no caso uma ata notarial, é um 

documento autêntico, cuja força probatória apenas abrange os factos que nela se referem 

como praticados pela autoridade ou oficial público, assim como dos factos que nela são 

atestados com base nas perceções da entidade documentadora, não estando abrangidas 

pela fé pública do documento o que foi declarado pelos participantes. 

2 – Num procedimento cautelar de suspensão de deliberações sociais em que é pedida a 

suspensão de deliberação que não procedeu à distribuição de lucros pelos sócios, são 

relevantes para a decisão da causa e devem constar do elenco de factos indiciariamente 

provados, os elementos de prestação de contas constantes do balanço e demonstração de 

resultados de uma sociedade comercial, por serem estes que permitem verificar a 

distribuibilidade dos lucros nos termos dos arts. 33º e 217º do CSC. 

3 – Só delimitam o lucro distribuível os montantes necessários à cobertura de perdas 

transitadas e os montantes necessários para formar ou reconstituir as reservas legais e as 

reservas estatutárias, excluindo-se as reservas voluntárias. 

4 – A deliberação que, por maioria inferior a três quartos, aprovou a passagem do resultado 

líquido do período a resultados transitados, sem qualquer distribuição aos sócios é 

anulável, nos termos do disposto no nº1, al. a) do art. 58º do CSC, por violação do nº1 do 

art. 217º do mesmo diploma. 
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5 – É dano considerável para efeito de decretamento da suspensão de uma deliberação 

social de não distribuição de lucros aos sócios a débil e atual situação económica de um 

dos sócios, sendo objetivamente diferente receber dividendos de imediato (com respeito 

pelo nº2 do art. 217º do CSC) ou no próximo exercício para quem está carecido de meios 

para a sua sobrevivência. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Janeiro de 2021, Processo nº 

5788/19.2T8SNT.L1-1 
1 - Do cotejo dos artigos 591º, 592º, e 593º, todos do CPC, retiram-se três conclusões 

imediatas: o primeiro estabelece o princípio geral, o da realização de audiência prévia, e os 

dois restantes os casos em que, respetivamente, a mesma não se realiza ou pode ser 

dispensada. 

2 – Tendo o tribunal recorrido decidido de mérito, não estando verificada nenhuma das 

hipóteses legalmente contempladas de dispensa ou não realização de audiência prévia, não 

havendo sequer um prévio despacho que, ao abrigo da gestão processual e da faculdade 

conferida pelos artigos 6º e 547º, do CPC, auscultasse prévia e especificadamente as partes 

sobre tal possibilidade, e obtivesse a concordância das mesmas, foi cometida 

irregularidade processual com relevância para a decisão da causa, contemplada no artº 

195º, nº1, do CPC, que assim se transformou em nulidade processual. 

3 – A consequência de tal nulidade processual é, neste caso, o regresso dos autos ao 

momento anterior à prolação da sentença recorrida, prosseguindo os autos nos termos 

expostos com prolação de despacho a convocar as partes para audiência prévia ou, em 

alternativa, proferindo despacho nos termos dos artigos 6º, e 547º, do CPC, convidando as 

partes a pronunciar-se sobre a possibilidade de dispensa desta diligência, sobre eventuais 

exceções e sobre o mérito da causa. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Janeiro de 2021, Processo nº 

352/16.0T8VFX-Q.L1-1 
I- O princípio da igualdade das partes consagrado no artigo 4º do C.P.Civil trata de garantir 

a ambas as partes, ao longo do processo, a identidade de faculdades e meios de defesa e a 

sua sujeição a ónus e cominações idênticos. 

II- Não consubstancia a violação de tal princípio a circunstância de, por força do disposto 

no artigo 7.º da Lei n.º 1-A/2020 na redacção introduzida pela Lei nº 4-A/2020, a instância 

por parte do Mandatário dos requeridos ao Administrador da Insolvência ser realizada com 

o mesmo presente na audiência através de meio de comunicação à distância, quando a 1ª 

parte da sua audição, em data anterior à entrada em vigor da aludida Lei e na qual interveio 

o Ministério Público, foi realizada com a presença física do aludido administrador no 

tribunal. 
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III- O apuramento de factualidade integradora do previsto nas alíneas h) e i) do nº2 do 

artigo 186º consubstancia presunção inilidível ou presunção jure et de jure, da qualificação 

da insolvência como culposa, sem necessidade de prova do nexo de causalidade entre o 

facto e insolvência ou o seu agravamento. 

IV– Tendo ficado provado que as contas de uma sociedade anónima não foram 

apresentadas nos três anos anteriores à declaração de insolvência e que os documentos 

atinentes às contas apresentadas já na pendência do processo de insolvência e o respectivo 

parecer de Revisão da Certificação Legal não foram entregues ao Administrador da 

Insolvência pelos administradores da sociedade e ainda que os mesmos não entregaram 

àquele as chaves de um imóvel apreendido não pode a insolvência deixar de ser qualificada 

como culposa. 

V- A qualificação da insolvência como culposa visa abranger a situação dos administradores 

de direito, ainda que, no período relevante para a qualificação, não tenham exercido tais 

funções de facto, quer ainda os administradores de facto que, nesse mesmo período, no 

âmbito da organização social da devedora, tenham tido intervenção no processo de decisão 

que levou à insolvência. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

26321/17.5T8LSB.L1-2 
I – Quando os réus seguradora e banco tomador de seguro de grupo não provam a 

comunicação das condições contratuais que a ré seguradora pretende opor ao 

aderente/segurado, elas consideram-se excluídas do contrato (artigos 5/1-2 e 8/-a da 

LCCG). 

II – O mesmo acontece se eles não provam o cumprimento do dever de informação (artigos 

6/1 e 8/-b da LCCG). 

III – A declaração assinada por um aderente, numa folha onde não constam quaisquer 

condições contratuais, de “que lhe foram dadas a conhecer todas as condições que regulam 

este contrato de seguro”, não tem valor nem como simples princípio de prova do 

cumprimento dos deveres de comunicação e de informação. 

IV – Aquele regime da LCCG prevalece sobre o regime dos artigos 78, 79 e 87 da LCS, por 

força do seu artigo 3. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

7852/17.3T8LSB.L2-7 
I- O título em branco, que apenas contenha a assinatura do seu subscritor, será válido 

enquanto tal, mas não eficaz, pelo que a livrança não pode produzir efeitos enquanto título 

de natureza cambiária na falta de elementos essenciais; 
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II- Tendo o A. subscrito a referida livrança como avalista, não se constitui o mesmo obrigado 

enquanto a livrança não for preenchida e completada nos termos acordados, não podendo, 

por consequência, exercer direito de regresso sobre outros avalistas que, nas mesmas 

condições, tenham subscrito a livrança; 

III- Tendo o A. proposto acção contra o R. invocando a sua qualidade de sócio de sociedade 

em que praticou os actos que invoca – e em que fundamenta os seus pedidos – actos que 

justifica com a actuação ilícita do R. enquanto gerente dessa mesma sociedade (para além 

de sócio), é de concluir que o faz nessa qualidade de sócio, à luz do disposto no nº 1 do art. 

79 do C.S.C., e não de mero credor social, à luz do disposto no nº 1 do art. 78 do mesmo 

Código; 

IV- A responsabilidade dos gerentes para com os sócios a que alude o nº 1 do art. 79 do 

C.S.C. enquadra-se no regime geral da responsabilidade civil extracontratual, na medida 

em que não existe uma relação obrigacional entre eles, cumprindo fazer aplicação do 

disposto no art. 483 do C.C.; 

V- Nos termos dos indicados normativos, respondem os gerentes perante os sócios apenas 

pelos danos que directamente lhes causarem no exercício das suas funções, estando à 

partida excluídos os actos que se integram numa gestão ruinosa ou no deficiente exercício 

dos poderes de gestão; 

VI- A desvalorização da quota do sócio constitui dano indirecto ou reflexo deste que não 

encontra cobertura no art. 79, nº 1, do C.S.C.. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

294/17.2PBAGH-A.L1-5 

–O Ministério Público pode limitar a moldura penal correspondente ao crime pelo qual 

deduz acusação, de molde a que a pena concreta a aplicar não exceda 5 anos de prisão, 

subtraindo a competência para o respetivo julgamento ao tribunal coletivo e atribuindo-a 

ao tribunal singular mas o recurso a tal mecanismo não é permitido se o limite mínimo 

aplicável a esse crime for precisamente os aludidos 5 anos de prisão. 

– Apesar de o juiz não poder controlar o juízo do MP quanto à conclusão de que ao arguido 

não deverá ser aplicada, em concreto, pena de prisão superior a 5 anos, atribuindo, desse 

modo a competência para julgamento ao tribunal singular, aquela opção do MP não está 

em absoluto fora de qualquer controlo, podendo o superior hierárquico do magistrado em 

questão sindicar a legalidade substantiva do juízo que este fez quanto à aplicação do 

aludido artigo 16.º, n.º 3, no caso concreto, assim como pode questionar a legalidade 

processual de tal procedimento. 

– A norma do artigo 16.º, n.º 3 do CPP é uma regra de competência, que alarga a 

competência do tribunal singular para julgar crimes que de outro modo teriam de ser 

julgados pelo tribunal coletivo. Porém, a sua função termina aí, não podendo tal regra 
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servir de cobertura para que o MP retire da função jurisdicional matérias que são 

reservadas, exclusivamente, aos juízes, tal como, a determinação concreta de uma pena de 

prisão. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

653/16.8SILSB.L1-3 

Extinto o procedimento criminal por prescrição, em relação a algum ou alguns dos diversos 

crimes que integram o objecto do processo, a manutenção dos factos integradores dos 

crimes prescritos dependerá da relevância que ainda tiverem para a decisão da causa. 

Se se tratar de factos que integram uma fase do iter criminis quanto aos específicos modos 

de execução dos restantes crimes não prescritos, jamais poderão ser eliminados da decisão 

de facto, sem que a sua manutenção importe a nulidade da sentença por excesso de 

pronúncia, desde logo, porque factos não são questões e só as questões é que estão no 

âmbito da previsão contida no art. 379º nº1 al. c) do CPP. 

Ponto é que deles não sejam extraídas consequências criminais, ou seja, não alicercem 

juízos de responsabilização penal autónomos.  

O reconhecimento de pessoas é, segundo as normas contidas no art. 147º do CPP, um meio 

de prova assente numa percepção sensorial que visa estabelecer a identidade do autor dos 

factos integradores de um crime e que é realizado pela própria vítima ou por pessoas que 

o tenham presenciado. 

Ao reconhecimento fotográfico deve seguir-se o reconhecimento pessoal em banda, com 

observância das formalidades ali previstas, sob pena não ter valor como meio de prova, em 

qualquer fase do processo. 

Não se confunde com a valoração de documentos que contenham fotografias, nem com a 

valoração de fotografias. 

As fotografias também são documentos, na acepção, quer do art. 255º do CP, quer dos 

arts. 164º e 167º do CPP, sendo que esta última disposição legal, em sintonia com o 

princípio da livre apreciação da prova, consagrado nos arts. 125º e 127º do mesmo código, 

só faz depender a validade da prova produzida por reproduções mecânicas da inexistência 

de ilicitude na sua obtenção avaliada de acordo com o disposto na lei penal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

720/17.0PCLRS.L1-5-  

Hoje não se aceita que o procedimento de determinação da pena seja atribuído à 

discricionariedade não vinculada do juiz ou à sua “arte de julgar”. No âmbito das molduras 

legais predeterminadas pelo legislador, cabe ao juiz encontrar a medida da pena de acordo 

com critérios legais, ou seja, de forma juridicamente vinculada, o que se traduz numa 

autêntica aplicação do direito, o que não significa que, dentro dos parâmetros definidos 
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pela culpa e pela forma de actuação dos fins das penas no quadro da prevenção, se chegue 

com precisão matemática à determinação de um quantum exacto de pena. 

- O juiz começa por determinar a moldura penal abstracta e, dentro dessa moldura, 

determina depois a medida concreta da pena que vai aplicar, para finalmente escolher a 

espécie da pena que efectivamente deve ser cumprida, tendo em vista as penas de 

substituição que a lei prevê. 

- Em termos doutrinais tem-se defendido que as finalidades da aplicação de uma pena 

residem primordialmente na tutela dos bens jurídicos e, tanto quanto possível, na 

reinserção do agente na comunidade e que, neste quadro conceptual, o processo de 

determinação da pena concreta seguirá a seguinte metodologia: a partir da moldura penal 

abstracta procurar-se-á encontrar uma sub-moldura para o caso concreto, que terá como 

limite superior a medida óptima de tutela de bens jurídicos e das expectativas comunitárias 

e, como limite inferior, o quantum abaixo do qual já não é comunitariamente suportável a 

fixação da pena sem pôr irremediavelmente em causa a sua função tutelar e dentro dessa 

moldura de prevenção actuarão, de seguida, as considerações extraídas das exigências de 

prevenção especial de socialização, competindo à culpa estabelecer o limite inultrapassável 

da medida da pena a estabelecer. 

- O regime regra nos casos de condenação de um agente pela prática do crime de violência 

doméstica, em pena de prisão suspensa na sua execução, será o da sua subordinação à 

observância de regras de conduta, ou ao acompanhamento de regime de prova, mas 

sempre se incluindo regras de conduta de protecção da vítima, não sendo a mera 

imposição da obrigação de frequência de programas específicos de prevenção de violência 

doméstica não é o bastante como medida de protecção da vítima, parte mais fragilizada no 

tipo de relação em causa neste crime, a favor de quem o legislador quis fossem definidas 

regras de protecção revestidas de real eficácia. 

- Ainda que a suspensão da execução da pena implique um juízo de prognose positiva 

acerca de uma futura conduta do arguido, tal não contradiz a necessidade, imperiosa, in 

casu, dos meios de vigilância, encarados como um adjuvante, que julgamos necessário, à 

não frustração da fundada esperança de que, no futuro, o arguido não reincida nas 

condutas que justificaram a sua condenação, devendo prevalecer uma lógica de prevenção 

do conflito e de prevenção/intimidação que efectivamente proteja a vítima, pelo que a 

suspensão da execução da pena deve ficar subordinada, para além do já fixado na sentença 

recorrida – e que se mantém -, ao cumprimento da regra de conduta de obrigação de o 

arguido não contactar, por qualquer meio, com a ofendida, durante o período da 

suspensão, com controlo por vigilância electrónica, fixando-se o perímetro de exclusão em 

400 metros, quer quanto à zona de protecção fixa (residência e local de trabalho desta), 

quer quanto à zona de protecção dinâmica. 



 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

202/14.2SILSB.L1-3 

Estando o arguido acusado de um crime de detenção de estupefacientes, p.e p. pelo artigo 

40º nº 2 do D.L. 15/93 de 22 de Janeiro com pena de prisão até 1 ano ou de multa até 120 

dias, mas tendo sido condenado pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes de 

menor gravidade punível com pena de prisão, cujos limites mínimo e máximo são, 

respectivamente, 1 e 5 anos (artigo 25º al. a) do DL 15/93 de 22 de janeiro) e não constando 

da acusação os factos relevantes para o preenchimento do tipo subjetivo deste último 

crime, foi preterido o pleno exercício do contraditório e dos direitos de defesa do arguido 

constitucionalmente consagrados no artigo 32º da CRP, pois que, na sentença recorrida, é 

outro o facto naturalístico e outro o juízo de valoração social de que deverá ser objecto, 

em relação à imagem de ilicitude e gravidade global do facto vertida na acusação. 

Na medida em que a sentença recorrida aditou à factualidade vertida na acusação um novo 

elemento subjectivo, uma nova finalidade, em frontal contradição com a jurisprudência 

fixada no Acórdão do STJ nº 1/2015, de 20.11.2014 e sem ter dado prévio cumprimento ao 

preceituado no art. 359º do CPP, é nula, nos termos do art. 379º nº 1al. b) do CPP.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

13316/19.3T8LSB.L1-7 

As sentenças que aprovam a lista de credores proferidas no âmbito de PER, que apreciam 

impugnações de créditos não gozam do efeito de caso julgado material, nem adquirem 

autoridade de caso julgado, tendo natureza meramente incidental e por isso apenas 

produzem efeito de caso julgado formal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1566/18.4T8FNC.L1-4 

I - O direito à greve constitui um direito fundamental dos trabalhadores, previsto no art.º 

57.º da Constituição da República Portuguesa, por via do qual podem os mesmos recusar a 

prestação laboral contratualmente devida, sem que tal acarrete qualquer consequência 

jurídica desfavorável nas suas esferas jurídicas; 

II – Não sendo, contudo, o direito à greve um direito absoluto, sofre o mesmo os limites 

resultantes da necessária conciliação com outros direitos constitucionalmente protegidos. 

É-lhe aplicável o disposto no art.º 18.º da CRP, pelo que apenas se admitem restrições a 

esse direito, para salvaguarda de outros direitos ou interesses constitucionalmente 

protegidos, com respeito pelos princípios da necessidade, e adequação e 

proporcionalidade. 

III – Com a previsão da obrigação de prestação de serviços necessários à manutenção e 

segurança de equipamentos e instalações por parte das Associações Sindicais e dos 
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trabalhadores durante a greve (artigos  534.º n.º 3 e 537.º n.º 2, do Código do Trabalho), 

pretende-se obstar a que a greve atinja ou afete a aptidão funcional da empresa ou do 

estabelecimento para a retoma da laboração normal depois de finalizada a paralisação, e, 

mediatamente, salvaguardar o princípio da iniciativa económica privada (art.º 61.º da CRP), 

na perspetiva da “liberdade de organização, gestão e atividade da empresa. 

IV - A ponderação relativa de interesses entre o direito à greve e outros direitos 

fundamentais, face à paridade abstrata de uns e de outros, deve ser feita em concreto. 

V – Assim, não se considera ilegal a greve declarada e comunicada à ré mediante aviso 

prévio emitido por Associação Sindical de que são associados os autores, onde não consta 

uma proposta de definição de serviços necessários à segurança e manutenção de 

equipamento e instalações, quando se ignora, de todo, se a dita greve implicou (ou não) a 

paralisação completa dos serviços da ré, se todos os trabalhadores a ela aderiram (ou não) 

e/ou se não havia outros trabalhadores não aderentes que pudessem realizar as prestações 

em causa. 

VI - A posição da ré, ao considerar ilegal a greve a que aderiram os autores, aplicando-lhes 

faltas injustificadas, no apontado contexto e face à natureza dos direitos em presença, 

consubstancia clara inobservância dos apontados princípios necessidade, adequação e 

proporcionalidade, colocando em causa o núcleo essencial do direito fundamental à greve 

de que são titulares os autores, razão pela qual não pode manter-se. 

VII - Não se concluindo pela ilegalidade da greve, não podem considerar-se injustificadas 

as ausências ao serviço por parte dos autores nos aludidos dias, sendo os efeitos da greve 

os decorrentes do art.º 536.º do Código do Trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

26477/16.4T8LSB-A.L1-6 

1. O artigo 2.076.º n.º 2 do Código Civil não estabelece o ónus de alegação pelo autor de 

factos essenciais relativos à má-fé dos terceiros adquirentes do direito, antes impõe aos 

réus adquirentes o ónus de alegação dos factos que impedem a procedência da acção de 

petição de herança, a saber: ter a aquisição sido feita de herdeiro aparente, ter sido a 

aquisição feita a título oneroso e ter o adquirente actuado de boa fé;- 

2. Porque tais factos relativos à má fé dos terceiros aquirentes ou beneficiários das 

garantias constituídas sobre os bens da herança não integram a causa de pedir, não é 

inepta a petição inicial ao omitir-lhes qualquer referência; 

3. Uma escritura de habilitação de herdeiro em que a cabeça de casal declara que o falecido 

apenas deixou como herdeiros, além dela própria, dois filhos maiores e omite 

conscientemente a existência de uma outra herdeira também filha do falecido não é nula, 

mas falsa, perdendo, comprovada a sua falsidade, a sua eficácia probatória em relação aos 

factos declarados, mas não a sua existência jurídica e validade formal; 
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4. São nulos os actos de registo dos direitos relativos a bens a ele sujeitos que tenham sido 

efectuados com base em escritura pública de habilitação de herdeiros que contenha 

declarações falsas, perdendo a característica presunção de que gozam em relação à 

titularidade dos direitos inscritos, nos termos em que os definem, sem embargo dos 

direitos adquiridos a título oneroso por terceiros de boa fé.    

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

23762/17.1T8LSB.L1-6 

I. Revela interesse em agir, o autor que peticiona a anulação de escrituras públicas de 

revogação de doação e de compra e venda a terceiro, de uma fracção autónoma, por 

incapacidade acidental da outorgante, sua mãe entretanto falecida, com vista a obter 

subsequentemente a redução, por inoficiosidade, daquela mesma doação, assim 

repristinada. 

II. O pedido de condenação, em acção declarativa comum,  da entrega da parte do preço 

retida pela co-herdeira e que a autora da sucessão obteve em vida com a compra e venda 

da fracção, pelo valor que caberia em partilhas ao autor, corresponde ao desiderato do 

processo especial de inventário, logo, padece de erro na forma do processo 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Março de 2021, Processo nº 761/13.7 

TACVL-A.L1-3 

I - O segredo profissional não é um segredo absoluto, sem qualquer possibilidade de 

afastamento, mas as razões da sua existência impõem que, só excepcionalmente, possa ter 

lugar a quebra de tal segredo. 

II - A imprescindibilidade do depoimento da testemunha sujeita a segredo profissional é 

elemento essencial na decisão sobre a quebra do segredo. 

III - Estando em causa crimes de elevada gravidade (insolvência dolosa e falsificação de 

documento autêntico) e revelando-se o depoimento da Exma. advogada essencial para a 

descoberta da verdade material, deve ser reconhecido como preponderante o interesse da 

realização da justiça, que visa a protecção dos bens jurídicos e a descoberta da verdade 

material, interesse que deve assim ser acautelado, ficando secundarizados os interesses 

relativos à reserva profissional e que subjazem ao sigilo profissional. 

IV - Impõe-se, pois, e legitimamente, a quebra do segredo profissional, já que a testemunha 

se encontra em situação privilegiada para contribuir para o cabal esclarecimento dos factos 

e boa decisão da causa, justificando-se assim que cesse o dever de segredo profissional da 

Ilustre Advogada e se abra caminho à sua colaboração na realização da Justiça, mediante a 

prestação do depoimento pretendido. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Março de 2021, Processo nº 

257/18.0GCMTJ.L1-3 

1- A essencial da distinção entre a alteração não substancial e a substancial é a manutenção 

do tema factual pelo qual o agente foi acusado ou pronunciado. Este é o filtro que separa 

os dois institutos jurídicos. 

2- Existe omissão de pronúncia quando o Juiz não conheceu de certas questões sobre as 

quais não podia deixar de se pronunciar, não se podendo, no entanto, confundir questões 

com argumentos, razões, ou raciocínios expostos em defesa da tese de cada uma das partes 

que, embora sejam consideradas “questões” em sentido lógico e técnico, não representam 

matéria decisória para o Juiz. 

3- A insuficiência para a matéria de facto provada pressupõe sempre que a decisão de facto 

apurada não é bastante para a decisão de direito encontrada. O vício ocorre quando o 

Tribunal recorrido, podendo fazê-lo, deixou de investigar toda a matéria de facto relevante, 

de tal forma que essa materialidade não permite, por insuficiência, a aplicação do direito 

ao caso que foi submetido à sua apreciação, por faltarem elementos necessários para se 

poder formular um juízo seguro de condenação ou de absolvição. 

4- Ocorre o vício de erro notório na apreciação da prova, quando se dão por provados 

factos que, face às regras de experiência comum e à lógica normal, revelem distorções de 

ordem lógica entre os factos provados entre si, ou entre os provados e os não provados, 

ou traduzam uma apreciação manifestamente ilógica, arbitrária, de todo insustentável, e 

por isso incorrecta, desde que essas falhas advenham unicamente do texto da sentença 

recorrida. 

5- A co-autoria emerge precisamente de uma situação em que, participando no facto 

criminoso mais do que uma pessoa, todos agem por acordo (ou conjuntamente, que seja). 

Ou seja, pressupõe uma decisão conjunta ou a adesão a uma decisão já tomada e a 

execução conjunta. O que caracteriza esta figura é a “divisão de trabalho” para obtenção 

do fim projectado. 

6- A execução conjunta implica que a actuação do agente integre a essencialidade da 

conduta, o que não pressupõe a execução de todos os actos típicos do crime. 

7- A verificação da comparticipação criminosa, sob a forma de co-autoria pressupõe uma 

decisão conjunta, com vista à obtenção de um determinado resultado e uma execução do 

mesmo modo, conjunta, para cuja existência não é necessário que cada um dos agentes 

tenha intervenção em todos os actos a levar a cabo para a concretização do resultado 

pretendido, bastando que a actuação de cada um, embora parcial, se integre no todo e 

conduza à produção do resultado. 

Ela basta-se com a existência da consciência e vontade de colaboração na realização do 

crime. 

8- O domínio funcional que se exige no artigo 26º/CP não é necessariamente a capacidade 
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de determinar a actuação de todos e de cada um dos demais membros do grupo, bastando-

se a do próprio agente, na sua relação com o grupo, desde que ela seja relevante na 

obtenção do resultado criminoso visado, o que sucede quando cada qual desempenha o 

papel pressuposto na globalidade da acção. 

9- A manutenção da intenção de cometimento do crime acordado e a execução da tarefa 

que lhe incumbia (que pode ser de simples presença, numa situação de intimidação) 

implica a manutenção do elo que une o grupo na execução dos actos planeados e nessa 

medida funciona como forma de co-domínio da actuação do grupo. 

10- A especial censurabilidade ou perversidade do agente é uma especial culpa por 

referência à culpa que é pressuposta na moldura penal do tipo simples (artigos 131º, 143º 

e 144º/CP) onde é pressuposta enquanto manifestação de uma culpa “normal”. Para o 

preenchimento valorativo do conceito indeterminado “especial” revelará, atenta a noção 

material de culpa, a vontade culpável e o seu objecto nas manifestações concretas do caso. 

11- A agravação não decorre do desvalor do resultado mas do desvalor da acção. 

12- A qualificação dos crimes abange os crimes cometidos mediante dolo eventual, porque 

o  que distingue o dolo directo do eventual é apenas a percepção da realidade objectiva 

típica como possível e não necessária. O elemento determinante do dolo eventual é o 

conhecimento do significado da conduta, em termos de possibilidade de obtenção do 

resultado delituoso, numa valoração típica do homem comum. 

12- Qualquer forma de dolo tem que ver com a relação entre o agente e o seu facto e não 

com a relação entre o agente e a ilicitude do seu facto, que é o domínio da culpa. 

13- A omissão de pronúncia tem necessariamente por reporte as questões colocadas ao 

tribunal de julgamento e não aquelas outras, colocadas durante o inquérito ou a instrução, 

que aí foram decididas. Se o arguido não as retoma em sede de contestação, a não ser que 

sejam de conhecimento oficioso ou constituam nulidades insanáveis, está-lhe vedada o uso 

do recurso para as invocar, porque em causa estão questões não decididas pela sentença 

recorrida. 

14- O uso, em julgamento, de prova documental não contida na acusação constitui mera 

irregularidade. 

15- Caso essa prova tenha sido invocada pelo próprio arguido, não há irregularidade 

alguma na sua apreciação. 

16- Entre o tipo simples de ameaça e o agravado não há qualquer relação de consumpção 

nem violação do princípio da igualdade, pelo menos quando o crime simples é punível com 

pena de prisão até três anos, moldura que é ultrapassada no tipo agravado. 

 

 

 



 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

166/20.3PCLRS.L1-9 

Cometeu um crime de desobediência simples, previsto e punido no artigo 348.º, n.º 1 al. b) 

do Código Penal, por referência à violação do artigo 5.º do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de 

março (que regulamentou a aplicação do estado de emergência decretado pelo Presidente 

da República a 18 de março de 2020) a conjugar com o artigo 7.º da Lei n.º 44/86 (Regime 

do Estado de Sítio e do Estado de Emergência), o cidadão que tendo sido interceptado pela 

autoridade policial a 27 março de 2020 em violação do dever geral do recolhimento 

domiciliário, sendo-lhe nessa ocasião ordenado que se deslocasse para o seu domicílio o 

mais rápido possível (o que acatou) e mais notificado, nesse momento, para nele 

permanecer, com a cominação de que não o respeitando incorreria no crime de 

desobediência, é encontrado dois dias depois, durante nova acção de fiscalização da PSP, 

na via pública, a mais de dois quilómetros da sua residência, a conviver com um grupo de 

indivíduos, ouvindo música, a fumar e a beber, bem sabendo que a sua saída da residência 

nessas circunstâncias não estava enquadrada em nenhuma das exceções legalmente 

estabelecidas.   

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

179/19.8JDLSB.L1-9 

I - A deficiência da fundamentação só constitui nulidade, quando for de tal forma relevante 

que impeça o conhecimento da razão para determinado facto ter sido dado como provado 

ou não provado, ou os raciocínios subjacentes à qualificação jurídica da conduta do Arg., 

ou à determinação das medidas das penas, ou dos montantes indemnizatórios; 

II – Os Tribunais da Relação têm poderes de intromissão em aspectos fácticos (art.ºs 428º 

e 431º/b) do CPP), mas não podem sindicar a valoração das provas feitas pelo tribunal em 

termos de o criticar por ter dado prevalência a uma em detrimento de outra, salvo se 

houver erros de julgamento e as provas produzidas impuserem outras conclusões de facto; 

III – Normalmente, esses erros de julgamento capazes de conduzir à modificação da 

matéria de facto pelo tribunal de recurso consistem no seguinte: dar-se como provado um 

facto com base no depoimento de uma testemunha que nada disse sobre o assunto; dar-

se como provado um facto sem que tenha sido produzida qualquer prova sobre o mesmo; 

dar-se como provado um facto com base no depoimento de testemunha, sem razão de 

ciência da mesma que permita a referida prova; dar-se como provado um facto com base 

em prova que se valorou com violação das regras sobre a sua força legal; dar-se como 

provado um facto com base em depoimento ou declaração, em que a testemunha, o 

arguido ou o declarante não afirmaram aquilo que na fundamentação se diz que 

afirmaram; dar-se como provado um facto com base num documento do qual não consta 
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o que se deu como provado; dar-se como provado um facto com recurso à presunção 

judicial fora das condições em que esta podia operar; 

IV - Quando o tribunal recorrido forma a sua convicção com provas não proibidas por lei, 

prevalece a convicção do tribunal sobre aquelas que formulem os Recorrentes; 

V - O bem jurídico protegido pela incriminação do abuso sexual de crianças é de natureza 

pessoal, pelo não lhe são aplicáveis as figuras do crime continuado (art.º 30º/3 do CP), nem 

do crime de trato sucessivo; 

VI – É ajustada a pena única de 5 anos de prisão, com execução suspensa pelo mesmo 

período, com regime de prova, neste caso, em que o Arg. praticou 9 crimes sexuais contra 

menor, situando-se os actos praticados no limiar inferior dos que integram o conceito de 

actos sexuais de relevo, sendo o Arg. primário, social e laboralmente inserido e tendo 

confessado, parcial, mas substancialmente, os factos; 

VII - Embora os tribunais de recurso possam alterar o valor do dano fixado com recurso a 

critérios de equidade, só o devem fazer quando o tribunal recorrido afronte, 

manifestamente, “as regras de boa prudência, de bom senso prático, de justa medida das 

coisas e de criteriosa ponderação das realidades da vida”. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Março de 2021, Processo nº 

309/20.7YUSTR.L1-PICRS 

I.–A suspensão do curso dos prazos de prescrição em matéria de contra-ordenações, 

imposta pela resposta normativa nacional à crise sanitária SARS-Covid 19, corresponde a 

uma réplica legislativa a uma vera impossibilidade física, a saber, a de promover e 

materializar a tramitação dos processos em virtude do confinamento de emergência; 

II.–Tal suspensão não surge, na realidade, da vontade e acção do legislador mas da força 

inelutável de fenómeno físico que a todos se impõe; 

III.–A excepção garantística lançada no n.º 1 do art. 2.º da Lei n.º 44/86, de 30 de Setembro, 

«Regime do Estado de Sítio e do Estado de Emergência» (e no n.º 6 do art. 19.º da 

Constituição da República Portuguesa), corresponde, neste domínio, a restrição que 

protege a liberdade individual e não o património (afinal o único bem atingido pela sanção 

contra-ordenacional); 

IV.–O mecanismo normativo é instrumental e faz corresponder a uma situação de ruptura 

e anormalidade uma solução orientada para a consecução da sua cessação; 

V.–A baliza instrumental corresponde ao pronto restabelecimento da normalidade 

constitucional; 

VI.–O n.º 1 do artigo 27.º-A do RGCO contém, a propósito da suspensão, enunciado não 

taxativo, ao ressalvar os casos previstos na lei; 

VII.–A dispersão normativa assim admitida não agride os princípios da legalidade e sua 

derivada tipicidade que requerem enunciado, verbalização precisa, mas não exigem 
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concentração das fórmulas ou carácter coevo do enunciado podendo, pois, a norma 

constar de um diploma autónomo e ser posterior; 

VIII.–Não estamos perante retroactividade directa ou de primeiro grau, no sentido de 

aplicação de regra nova a contexto passado mas face a aplicação de preceito a quadro 

temporal futuro relativo a realidade contemporânea – a pendência processual; 

IX.–Não há arbitrariedade, surpresa, desproporção ou um gorar de expectativas, logo não 

há inconstitucionalidade; 

X.–O princípio da confiança não reclama que se materialize a possibilidade de serem 

conhecidas todas as causas de suspensão do prazo de prescrição no momento da 

consumação do ilícito; 

XI.–Se assim não fosse, estaria retirado ao Estado a possibilidade de reagir em emergência 

perante situação física portadora de particular gravidade colectiva, imprevisível no 

contexto temporal da aludida consumação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Março de 2021, Processo nº 

2462/19.3YLPRT.L1-8 

- A cláusula do contrato de arrendamento para fim não habitacional estipula o prazo do 

contrato, enquanto elemento necessário secundário (artº 8º, nº 2, al. g) do RAU), mas não 

a sua duração limitada (artº 98º do NRAU), pois que nenhuma referência inequívoca lhe é 

feita. 

- O referido prazo de um ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, é o 

procedimento normal nos contratos de duração indeterminada, os quais implicam a 

renovação automática e ilimitada do vínculo contratual, sendo incompatível com o regime 

de duração efetiva e da respetiva cláusula não decorre a inequivocidade exigida pelos arts 

98º/1 e 117º/1 do RAU. 

- Estando em causa um contrato de duração indeterminada, a carta enviada pelos 

senhorios à arrendatária, onde se comunica a oposição à renovação do contrato, é ilegal, 

não produzindo os efeitos visados enquanto declaração unilateral de oposição à renovação 

do contrato, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 1097.º, n.º 1, ex vi do artº 

1110º, nº 1 do Código Civil. 

- Tal comunicação também não pode valer enquanto denúncia, desde logo, porque não 

respeitou o prazo de pré-aviso, à data de 2 anos, sendo ineficaz, o que inviabiliza a 

pretensão no decretamento do despejo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Março de 2021, Processo nº 

244/20.9PCCSC.L1-5 

- Como resulta do artigo 4º, alínea b), da aludida Lei nº 19/2004, a Polícia Municipal tem 

competência para a fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento de 
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veículos e de circulação rodoviária, mas está excluída a participação de acidentes de viação 

que envolvam procedimento criminal. 

- Porque assim é, estando vedado às polícias municipais o exercício de competências 

próprias dos órgãos de polícia criminal, não podemos deixar de concluir que lhe faltava 

competência para determinar ao arguido a realização do exame para quantificação da taxa 

de álcool no sangue através do ar expirado, que se traduz numa recolha de prova em ordem 

à sua apresentação a julgamento pela prática de crime de condução de veículo em estado 

de embriaguez, com observância das formalidades previstas no artigo 153º, do Código da 

Estrada e que nestas se incluem, manifestamente 

- Se aos agentes da Polícia Municipal faltava competência para intimar ao arguido a ordem 

para se submeter ao exame para quantificação da taxa de álcool no sangue através do ar 

expirado, a recusa do mesmo não se enquadra no crime de desobediência, por falta 

daquele pressuposto objectivo do tipo de ilícito – legitimidade da ordem. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

2578/19.6T8FNC-B.L1-4 

Toda a decisão é a conclusão de certos pressupostos (de facto e de direito) de modo que o 

respectivo caso julgado se encontra referenciado a certos fundamentos: o caso julgado 

incide sobre a decisão como conclusão de certos fundamentos e atinge esses fundamentos 

enquanto pressupostos daquela decisão. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

731/14.8PBSCR-A.L1-9 

Qualquer que seja o fundamento para a revogação da pena de trabalho a favor da 

comunidade, há que dar cumprimento aos art.ºs 495º/2 e 498º/3 do CPP, sob pena de 

nulidade insanável, salvo se tal não for possível, por ausência injustificada do arguido. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Janeiro de 2021, Processo nº 

3163/19.8T8OAZ.P1 

I – O comando do art. 590º nº4 do CPC, sendo uma incumbência do juiz, traduz um seu 

dever funcional, estando assim afastada quanto a ele qualquer discricionariedade do 

tribunal, ou seja, qualquer ponderação do seu exercício ou não exercício segundo critérios 

de oportunidade ou de conveniência; 

II – O tribunal não pode deixar de dirigir o convite ao aperfeiçoamento do articulado e, mais 

tarde (no despacho saneador ou na sentença final), considerar o pedido da parte 

improcedente precisamente pela falta do facto que a parte poderia ter alegado se tivesse 

sido convidada a aperfeiçoar o seu articulado: assim fazendo está a desconsiderar por 

completo o dever de cooperação do tribunal; 
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III – A consequência da omissão daquele despacho de aperfeiçoamento, só materializada 

na sentença por via de nesta se considerar decisiva para a decisão de improcedência a 

omissão ou incompletude de factualidade que podia através dele vir a ser introduzida, não 

integra uma nulidade processual de per si, mas uma nulidade da decisão resultante da 

omissão daquele despacho, na medida em que nela foi dada relevância à deficiência do 

articulado e se julgou improcedente o pedido nele formulado precisamente com 

fundamento naquela deficiência; 

IV – Tal nulidade de decisão ocorre por excesso de pronúncia (art. 615.º, n.º 1, al. d) do 

CPC), pois o tribunal conhece de matéria que, perante a omissão do dever de cooperação, 

não pode conhecer, e a mesma só poderia ter sido evitada se, antes do proferimento da 

decisão, tivesse sido dirigido à parte um convite ao aperfeiçoamento do articulado. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Janeiro de 2021, Processo nº 

4096/18.0T8VFR.P1 

I – A fundamentação de facto da sentença abrange quer os factos provados quer os não 

provados, como explicitamente decorre do nº4 do art. 607º do CPC; 

II – A inclusão nos fundamentos de facto de matéria conclusiva (desde que não se 

reconduza a juízos periciais de facto) e/ou de direito deve enquadrar-se na alínea c), do nº 

2, do artigo 662º, do Código de Processo Civil, considerando-se uma deficiência na decisão 

da matéria de facto, oficiosamente cognoscível e suprível em segunda instância quando o 

Tribunal da Relação tenha ao seu dispor todos os elementos para tal; 

III – Da colocação de dinheiro em conta de depósito bancário titulada por outrem não 

decorre, por si só, a transmissão da propriedade desse dinheiro para quem da conta é 

titular; 

IV – A relação jurídica que nasce da abertura da conta é uma relação jurídica de obrigação, 

não se devendo confundir o direito de crédito dela emergente para os titulares da conta 

com o direito real sobre as quantias que integram o depósito, ou seja, com o direito de 

propriedade sobre o objecto deste. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Janeiro de 2021, Processo nº 

799/18.8GBPNF.P1 

I – Há que identificar um traço distintivo entre o crime de violência doméstica e os crimes 

de ofensas à integridade física, injúrias, ameaças ou outros, praticados contra as potenciais 

vítimas desse crime. Esse traço distintivo dependerá da perspectiva adotada a respeito do 

bem jurídico protegido através da incriminação em apreço, 

II - As circunstâncias concretas da prática de injúria, difamação e ameaça em apreço nestes 

autos não permite qualificar a prática dos autos como de maus tratos psíquicos. 
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III - Não se provou a frequência da injúria, difamação e ameaça em causa. Estaremos 

perante uma conduta repetida, mas não se provou a intensidade dessa repetição (sendo 

que a ausência de prova a este respeito há de beneficiar o arguido, à luz do princípio in 

dubio pro reo) 

IV - A conduta do arguido (que não deixa de configura crimes de injúria, difamação e 

tentativa de coação através de ameaça) não representa um aviltamento da dignidade 

humana da vítima com a sua “coisificação” que é própria do crime de violência doméstica. 

E não provocou, por outro lado, danos na saúde psíquica da vítima. Segundo os critérios 

acima expostos, não estaremos perante um crime de violência doméstica p. e p. pelo artigo 

152.º, n.º 1, a), do Código Penal. 

V - A condenação do arguido pela prática destes crimes não exige o cumprimento do 

disposto no artigo 358.º, n.ºs 1 e 3, do Código Penal, pois eles representam um “minus” em 

relação ao crime de violência doméstica por que o arguido e recorrente vinha acusado, 

sendo que a sua defesa em relação a essa acusação já incluía a defesa quanto a tais crimes 

(ver, neste sentido, o acórdão desta Relação de 28 de março de 2007, proc. n.º 0710448, 

relatado por Élia São Pedro; o acórdão da Relação de Lisboa de 17 de junho de 2015, proc. 

n.º 48/13.5PFPDL.L1-3, relatado por Graça Santos Silva; e os acórdãos da Relação de 

Guimarães de 21 de outubro de 2013, proc. n.º 353/11.5GDMR.G1, relatado por Filipe 

Melo; de 2 de novembro de 2015, proc. n.º 77/14.1TAAVV.G1, relatado por Manuela 

Paupério; e de 25 de setembro de 2017, proc. n.º 505/15.9GAPTL.G1, relatado por 

Armando Azevedo; todos acessíveis in www.dgsi.pt). 

VI - Os crimes de injúria e difamação têm natureza particular (ver artigo 188.º, n.º 1, do 

Código Penal) e não foi deduzida acusação particular pela assistente. 

VII - Impedir neste caso a condenação pela prática de crimes de injúria e difamação por 

ausência de acusação particular quando essa ausência se ficou a dever à dedução de uma 

acusação pública pela prática de crime de violência doméstica que englobava tais crimes 

numa relação de concurso aparente, acusação que a assistente acompanhou, frustraria as 

legítimas expetativas da assistente e representaria uma inaceitável injustiça e uma 

inaceitável (embora não propositada) “deslealdade processual”. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 16 de Janeiro de 2021, Processo nº 

8095/08.2TAVNG-E.P1 

I - No prazo normal de prescrição do procedimento criminal importa indagar se ocorreram 

quaisquer causas de interrupção e/ou de suspensão e se, eventualmente, entre alguma 

delas tal prazo não teria já decorrido. 

II - Já no prazo máximo da prescrição a que alude o artigo 121º, nº 3, do Código Penal, além 

de se contabilizar o prazo normal, acrescido de metade, deverá adicionar-se depois o 
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período de suspensão que se tenha verificado, só se verificando a prescrição do 

procedimento se este prazo global tiver já decorrido. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Janeiro de 2021, Processo nº 

4029/18.4T8STS.P1 

I - Em caso de cumulação real de pedidos, para saber se há incompatibilidade substancial 

entre eles é fundamental conhecer os efeitos jurídicos derivados da procedência de cada 

um deles: se são inconciliáveis ou se o reconhecimento de um exclui a possibilidade de 

verificação do(s) outro(s), impõe-se concluir pela incompatibilidade; 

II - Na acção de reivindicação o autor tem o ónus de alegar os factos constitutivos do direito 

de propriedade sobre a coisa de que se afirma titular, de caracterizar, de forma tão precisa 

quanto possível, o objecto a que respeita o seu direito e descrever a ofensa que foi feita ou 

está a ser feita a esse direito, pelo que está excluído que possa formular a pretensão de 

que seja delimitado o seu terreno no confronto com o(s) terreno(s) contíguo(s), que se 

determine a área e os limites do prédio de cuja propriedade se arroga titular; 

III - É através da acção de demarcação que se põe fim a um estado de incerteza ou de dúvida 

sobre a localização da linha divisória entre dois (ou mais) prédios; 

IV - Tal como no contrato de arrendamento, no contrato de locação financeira imobiliária 

o gozo temporário do imóvel que o locador lhe proporciona não confere ao locatário uma 

posse boa para usucapião. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Janeiro de 2021, Processo nº 

132798/17.5YIPRT.P1 

I - As prescrições dos art.ºs 316º e 317º CC, são prescrições de curto prazo, de natureza 

presuntiva, visto que se fundam na presunção do cumprimento, presunção que pode ser 

ilidida pelo credor, embora só por via de confissão do devedor, não sendo admissível a 

prova testemunhal. 

II - Tal confissão pode ser extrajudicial, e nesse caso, só releva se for escrita, ou pode ser 

também judicial, caso em que tanto vale a confissão expressa como a tácita (art.º 313º e 

314º do C.C.). 

III - Para os efeitos do art. 306º/1 CC a possibilidade de exercício do direito relevante para 

determinar o momento a partir do qual começa a correr a prescrição é a possibilidade legal 

e não a mera possibilidade de facto. 

IV - No contrato de mediação imobiliária, não sendo celebrado contrato-promessa, a 

possibilidade legal de exercício do direito – exigir a remuneração – constitui-se com a 

celebração do contrato de compra e venda, por escritura pública, por ser este o momento 

da válida conclusão do negócio. É a partir desta data que se inicia o prazo de prescrição 

presuntiva previsto no art. 317º/b) CC. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Janeiro de 2021, Processo nº 

473/14.4JAPRT.P1 

I – É precisamente nas situações em que não há prova directa, mas existe prova indiciária, 

que intervêm decisivamente a inteligência e a lógica do juiz. Primeiramente, a inteligência 

que associa o facto indício a uma máxima da experiência ou a uma regra científica. Depois 

intervém a lógica através da qual, na valoração do facto, outorgaremos à inferência feita 

maior ou menor eficácia probatória. 

II - A intenção de praticar o crime pertence ao foro íntimo, psicológico, da pessoa e, se 

negada ou reconduzindo-se o agente ao silêncio, só a ela normalmente se chega através 

de factos externos ao agente, concludentes desse nexo psicológico e, assim, através de 

prova indireta (indiciária). 

III - O condenado ao realizar a prestação de trabalho a favor da comunidade, tende a sentir-

se útil ao perceber que está dando uma parcela de contribuição e recebe, muitas vezes, o 

reconhecimento da comunidade, pelo trabalho realizado. Essa circunstância leva 

naturalmente o delinquente à reflexão sobre seu ato ilícito, o que facilita o propósito 

pessoal de ressocializar-se. Estamos perante um ónus que se impõe ao infrator como 

consequência jurídica da violação da norma penal e não é um emprego, nem tão pouco um 

privilégio. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1304/11.2TXPRT-U.P1 

I – Os relatórios dos serviços prisionais, da DGRSP, dos Serviços Prisionais e do Conselho 

Técnico, muito embora não vinculativos e sujeitos a livre apreciação para efeitos de 

concessão da liberdade condicional, demonstram, em termos objetivos, que o recluso tem 

demonstrado possuir capacidades para iniciar o processo de liberdade condicional. 

II – Também terá de se atender aos índices de ressocialização revelados pelo condenado, 

que devem ser aferidos de acordo com as circunstâncias concretas de cada caso, mormente 

a sua conduta anterior e posterior à sua condenação, a sua evolução ao longo do 

cumprimento da respetiva pena de prisão e, muito importante, a sua idade, reveladora, 

também ela, de maior maturidade, certamente, que o recorrente não pretenderá voltar a 

cometer crimes e ver-se numa situação de clausura. 

III – O Conselho Técnico, tal como se referiu na decisão aqui em causa, é favorável por 

unanimidade, isto é, teve voto favorável de todos os intervenientes no Conselho Técnico. 

IV – O recorrente tem efetivamente consciência do sofrimento que causou, pelo que, nada 

nos leva a crer que a verbalização de arrependimento esteja contaminada. 

V – Resumindo, o recorrente assume a sua conduta delituosa denotando capacidade crítica 

e verbalizando arrependimento sincero, mostra noção da gravidade e ilicitude dos seus 

comportamentos e consequências para as vítimas, mostra recuperação e vontade de 
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adaptação a uma vida comunitária em liberdade e, acima de tudo, demonstra-o nas suas 

atitudes presentes e transmite-o a quem lida com ele diariamente. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Janeiro de 2021, Processo nº 

892/20.7T8VNG.P1 
I - O juiz não pode conhecer do mérito da acção para defesa da posse no despacho saneador 

com o fundamento de que o autor apenas alegou o corpus possidendi e não invocou 

o animus possidendi, sem previamente ter convidado o autor a aperfeiçoar os seus 

articulados com a alegação do facto complementar do animus. 

II - A presunção de titularidade do direito de que goza o possuidor apenas cede perante a 

presunção decorrente da inscrição no registo predial se esta for anterior ao início da posse. 

III - A posse é uma situação de facto decorrente do exercício de poder sobre a coisa em 

correspondência com o conteúdo de um direito real, que beneficia de tutela jurídica e em 

determinadas circunstâncias permite a aquisição originária do direito por usucapião. 

IV - A posse cede perante a definição do direito (artigo 1278.º do Código Civil). 

V - Se o possuidor não invoca a usucapião ou não demonstra o preenchimento dos 

pressupostos desta e inclusivamente afirma que o titular do direito é o réu, ele não pode 

opor a sua posse ao titular do direito, pelo que não pode exigir deste que lhe proporcione 

o gozo da coisa ou o indemnize por o ter privado desse gozo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1178/19.5T8VLG-A.P1 

I - Não existe qualquer instrução de prova a realizar quando as diligências probatórias 

requeridas não sejam dirigidas a quaisquer factos controvertidos, em virtude de estarem 

estabilizados os factos essenciais da causa de pedir, sendo neste caso admissível que se 

profira despacho-saneador sentença que conheça do mérito da ação. 

II - A responsabilidade dos herdeiros pelas dívidas do “de cujus” apenas existe e na medida 

do valor dos bens partilhados, de acordo com a relevância da sua quota-parte. 

III - Havendo apenas o reconhecimento por sentença de uma indemnização a favor dos 

herdeiros por via do falecimento do “de cujus”, decorrente de um acidente de viação, cujo 

valor lhes foi liquidado, o qual lhes adveio como um direito próprio, e não existindo 

qualquer acervo hereditário, não existe qualquer responsabilidade desses herdeiros 

relativamente a uma dívida que o falecido tinha anteriormente e documentalmente 

declarado reconhecer a sua existência. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

700/20.9T8FLG.P1 

I - O disposto nos artigos 100.º e 101.º, n.º 2 do Código do Notariado visa regular a 

publicidade das escrituras de justificação notarial, assim como os reflexos da sua 

impugnação no prazo de 30 dias, pelo que ocorrendo essa impugnação nesse lapso 

temporal, existe uma impossibilidade legal de nessa ocasião serem emitidas certidões 

dessa escritura para fins de registo predial. 

II - O prazo de 30 dias previsto no artigo 101.º, n.º 2 do Código do Notariado ficou suspenso 

pelo artigo 7.º, n.º 2 e 6 da Lei n.º 1-A/2020, de 19/mar. (DR I, n.º 56), o qual veio 

estabelecer medidas excepcionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica 

provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença Covid-19. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1050/20.6T8PRD.P1 

I - No processo chamado de jurisdição voluntária, o caso julgado forma-se nos mesmos 

termos em que se forma nos demais processos (ditos de jurisdição contenciosa) e com a 

mesma força e eficácia. 

II - No entanto, as decisões proferidas neste tipo de processos, apesar de cobertas pelo 

caso julgado, não possuem o dom da “irrevogabilidade”, podendo ser modificadas com 

fundamento num diferente quadro factual superveniente que justifique a alteração. 

III - O processo para acompanhamento de maior tem uma natureza híbrida, não sendo de 

facto um típico processo de jurisdição voluntária. 

IV - A designação judicial do acompanhante deve estar centrada na pessoa maior que em 

concreto, e não em abstracto, vai ser legalmente acompanhada, concluindo-se que aquela 

está em melhor posição para assumir as funções de acompanhamento legal, o que passa 

por: (i) assegurar as medidas de apoio que foram determinadas pelo tribunal; (ii) prestar-

lhe os cuidados devidos, atento o respectivo contexto pessoal, social e ambiental; (iii) 

participar juridicamente na representação legal determinada pelo tribunal; (iv) assegurar 

em todos os domínios a vontade e os desejos da pessoa acompanhada, tanto a nível 

pessoal, como patrimonial, que não foram judicialmente reservados ou restringidos. 

V - Neste tipo de processos mostra-se relevante a realização de um relatório social quanto 

às condições de vida da requerida, no qual se precise os apoios que a mesma tem, 

designadamente a nível familiar. 

VI - Quando a Relação não tem ao seu dispor todos os elementos de facto e de e de Direito, 

que nos permitam tomar posição quanto ao objecto do recurso, nomeadamente quanto à 

nomeação do acompanhante, deve a mesma ao abrigo dos poderes conferidos pelo artigo 

662º, nº2, alínea c), nº3, alínea c), do NCPC, anular a decisão proferida em 1.ª instância, de 
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modo a ampliar a matéria de facto referente a quem está em melhores condições para 

assumir as funções de acompanhamento legal da beneficiária. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

8177/20.2T8PRT-A.P1 

I - O processo de acompanhamento de maior tem uma natureza híbrida, porquanto não 

integra o catálogo dos processos de jurisdição voluntária, muito embora tenha alguns dos 

seus atributos (891.º, n.º 1 NCPC), continuando a manter os traços da jurisdição 

contenciosa, designadamente a existência de um processo de partes, ainda que mitigado, 

mantendo-se, por exemplo, o ónus de alegação dos factos essenciais (5.º, n.º 1; 892.º, n.º 

1, al. a), ambos do NCPC). 

II - A publicidade do processo, mais precisamente o acesso aos autos por quem não é parte 

no mesmo, não se confunde com a intervenção de terceiros na lide, seja a título principal, 

seja a título acessório, designadamente como assistente – cfr. artigos 311.º a 332.º NCPC. 

III - Os filhos da eventual beneficiária de uma medida de acompanhamento, que não têm a 

qualidade de intervenientes processuais, não têm acesso permanente aos autos e muito 

menos a intervir no mesmo, porquanto essa possibilidade está dependente de serem 

admitidos como terceiros intervenientes. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

42003/20.8YIPRT-A.P1 

I - As operadoras de telecomunicações estão sujeitas a sigilo profissional em relação à 

indicação da morada do assinante, que solicitou a confidencialidade dos seus dados, sendo 

legítima a escusa em fornecer tais elementos ao tribunal. 

II - Visando a informação solicitada tão só promover a citação pessoal da requerida/ré sem 

que tal procedimento possa afetar a confiança do público nos serviços de 

telecomunicações, nem a reserva de intimidade da vida privada, deve prevalecer o 

interesse público da administração e realização da justiça, dispensando-se o sigilo para este 

concreto fim. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

573/17.9T8MTS.P1 

I - As nulidades da sentença relacionam-se com vícios que obstem à eficácia ou validade do 

pretendido dizer do direito que com a mesma se visa, enquanto as nulidades processuais, 

por sua vez, traduzem-se em desvios entre o formalismo prescrito na lei e o formalismo 

efetivamente seguido no processo; 

II - Sobre anulação da decisão proferida em sede de matéria de facto existe norma própria, 

assim o n.º 2 do artigo 662.º do CPC, em particular as suas alíneas c) e d). 
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III - A alínea b), do nº 1, do artigo 640.º do CPC, ao exigir que o recorrente especifique “[o]s 

concretos meios probatórios, constantes do processo ou de registo ou gravação nele 

realizada, que impunham decisão sobre os pontos da matéria de facto impugnados diversa 

da recorrida”, impõe que esta concretização seja feita relativamente a cada um daqueles 

factos e com indicação dos respetivos meios de prova, documental e/ou testemunhal e das 

passagens de cada um dos depoimentos; 

IV- Não cumpre o ónus referido em II o apelante que, nas alegações e nas conclusões, divide 

a matéria de facto impugnada em blocos de factos e indica os meios de prova relativamente 

a cada um desses blocos, omitindo-os relativamente a cada um dos concretos factos cuja 

decisão impugna, do que decorre a rejeição do recurso na parte afetada. 

V- Sem esquecermos que em face do disposto no artigo 342.º, n.º 2, do CC “àquele que 

invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado”, importa 

ter presente, para efeitos da aplicação do regime estabelecido no n.º 2 do artigo 344.º do 

CC (inversão do ónus da prova), que tal aplicação depende da verificação dos requisitos 

neste previstos, não bastando, nomeadamente, que a parte recuse ou não justifique a falta 

de colaboração, por ser ainda necessário que essa falta de colaboração tenha tornado 

impossível a prova do facto ao onerado com essa prova; 

VI- Em sede de recurso, impende sobre o recorrente o ónus de invocar, também no domínio 

da aplicação da lei, os argumentos jurídicos que na sua ótica justificam o afastamento dos 

fundamentos constantes da decisão recorrida no domínio da interpretação e/ou aplicação 

da lei, de tal modo que o tribunal superior os possa apreciar, no sentido de lhes dar ou não 

sustentação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

937/16.5T8PNF-A.P1 

I - Sendo o contraditório um princípio estruturante do sistema adjetivo que não pode 

deixar de ser feito cumprir e observado, quer horizontal quer verticalmente, ao longo de 

todo o processo, inclusive em matéria incidental, o mesmo não impõe que a resposta a 

incidente tenha de ser dada possibilidade de resposta (resposta a resposta), sequer a sua 

observância antes da decisão a apreciar da sua admissibilidade, com que tinha a 

possibilidade e a obrigação de contar. 

II - É inteiramente válida a decisão que não admite o incidente de reclamação da nota 

discriminativa e justificativa de custas de parte por falta do depósito da totalidade do valor 

da nota, proferida ao abrigo do nº2, do art. 26º-A, do Regulamento das Custas Processuais, 

artigo que regula o deduzido incidente. 

III - A referida norma - que faz depender a admissibilidade do incidente de reclamação da 

nota discriminativa e justificativa de custas de parte do depósito da totalidade do valor da 

nota -, não padece de inconstitucionalidade material, atentos os valores envolvidos em tal 
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regime, mormente o da moderação e racionalização das reclamações, antes não sendo o 

direito da parte absoluto a restrição que lhe é imposta não pode ser considerada excessiva. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1512/18.5T8PNF.P2 

I - O artigo 25.º da lei 107/2009, tal como o art.º 58.º do RGCC, já regulam expressamente 

o conteúdo da decisão administrativa, não impondo as mesmas exigências que lei 

processual penal estabelece para a sentença. E, se não o fazem, não significa isso que haja 

um propósito da lei no sentido de pretender que se acolha, por via subsidiária, o disposto 

no n.º2, do artigo 374.º, sob pena de nulidade da decisão administrativa, tal como se esta 

fosse uma sentença, agora nos termos do disposto no artigo 379.º 1, al. a), ambos do CPP. 

II - O que os artigos 25.º da Lei 107/2009 e 58º da RGCC visam é assegurar ao arguido a 

possibilidade de exercício efectivo dos seus direitos de defesa, que só poderá existir com 

um conhecimento perfeito dos factos que lhe são imputados, das normas legais em que se 

enquadram e condições em que pode impugnar judicialmente aquela decisão. Essas 

exigências “devem considerar-se satisfeitas quando as indicações contidas na decisão 

sejam suficientes para permitir ao arguido o exercício desses direitos” . 

III - Como decorre do disposto no art.º 412.º do CPP, o recurso deve ser motivado com 

enunciação específica dos fundamentos (n.º1), o que inclui a indicação da base jurídica e a 

enunciação das questões jurídicas devidamente sustentadas. Em poucas palavras, o 

recorrente deve expor ao tribunal ad quem as razões da sua discordância, devidamente 

sustentadas procurando convencer da sua pertinência, a fim de que este tribunal se 

debruce sobre elas e decida se procedem ou não. 

IV - Em sede de contra-ordenações laborais a segunda instância, por regra, tem os seus 

poderes de cognição limitados à matéria de direito, estando excluída a sua intervenção em 

sede de decisão sobre a matéria de facto. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

2948/19.0T8PRT.P1 

I - A cedência de interesse público prevista pelos artigos 58º, nº 2, da LVCR e 241º, nº 3, da 

LTFP origina um novo vínculo jurídico transitório estabelecido com a entidade 

concessionária (coexistente com o vínculo originário) e, tendo em conta o efeito 

suspensivo, a sujeição ao regime jurídico-laboral aplicável à entidade concessionária, 

configurando assim um vínculo laboral de Direito privado, regulado pelo Código do 

Trabalho. 

II - As faltas dadas por dirigente sindical acrescem ao crédito de horas, podendo assim ser 

dadas por este trabalhador quando aquele crédito já tenha sido esgotado, e consideram-

se justificadas, desde que sejam motivadas por um acto necessário e inadiável ligado ao 
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exercício das funções de representação, contando nesse caso como tempo de serviço 

efectivo, excepto para efeitos remuneratórios (art. 409º nº 1 e 2, do Código do Trabalho). 

III - No âmbito do direito civil laboral, a atribuição de crédito de horas, prevista no art. 468º, 

nº 7, do Código do Trabalho, só é admissível em relação aos dirigentes sindicais que 

trabalhem na mesma empresa, e desde que se cumpra os limites previstos nos nº 1 e 2 do 

mesmo preceito.. 

IV - Não pode beneficiar do crédito de horas de outros dirigentes da mesma associal sindical 

para efeitos remuneratórios, o dirigente, funcionário municipal, que se encontra a 

vinculado a uma empresa privada, em regime de cedência de interesse público, sendo 

aqueles outros são funcionários de autarquias locais. 

V - Este entendimento não é inconstitucional, uma vez que é lícito ao legislador ordinário 

compatibilizar as pretensões em conflito, estabelecendo uma solução compromissória: a 

entidade patronal não pode pôr termo ao contrato de trabalho invocando a ausência de 

serviço do trabalhador, quando este dê faltas por causa da sua actividade de dirigente 

sindical, não podendo verificar se se justificam tais ausências; o trabalhador não tem o 

direito de exigir remuneração pelos períodos de ausência justificada ao serviço da 

organização sindical que dirige e que excedam um crédito máximo de dias atribuído pela 

lei. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

28533/15.7T8PRT.P1 

I – O impugnante da decisão sobre a matéria de facto deve especificar e individualizar o 

concreto meio de prova – documental e/ou pessoal – por referência a cada um dos pontos 

de facto impugnados, quer dos factos provados, quer dos factos não provados, sob pena 

de rejeição. 

II – O impugnante deve ainda especificar qual a concreta decisão que, no seu entender, 

deve ser proferida sobre cada um dos pontos de facto impugnados, sob pena de rejeição. 

III – Actua de má fé, a parte que litiga em estado psicológico de consciência de não ter 

razão, ou quando procede com imprudência grosseira, sem aquele mínimo de diligência 

que lhe teria permitido, facilmente, dar-se conta da desrazão do seu comportamento, que 

é manifesta aos olhos do cidadão comum. 

IV - Nos casos de condenação por litigância de má fé, a multa é fixada entre 2 e 100 UC, 

considerando o grau da ilicitude do litigante e a sua situação económica. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3738/18.2T8AVR.P1 

O tribunal em questões de insuficiência de alegação de matéria de facto, hoje em dia, está 

vinculado, face à nova redacção do nº 2 do art. 590º do CPC, ao convite às partes para 
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aperfeiçoamento do articulado em que tais deficiências se verifiquem, não podendo 

avançar no processo sem previamente ter cumprido este comando legal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3653/12.3TBGDM-G.P1 

I - A fusão transfronteiriça realiza-se mediante a reunião numa só de duas ou mais 

sociedades desde que uma das sociedades participantes na fusão tenha sede em Portugal 

e outra das sociedades participantes na fusão tenha sido constituída de acordo com a 

legislação de um Estado membro, e tenha a sede estatutária, a administração central ou o 

estabelecimento principal no território da Comunidade. 

II - Na sequência da fusão transfronteiriça entre dois bancos, o banco incorporado, com 

sede em Portugal, transmite todos os seus bens móveis e imóveis, bem como os direitos e 

obrigações, para o banco incorporante, com sede em Espanha, mas passando a ser 

representado em Portugal pela sua sucursal, sendo o segundo o titular de todos os créditos 

e respetivas garantias, nomeadamente a quantia exequenda reclamada nestes autos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3074/17.1T9PRT.P1 

I – O n.º 1 do art.º 373º do Código Penal, prevê o crime de corrupção passiva para ato ilícito, 

consistente na prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo do 

funcionário. 

II – Tanto o crime de corrupção ativa, como o de corrupção passiva, são crimes materiais 

ou de resultado, “cuja consumação depende da verificação de um evento que está para 

além da conduta do agente, isto é, do facto de a oferta ou promessa de suborno ou a 

anuência à sua solicitação chegarem (…) ao conhecimento do funcionário”. 

III – Ocorre a consumação no momento em que a dádiva ou a promessa ao funcionário de 

uma vantagem chega ao conhecimento deste, independentemente da aceitação, recusa ou 

silêncio do mesmo funcionário. 

IV - Tanto a dádiva como a promessa podem ocorrer por iniciativa do corruptor como do 

funcionário. 

IV - Estamos perante um crime de dano, e não meramente de perigo abstrato, pois a sua 

consumação representa “uma ilegítima intromissão na esfera da atuação administrativa do 

Estado”. 

V – Pode cometer o crime de corrupção para acto ilícito, se verificados os restantes 

elementos do tipo legal, o funcionário que aprova um segundo plano de pagamento de 

dívidas fiscais em prestações depois de haver um plano anterior já em situação de 

incumprimento. 

VI - As atividades do corruptor e do corrupto constituem tipos-de-ilícito autónomos, apesar 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/ec915ce5c9e5e253802586b6003dee36?OpenDocument&Highlight=0,janeiro
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/ec915ce5c9e5e253802586b6003dee36?OpenDocument&Highlight=0,janeiro
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/163ac14a5ea56b3b802586b5002e681f?OpenDocument&Highlight=0,janeiro
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/163ac14a5ea56b3b802586b5002e681f?OpenDocument&Highlight=0,janeiro


 

de poderem estar relacionados entre si, pois que integram infrações penais que são 

independentes, tanto quanto aos pressupostos como às sanções aplicáveis, ou seja, não se 

trata de um crime de “participação necessária”, “bilateral” ou de “encontro”, cuja 

consumação esteja dependente do comportamento do destinatário da proposta, da oferta, 

da promessa ou da solicitação da vantagem patrimonial ou não patrimonial. 

VII – O regime jurídico relativo às incompatibilidades e impedimentos, que se encontra 

previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, nomeadamente o seu art.º 22º, vedavam ao funcionário público o 

desempenho, sem autorização da entidade pública competente, de qualquer atividade 

privada susceptível de comprometer a isenção e a imparcialidade exigida no exercício das 

funções ou que provocasse algum prejuízo para o interesse público. 

VIII – Comete o crime de recebimento indevido de vantagem o funcionário que, no 

exercício das suas funções ou por causa dela, por si, ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial. 

IX - Exige a norma incriminadora que a aceitação da vantagem - patrimonial ou não 

patrimonial - não devida, ocorra no exercício das funções do funcionário ou por causa delas, 

o que vale por dizer que entre a vantagem não devida aceite e o exercício de funções tem 

de haver uma qualquer conexão relevante. 

XI - A perda de vantagens do crime é um instituto cuja natureza é exclusivamente 

determinada por necessidades de prevenção., tratando-se de “uma providência 

sancionatória análoga à da medida de segurança (...), no sentido de que é sua finalidade 

prevenir a prática de futuros crimes, mostrando ao agente e à generalidade que, em caso 

de prática de facto ilícito-típico, é sempre e em qualquer caso instaurada uma ordenação 

dos bens adequada ao direito; e que, por isso mesmo, esta instauração se verifica com 

inteira independência de o agente ter ou não atuado com culpa”. 

XII – Não padece de qualquer inconstitucionalidade a norma do art.º 7º, nº 1, conjugado 

com o art.º 1º, al. f), da Lei nº 5/2002, de 11/01. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

4701/17.6T9AVR.P2 

I - A doutrina e a jurisprudência não são unívocas quanto à aplicação do regime do processo 

penal respeitante à alteração dos factos da acusação, havendo quem sustente que a 

especificidade do processo contraordenacional não permite aplicar, diretamente e em toda 

a sua extensão, o disposto nos artigos 379.º e 358.º do Código de Processo Penal; porém, 

são consensuais ao entender que não pode haver condenação (decisão judicial) por factos 

diversos do que a arguida havia sido acusada (decisão administrativa), sem que à mesma 

tenha sido dada a oportunidade de sobre eles se pronunciar. 
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II - O regime da alteração dos factos na audiência de julgamento no processo 

contraordenacional rege-se por critérios distintos do processo penal, pois o Tribunal 

procede a uma renovação da instância baseada na remessa dos autos e não a uma mera 

reforma da decisão administrativa recorrida, devendo, por isso, ter em conta toda a prova 

já produzida nos autos e a que vier a ser produzida na audiência de julgamento, bem como 

todos os factos que dela resultem, mesmo que não tenham sido incluídos na decisão 

administrativa recorrida ou não tenham sido invocados pela defesa diante da autoridade 

administrativa. 

III - É, no entanto, pacífico que uma nova contraordenação carecerá de ser primeiramente 

apreciada pelo ente administrativo com competência para tanto e que a proibição da 

“reformatio in pejus” (artigo 72º-A, 1, do Regime Geral das Contra-Ordenações) não 

permite uma alteração de factos que implique a aplicação de uma coima maior – e, no 

limite, que uma situação de facto descrita na decisão administrativa que não integre, 

verdadeiramente, qualquer contraordenação, possa sofrer uma alteração factual que a 

faça constituir responsabilidade contraordenacional. 

IV - Todas as alterações que respeitarem tais limitações devem ser comunicadas à defesa, 

respeitando as regras subsidiárias ínsitas no formalismo previsto no artigo 358.º do Código 

de Processo Penal, com a subsequente concessão de prazo para a defesa, de modo a ser 

assegurado o princípio do contraditório e do direito a uma defesa efetiva. 

V - As pessoas coletivas, sociedades e meras associações de facto são responsáveis por 

contra-ordenações cometidas pelos seus órgãos ou representantes em seu nome ou no 

interesse coletivo; sendo essa responsabilidade excluída quando o agente tiver atuado 

contra ordens ou instruções expressas de quem de direito. 

VI - Não basta a um empregador transmitir uma ordem escrita aos seus representantes e 

trabalhadores no sentido de cumprirem a lei, para se isentar de qualquer responsabilidade 

contra-ordenacional emergente da prática de infrações no seu interesse. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3232/19.4T8VFR-A.P1 

I - A lei nº 45/2004, de 19 de Agosto, não impede que uma parte, em processo civil, nomeie 

assessor técnico a fim de assistir a um exame médico legal. 

II - A invocação dos direitos de personalidade pela examinada, tendo em vista a proibição 

dessa presença violaria, no caso concreto, os princípios estruturais do processo e a 

igualdade das partes. 

III - A parte que nomeou um assessor técnico, e que irá ser examinada no ombro, local onde 

já foi assistida inúmeras vezes pelos serviços clínicos da ré, não pode invocar licitamente 

que o seu pudor e privacidade são afectados pela presença, de mais um médico nesse 

exame. 
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IV - A invocação de direitos de personalidade pode constituir uma forma de abuso de 

direito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

293/08.5TBVLC.P2 

I- Não pode ser tida como exercida em abuso de direito, a instauração de uma acção de 

investigação de paternidade proposta dentro do prazo prevenido no artigo 1817º, nº1 do 

CCivil, mesmo que se viesse a apurar (o que não aconteceu na espécie) que ao fazê-lo a 

investigante apenas estava movida por interesses patrimoniais. 

II- Como deflui inequivocamente do artigo 1817º, nº1 do CCivil, este segmento normativo 

apenas se refere ao prazo da propositura da acção e nada mais, dele não se podendo retirar 

qualquer outra interpretação, maxime, aquela que permitiria extrair que mesmo proposta 

a acção dentro desse prazo, o Autor poderia ver os efeitos da sua eventual declaração de 

filiação restringidos apenas aos pessoais, afastando os efeitos patrimoniais a nível 

sucessório, porque estes decorrem directa e necessariamente do facto de tal declaração o 

incluir desde logo na classe dos sucessíveis. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

904/15.6T8VNG-H.P1 

I - O ónus da alegação e prova dos pressupostos do enriquecimento sem causa é de quem 

o invoca, designadamente quanto à falta de causa justificativa (cf. art.º 342º, nº 1, do 

Código Civil). Não basta que não se prove a existência de causa justificativa; é necessário 

alegar e convencer o tribunal da sua falta. 

II - O direito de retenção não visa, ao menos diretamente, manter o promitente-comprador 

na fruição de qualquer direito de gozo, mas tão-só garantir o pagamento do seu crédito. 

III - Declarada a insolvência do devedor, os bens são apreendidos para a Massa Insolvente 

e o pagamento do crédito já não é efetuado pelo devedor (que está impedido de o fazer, 

nos termos do artigo 81º, nº 1, do CIRE), mas sim através das operações de liquidação, 

graduação e rateio; daí que já não se justifique a manutenção da detenção do bem pelo 

promitente-comprador, persistindo, no entanto, aquele seu direito real de garantia que, 

uma vez vendido o bem onerado, se transmite para o produto da venda. 

IV - Se, após a apreensão de bens em processo de insolvência, o Administrador da 

Insolvência permite que determinada fração autónoma --- que fora entregue pelo 

promitente-vendedor ao promitente-comprador na data da celebração do contrato-

promessa --- continue na posse do credor, estando a negociar com ele a sua aquisição, não 

é injustificado, ilegítimo ou sem causa o enriquecimento que este continua a obter pela 

utilidade de ali ter fixado e manter a sua residência. 
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V - Estando a fração autónoma, na insolvência, exclusivamente destinada pelo 

Administrador à venda, a manutenção da sua ocupação indevida pelo credor retentor não 

representa para a Massa Insolvente qualquer empobrecimento, ainda que na sua 

interpretação mais lata, inclusiva da perda de qualquer vantagem ou utilidade que a Massa 

jamais iria obter. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1567/17.0T8PVZ.P1 

I - O objeto do recurso só pode incluir as questões que tenham sido tempestivamente 

suscitadas, antes da decisão recorrida. 

II - A relação contratual que existe entre uma empresa e o seu banco é complexa, sendo 

regulada pelos termos contratuais, princípios gerais como o da boa fé, e as regras 

prudenciais relativas à concessão de crédito. 

III - Nessa relação estão as partes obrigadas a deveres de lealdade, cooperação e proibição 

de comportamentos contraditórios e desproporcionais. 

IV - Caso exista agravamento da situação de solvabilidade, não pode ser imposto ao banco 

a concessão de crédito, sem que o credor aceite também prestar uma garantia razoável. 

V- A alteração unilateral das condições de crédito pode responsabilizar a entidade bancária, 

se esta, violar os princípios da proporcionalidade, e da igualdade. 

VI - Mas age em conformidade com as regras de boa fé e normas prudenciais, a entidade 

bancária que reduz para um milhão o valor de crédito concedido, e exige a constituição de 

um penhor, a uma empresa cujo montante de crédito vencido é de 800 mil euros, e cuja 

tesouraria é incapaz de liquidar fornecimentos essenciais no valor de algumas dezenas de 

milhares de euros. 

VII - Para que o dano fosse imputável à ré, teria a autora de alegar e provar que só teria 

podido obter crédito nesta, e não nas restantes entidades bancárias com as quais também 

trabalhava. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2021, Processo nº 113/12.6TBESP-

B.P1 

I - O DEAC[1] é um instrumento facultado ao credor para permitir o arresto de contas 

bancárias sediadas num outro Estado-Membro que não aquele em que é intentado o 

procedimento de arresto e, obtido o arresto pretendido, destinar-se-á a cumprir a sua 

função de conservação da garantia patrimonial do credor na ação executiva que há de ser 

instaurada no Estado-Membro onde está localizada a conta arrestada. 

II - O DEAC não derrogou as regras de direito comunitário sobre a competência exclusiva 

para a ação executiva (vejam-se os artigos 24º, nº 5 e 39º, ambos do Regulamento (EU) nº 

1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012 – veja-se o 
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artigo 48º, alínea b) do DEAC), pelo que o eventual decretamento de um arresto de uma 

conta bancária situada noutro Estado-Membro, não significa que esse arresto possa, por 

exemplo, ser convertido em penhora no âmbito de ação executiva que corra termos em 

Portugal. 

III - Um requerimento de injunção sobre o qual esteja aposta fórmula executória constitui 

uma decisão para os efeitos do DEAC. 

IV - A extinção da instância do processo que a requerente do DEAC elegeu como principal, 

por sua negligência, determina a extinção do DEAC, ex vi 373º, nº 1, alínea b), do Código 

de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2021, Processo nº 

405/19.3T8VLG.P1 

I – A caducidade é impedida pela prática, dentro do prazo legal ou convencional, do acto a 

que a lei ou a convenção atribuam o efeito impeditivo, que no caso é a propositura da 

acção; 

II – Tendo a autora requerido apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, a 

acção considera-se proposta na data em que esse pedido for apresentado à autoridade 

administrativa competente (n.º 4 do artigo 33.º do RADT); 

III - O não cumprimento do prazo de 30 dias para a propositura da acção, previsto no artigo 

33.º, n.º 1, do RADT, imputável ao patrono nomeado, tem, apenas, relevância disciplinar, 

não anulando o benefício, previsto no n.º 4 do mesmo artigo, de considerar a acção 

proposta na data em que foi apresentado o pedido de nomeação de patrono. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2021, Processo nº 

3822/19.5T8MAI.P1 

I - A questão da ressarcibilidade do dano da privação do uso tem sofrido ao longo do tempo 

uma evolução jurisprudencial que aponta num sentido de maior abertura na reparação de 

tal dano. 

II - Numa corrente mais exigente para o lesado, para que o dano da privação do uso da 

coisa danificada seja ressarcível exige-se a prova de factos demonstrativos da repercussão 

negativa dessa privação no património do lesado. 

III - Outra corrente jurisprudencial, mais favorável ao lesado, basta-se com a prova de que 

o lesado usaria normalmente a coisa danificada para que o dano da privação do uso seja 

indemnizado. 

IV - Outra posição, ainda mais favorável ao lesado, pronuncia-se no sentido da 

ressarcibilidade do dano da privação do uso mesmo que não seja feita prova de uma 

utilização quotidiana do bem, indemnização a fixar com recurso à equidade e com 

ponderação das concretas circunstâncias de cada caso. 
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V - Tem direito a ser indemnizado do dano da privação do uso de fração autónoma o 

condómino que a não pode arrendar por a mesma padecer de infiltrações provenientes de 

partes comuns do edifício, com escorrência de água pelas paredes e água a pingar do teto, 

não sendo exigível ao titular dessa fração que procure colocá-la no mercado de 

arrendamento, nessas condições, depois de por tais razões ter cessado um anterior 

contrato de arrendamento. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Março de 2021, Processo nº 

6625/19.3T8VNG.P1 

I - A causa de uma prestação é a relação jurídica que a prestação visa satisfazer, o fim 

imediato da prestação. 

II - Não obstante o desaparecimento inopinado em 2006 da previsão contida no anterior 

nº 8 do artigo 410º do Código das Sociedades Comerciais, a obrigação de ser lavrada ata de 

cada reunião do conselho de administração e de a mesma ser assinada por todos os 

participantes na reunião mantém-se por força do disposto no artigo 37º do Código 

Comercial. 

III - A formalidade escrita das deliberações do conselho de administração de uma sociedade 

anónima, por aplicação analógica do artigo 63º, nº 1, do Código das Sociedades Comerciais, 

é ad probationem e, por isso, à luz do nº 2, do artigo 364º do Código Civil, o documento 

que titula a deliberação pode ser substituído por confissão expressa judicial ou 

extrajudicial, contanto que, neste último caso, a confissão conste de documento de igual 

ou superior valor probatório. 

IV - O direito fundamental de acesso aos tribunais e o direito à prova como componente 

essencial do processo equitativo não conferem às partes o direito de em qualquer caso 

exigirem que o processo se prolongue até à audiência final, com a produção das provas que 

entenderem oferecer, quando à luz das soluções plausíveis das questões decidendas o 

prosseguimento dos autos se apresenta como uma inutilidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Março de 2021, Processo nº 

3295/19.2T8VFR.P1 

I - A condição é suspensiva se o negócio só produz efeitos após a verificação do evento 

condicionante, suspendendo assim a sua eficácia; é resolutiva se o negócio deixa de 

produzir efeitos após a verificação do evento condicionante, sendo eficaz até lá. 

II - Apurar se estamos perante uma cláusula contratual que constitui a estipulação de uma 

condição resolutiva há-de resultar da pura interpretação da vontade das partes. 

III - Tendo os vendedores se limitado a declarar a sua propriedade relativamente ao imóvel 

em venda, identificação matricial e registral do mesmo e o preço da venda, que declaram 

ter já recebido, dando por realizado o negócio, a posterior declaração unilateral da 
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compradora de “que o terreno adquirido se destina à construção de um campo para a 

prática de hóquei em campo”, sem mais, não constitui a estipulação de uma condição 

resolutiva potestativa do negócio. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Março de 2021, Processo nº 

1074/16.8T8OAZ-B.P1 

I - O incidente de habilitação de sucessores constitui o meio processual para operar a 

modificação subjetiva da instância, através da substituição da parte primitiva pelos 

respetivos sucessores na relação substantiva em litígio. 

II – No âmbito de uma ação executiva, aquela habilitação em nada contende com outros 

matizes da execução nomeadamente a medida de responsabilidade dos herdeiros por essa 

dívida. 

III – A declaração de insolvência de pessoa singular não afeta a capacidade judiciária desta, 

mantendo-se intacto o exercício de todos os direitos pessoais estranhos àquela insolvência. 

IV - A eficácia da autoridade do caso julgado, além do mais, exige que a decisão anterior 

defina de modo inequívoco o efeito pretendido na ação posterior no quadro da mesma 

relação material controvertida. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Março de 2021, Processo nº 

17368/19.8T8PRT.P2 

I – Colocado perante qualquer prática restritiva da concorrência, o tribunal deve avaliar se 

se impõe aplicar apenas o direito nacional ou também o direito da União Europeia. 

II – O Regime Jurídico da Concorrência, aprovado pela Lei n.º 19/2012, de 9 de maio, aplica-

se a práticas restritivas da concorrência que ocorram em território nacional ou que neste 

tenham ou possam ter efeitos. 

III – Os artigos 101.º e 102.º do Tratado de Funcionamento da União Europeia TFUE) 

aplicam-se às práticas restritivas da concorrência que sejam suscetíveis de afetar o 

comércio entre os Estados-Membros. 

IV – O Regulamento (EU) n.º 330/2010, constituindo um mero regulamento de isenção por 

categoria, não impõe qualquer tipo de conduta às empresas, podendo apenas permitir-lhes 

beneficiar de uma isenção (automática) da proibição contida no cit. art. 101.º, n.º 1, por 

aplicação do disposto no n.º 3 do mesmo artigo. 

V – Não se demonstrando que uma cláusula de proibição de concorrência, inserida num 

contrato de franquia, é suscetível de afetar o comércio entre os Estados-Membros, a 

mesma não enferma de vício de nulidade, se for convencionada a sua vigência pelo período 

de dois anos após a cessação do contrato e se for necessária à proteção e salvaguarda do 

saber transferido do franqueador para o franqueado. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Março de 2021, Processo nº 

109/19.7TELSB-C.P1 

I – O n.º 5 do art. 276º do Cód. Proc. Penal prescreve: “Em caso de expedição de carta 

rogatória, o decurso dos prazos previstos nos n.ºs 1 a 3 suspende-se até à respectiva 

devolução, não podendo o período total de suspensão, em cada processo, ser superior a 

metade do prazo máximo que corresponder ao inquérito”. 

II - A carta rogatória e a DEI são instrumentos de comunicação entre serviços de justiça e 

entre autoridades judiciárias transnacionais, com vista à prática de actos processuais no 

estrangeiro, apenas divergindo a denominação por virtude da primeira estar consagrada 

no art. 111º, n.º 3, al. b), do Cód. Proc. Penal, e a segunda ter sido estabelecida em diploma 

de cooperação judiciária internacional, densificando uma designação comum a vários 

Estados; 

III - Conquanto exista alguma similitude de fins entre cartas rogatórias e DEI, aquelas têm 

um âmbito e finalidades bem mais extensos e complexos, não se limitando à realização, a 

pedido do Estado de Emissão pelo Estado de Execução, de uma ou várias medidas 

específicas de investigação tendo em vista a recolha de elementos de prova, sendo também 

diversos os trâmites de aceitação e cumprimento de ambas. 

IV – A pretendida interpretação actualista não se compagina harmonicamente com a 

circunstância do legislador, entre Agosto de 2017 e Agosto de 2020, ter introduzido 

variadas alterações a normas do Código de Processo Penal, mas deixando sempre intocado 

o controvertido n.º 5, do art. 276º, razão porque este preceito não é aplicável às DEI como 

causa de suspensão do prazo de inquérito. 

V - As DEI constituem uma nova abordagem na recolha de prova no âmbito da 

criminalidade transfronteiriça, criando um sistema mais simples, com transmissão directa 

pela autoridade de emissão à autoridade de execução e comunicação também directa 

entre ambas (v. art. 13º, n.ºs 1 e 3, da Lei n.º 88/2017) e prazos limite curtos, tudo para 

garantir que a cooperação em matéria penal entre os Estados aderentes seja rápida, eficaz 

e coerente. 

VI - Neste conspecto, é manifesto que as DEI se constituem como instrumento de 

superação das dificuldades e lentidão características do sistema baseado na emissão de 

cartas rogatórias, razão que determina o afastamento da associação entre ambos os 

instrumentos para justificar a inscrição das primeiras também como causa de suspensão. 

VII – A Lei n.º 1-A/2020, de 19 de Março, impôs que todos os prazos para a prática de actos 

processuais e procedimentais que devam ser praticados no âmbito dos processos e 

procedimentos que corram termos nos tribunais judiciais, tribunais administrativos e 

fiscais, Tribunal Constitucional, Tribunal de Contas e demais órgãos jurisdicionais, tribunais 

arbitrais, Ministério Público, julgados de paz, entidades de resolução alternativa de litígios 

e órgãos de execução fiscal ficam suspensos até à cessação da situação excepcional de 
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prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infecção epidemiológica por SARS-CoV-

2 e da doença COVID-19, a decretar nos termos do número seguinte. 

VIII - O seu n.º 3 estatui que “A situação excecional constitui igualmente causa de 

suspensão dos prazos de prescrição e de caducidade relativos a todos os tipos de processos 

e procedimentos”, acrescentando no n.º 4 seguinte que tal disposição prevalece “sobre 

quaisquer regimes que estabeleçam prazos máximos imperativos de prescrição ou 

caducidade, sendo os mesmos alargados pelo período de tempo em que vigorar a situação 

excepcional”. 

IX – O citado diploma legal não só densificou um conceito alargado de “acto processual”, 

de molde a abranger os actos praticados dentro e fora do processo, como contemplou 

mesmo prazos substantivos, no sentido de alcançar com a sua previsão todas as situações 

possíveis. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Março de 2021, Processo nº 

353/19.7JAAVR.P1 

I - “Espaços florestais” são “os terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens ou 

outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios definidos no Inventário 

Florestal Nacional”. A nomenclatura do Inventário Florestal Nacional encontra-se 

harmonizada com as definições internacionais em matéria florestal estabelecidas pela FAO 

no âmbito do Forest Resources Assessments e do processo Forest Europe. 

II - Os bens jurídicos protegidos pela incriminação são, além da vida, da integridade física e 

do património de outrem, o próprio ecossistema florestal, incluindo matas, ou pastagem, 

mato e formações vegetais espontâneas, tal como estão definidos no Inventário Florestal 

Nacional. 

III- Consultando o Inventário Florestal Nacional, podemos encontrar a definição de matos ( 

ou matagais) como configurando a seguinte realidade: “Terreno, com área mínima de 0,5 

ha e largura mínima de 20 m, com presença de vegetação espontânea composta por mato 

(por ex.: urzes, silvas, giestas, tojos) ou por formações arbustivas (ex.: carrascais ou 

medronhais espontâneos) com grau coberto mínimo de 25% e altura mínima de 50 cm. 

IV - Mato rasteiro, expressão usada na factualidade provada, terá que ter como significado 

unicamente o que resulta da definição legal, sendo que, e face ao relatório de fls. 47 dos 

autos, podemos concluir que o incêndio ocorreu num terreno florestal, situado numa zona 

urbana no local existiu uma zona arborizada, que foi cortada, ficando no espaço apenas 

uma dezena de eucaliptos, de pequeno porte, estando o terreno limpo e preservado, tendo 

o incêndio coberto uma área de 0,25 hectares de mato rasteiro, sendo esta a 

espécie/objecto ardido. 

V -Neste tipo de crime o ponto crucial reside no facto de que condutas cujo desvalor de 

acção é de pequena monta se repercutem amiúde num desvalor de resultado de efeitos 
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não poucas vezes catastróficos sendo que neste tipo de crimes está primacialmente em 

causa não o dano, mas sim o perigo. 

Assim, a área ardida, por si só, não basta para desde logo afastar a natureza do terreno e 

consequentemente o cometimento do crime, importando apurar a área e a largura do 

terreno em causa. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

299/14.5T8AVR-A.P1 

I – Verifica-se alguma discrepância entre o disposto na al. e) do n.º2 do art.º 189.º do CIRE, 

que aponta pura e simplesmente para o montante dos créditos não satisfeitos, e o 

preceituado no n.º4 do mesmo normativo, que faz alusão a prejuízos sofridos. 

II – A conformidade constitucional do art.º 189.º n.º2 do CIRE impõe que se pondere a 

medida em que a conduta da pessoa afectada contribuiu para a insolvência, estabelecendo 

uma correspondência entre o comportamento reprovável da pessoa afectada que 

contribuiu para a criação ou agravamento da insolvência, e a indemnização a fixar. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 16 de Março de 2021, Processo nº 

507/06.6PAMAI.P1 

Se não se conseguir apurar o valor da coisa furtada, ocorrendo uma ou mais circunstâncias 

qualificativas, a dúvida tem de solucionar-se a favor do arguido, considerando-se ser esse 

valor diminuto e, em consequência, o furto simples. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Março de 2021, Processo nº 

2174/18.5T8VLG.P1 

I - O cabeça de casal pode, por si só, dar de arrendamento bens da herança indivisa, desde 

que o arrendamento tenha duração inferior a seis anos. 

II - Não é de aplicar ao arrendamento de bens da herança o disposto no n.º 2 do artigo 1024 

do Código Civil (CC). 

III - A vinculação à celebração futura de uma venda, dependente apenas da vontade do 

comprador (opção de compra), não é um ato de conservação ou frutificação. 

IV - Por isso, a sua validade depende do consentimento de todos os herdeiros, sob pena de 

nulidade (294 do CC), uma vez que, se celebrada apenas pelo cabeça de casal, viola o 

disposto no n.º 1 do artigo 2091 do CC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Março de 2021, Processo nº 

1476/15.7T8PNF-C.P1 

I - Os princípios gerais do direito adjetivo apontam para uma solução que deve privilegiar 

o direito à jurisdição – ou seja, o direito a recorrer aos tribunais pedindo a tutela de um 
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interesse protegido pelo direito material, o qual confirma a instrumentalidade do direito 

adjetivo ao direito substantivo. 

II - Não há ofensa dos princípios da descoberta da verdade material e da boa decisão da 

causa num caso em que o tribunal, depois de determinar as diligências que se justificavam 

e que haviam sido requeridas com o objetivo de que determinadas testemunhas 

prestassem depoimento em audiência, não se alcançando esse objetivo, assim de 

notificação dessas testemunhas, sem que mais nada tenha sido ainda requerido em 

audiência de julgamento, considera existir impossibilidade de notificar e essas fazer 

comparecer. 

III - O atos processuais são formalizados no processo pelo forma e modo como o CPC o 

prescrevem, incluindo a respeito dos requerimentos que os intervenientes processuais 

entendam justificar-se, como também sobre as decisões proferidas pelo tribunal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Março de 2021, Processo nº 

6979/18.9T8VNG.P1 

I - O conceito de categoria profissional a que se reporta o art. 389º, nº 1, al. b), do CT/2009 

deve ser interpretado como sendo a categoria correspondente às funções exercidas pelo 

trabalhador e não, meramente, à designação formal que o empregador entenda ser de 

atribuir ou em que o trabalhador se encontre enquadrado, de tal forma que, se existir 

discrepância, o conceito de categoria profissional deverá corresponder à categoria 

determinada pelas funções que eram exercidas pelo trabalhador. 

II - O conhecimento e decisão da categoria profissional a observar na reintegração do 

trabalhador ilicitamente despedido é de conhecimento oficioso quer face ao comando do 

citado art. 389º, nº 1, al. b), nos termos do qual a reintegração não pode prejudicar a 

categoria profissional e ao referido no ponto I, quer porque o direito à categoria 

profissional tem natureza indisponível. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 

164/20.7GAFLG-A.P1 

I - Decorre do disposto no art.º 68º, nº 2, do Código de Processo Penal que, tratando-se de 

procedimento dependente de acusação particular, o requerimento com vista à constituição 

de assistente tem lugar no prazo de 10 dias a contar da advertência referida no n.º 4 do 

artigo 246.º. 

II – O STJ decidiu, no acórdão de Uniformização de Jurisprudência n.º 1/2011, que “Em 

procedimento dependente de acusação particular, o direito à constituição como assistente 

fica precludido se não for apresentado requerimento para esse efeito, no prazo fixado no 

n.º 2 do artigo 68.º do Código de Processo Penal.”. 
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III - O início do prazo para requerer a constituição como assistente pressupõe o prévio 

exercício do direito de queixa. 

IV – Inexistindo queixa quanto ao crime de natureza particular, o pedido de constituição 

como assistente pode ser apresentado até ao termo do prazo para a dedução da queixa. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Março de 2021, Processo nº 3/20.9GAMTS-

A.P1 

I - A busca é um meio de obtenção de prova tipificado no Código de Processo Penal, que se 

dirige a um local reservado ou não livremente acessível ao publico e, desse modo, 

contende, ou pode contender, com direitos fundamentais constitucionalmente protegidos 

como sejam a inviolabilidade do domicílio, ou a reserva da intimidade da vida privada ; por 

isso, a atuação das autoridades judiciárias deve respeitar as exigências materiais e formais 

do artigo 18.º, n.º 2, da Constituição, obedecendo aos princípios da adequação, da 

necessidade e da proporcionalidade, sendo cominadas com nulidade as provas obtidas 

mediante abusiva intromissão na vida privada ou no domicílio (artigo 32º, nº 8, da 

Constituição). 

II - Por outro lado, tem lugar quando existam indícios de que quaisquer objetos 

relacionados com um crime ou que possam servir de prova, ou o arguido ou outra pessoa 

que deva ser detida, se encontram em lugar reservado ou não livremente acessível ao 

público (art. 174º, nº 2 do Código de Processo Penal). 

III - Indício não significa certeza de determinado facto, mas também não é sinónimo de 

mera suspeita, tem que ser algo mais que esta, algo que liga “a razão” ao caso concreto e 

à prova indiciária recolhida de outro modo não se consegue alicerçar a necessária 

ponderação de proporcionalidade, na sua vertente de proibição do excesso. 

IV - No caso em apreço, dado o lapso de tempo decorrido entre a data em que as 

testemunhas, única prova material, referem que deixaram de comprar aos dois suspeitos 

e a data atual, e o número de diligências entretanto efetuadas sem qualquer resultado de 

valor probatório sólido, não existe nenhum facto que indicie que eles escondem nas suas 

residências produtos ou instrumentos do crime de tráfico de estupefacientes. 

V - Por outro lado, dado esse lapso de tempo, também não existe nenhum facto que indicie 

que as diligências requeridas são diligências úteis para a descoberta da verdade material; 

não há qualquer indício de que o meio de prova pretendido seja, neste momento, ajustado 

à investigação, já que não é possível fazer um juízo minimamente assertivo ou de 

probabilidade da existência nas residências dos visados de quaisquer objetos que se 

pretende encontrar e apreender. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

4740/19.2T8BRG.P1 

I - No contrato de subempreitada o empreiteiro assume, na prática, a posição de dono da 

obra, razão pela qual detectados que sejam defeitos na sua execução, o empreiteiro pode 

exigir do subempreiteiro a reparação ou os demais direitos que a lei concede ao dono da 

obra. 

II - Pelo facto de o dono da obra ser alheio ao contrato de subempreitada, a 

responsabilidade do subempreiteiro mantém-se enquanto persistir, perante o dono da 

obra, a responsabilidade do empreiteiro. 

III - Quando o dono da obra denunciar a existência de defeitos respeitantes à execução da 

subempreitada, o empreiteiro pode fazer repercutir tal reclamação, por via do direito de 

regresso, na esfera do subempreiteiro. 

IV - Para que tal possa ocorrer é necessário que, dentro do prazo de 30 dias, o empreiteiro 

transmita ao subempreiteiro a denúncia recebida. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

81/07.6TALSD.P1 

I - Relativamente a crime a que se aplique o regime do art. 178º do Código Penal, na versão 

da Lei nº 99/2001, o Ministério Público não pode dar início ao procedimento, ao abrigo do 

nº 4 desse preceito, depois de a vítima ter completado 16 anos de idade. 

II - Além disso, o uso da faculdade prevista nessa disposição legal não dispensa 

fundamentação expressa. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Janeiro de 2021, Processo nº 

182/18.5T8TCS-A.C1 

1. Não há maneira de conciliar o nº 2 do artigo 10º DL nº 103/80 (atual nº 2 do artigo 204º 

da Lei nº 110/2009, de 16/09), quer com as normas dos arts. 666º e 749º CC, as quais 

imporiam a prevalência do penhor sobre os demais créditos com privilégios mobiliários 

gerais (inclusivamente sobre os créditos por impostos, sobre os créditos dos trabalhadores 

e sobre os créditos da Segurança Social), quer com o próprio nº 1 do artigo 10º, que gradua 

os créditos da Segurança Social depois dos créditos por impostos. 

2. O legislador, necessariamente ciente da polémica gerada à volta do teor do nº 2 do 

anterior artigo10º do DL nº 103/80, que contraria a graduação que resultaria do 

tratamento dado pelo Código Civil aos privilégios mobiliários gerais e ao penhor, optou por, 

no nº 2 do artigo 204º da Lei nº 110/2009, manter aquele regime especialíssimo – de 

prevalência do privilégio mobiliário geral dos créditos da Segurança Social sobre o penhor, 

ainda que de constituição anterior. 
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3. A norma contida no nº 2 do artigo 204º da Lei nº 110/2009, de 16/09, enquanto regra 

especial, sobrepor-se-á à regra geral do artigo 749º CC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Janeiro de 2021, Processo nº 

4133/18.9T8CBR.C1 

Uma transação homologada por sentença, nos termos da qual foi constituída uma servidão 

de passagem entre dois prédios, cuja individualidade predial foi invocada como causa de 

pedir para a reivindicação de uma parcela de terreno que os Autores alegaram ter sido 

apropriada pela Ré, proprietária do outro prédio, forma caso julgado – n.º 1 do artigo 580.º 

e 581.º, n.º 1 e 4, do CPC – em relação a uma ação de divisão de coisa comum entre as 

mesmas partes, alegando agora os mesmos Autores que aqueles mesmos dois prédios são 

um único prédio em situação de compropriedade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Janeiro de 2021, Processo nº 

99/19.6GASAT.C1 

Após a dedução de acusação pública (no caso, em processo sumário), a qual foi rejeitada, 

por não conter a narração de todos os elementos típicos do crime imputado, o Ministério 

Público pode deduzir uma nova acusação (desta feita para julgamento em processo 

abreviado), suprindo as omissões da primeira peça processual. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Janeiro de 2021, Processo nº 

338/15.2GCACB.C1 

I - Cumprida a pena privativa da liberdade, compete ao tribunal de execução das penas a 

declaração da sua extinção. 

II – Sendo tal declaração proferida pelo tribunal da condenação, ocorre a nulidade 

insanável prevista na al. e) do art. 119.º do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Janeiro de 2021, Processo nº 

144/18.2.GBSCD.C1 

Em casos, como o ocorrido no âmbito destes autos, em que a actividade de tráfico de 

estupefacientes cessa por força da detenção (na concreta situação, em flagrante delito) do 

arguido, as condutas posteriores de igual natureza praticadas pelo mesmo agente 

constituem, em relação às anteriores, uma unidade resolutiva autónoma, verificando-se, 

deste modo, quanto à globalidade da acção delitiva do arguido, um concurso efectivo de 

dois crimes. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 27 de Janeiro de 2021, Processo nº 

230/18.9PTCBR.C1 

I. A interpretação da lei não deve cingir-se à sua letra, mas reconstituir a partir dos textos 

o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as 

circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em que é 

aplicada, sendo certo, no entanto, que não pode ser considerado pelo intérprete o 

pensamento legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência 

verbal, ainda que imperfeitamente expresso – artigo 9.º, n.º s 1 e 2 do CC. 

II. Assim, tendo em conta a unidade do sistema jurídico, deve entender-se que a ratio do 

n.º 6 do artigo 69.º do Código Penal assenta, essencialmente, na privação total da 

liberdade, ou seja, pressupõe que o arguido se encontra sem possibilidade de se ausentar 

com regularidade do local de cumprimento da pena e o n.º 2 do mesmo normativo não 

pode ser interpretado no sentido de ser completamente irrelevante uma remessa ou 

entrega da carta de condução em data anterior à do trânsito em julgado da sentença 

condenatória. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 27 de Janeiro de 2021, Processo nº 

111/19.9PBCVL.C1 

I. Para o funcionamento da qualificativa modo de vida não é necessária uma ocupação 

exclusiva com a actividade ilícita, podendo simultaneamente o agente trabalhar de forma 

lícita, nem mesmo contínua, podendo até ser intermitente, desde que contribua para o 

sustento do arguido, o que tem que ressaltar da série de ilícitos cometidos. 

II. Sintomática, igualmente, e por exemplo, como é o caso, a pluri-reincidência, as 

condenações anteriores do agente constantes do seu CRC, assim como as denúncias ou 

participações policiais existentes, o conteúdo dos ficheiros policiais e todos os outros 

elementos testemunhais ou documentais. 

III. Perante normas penais com conceitos normativos e indeterminados, coloca-se a 

questão de saber se contêm o grau de determinação exigível para que possam cumprir a 

sua função específica, a de orientar condutas humanas, prevenindo a lesão de bens 

jurídicos. Se as normas incriminadoras se revelarem incapazes de definir com suficiente 

clareza o que é ou não objecto de punição, tornam-se constitucionalmente ilegítimas. 

IV. O conceito modo de vida foi, há muito, devidamente interpretado e concretizado pela 

doutrina e jurisprudência 

Por outro lado, é uma expressão usada na linguagem comum, significando a forma como o 

indivíduo vive, abrangendo quer as suas actividades, quer as suas escolhas. 

V. A norma do artigo 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, não contém um teor 

extremamente vago que não permita a delimitação exacta das situações abrangidas pelo 

conceito modo de vida, não colocando em causa os direitos de defesa do arguido. Para 
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além de ser uma expressão usada na linguagem corrente, também a nível do direito já o 

conceito foi definido tanto pela doutrina como pela jurisprudência, não podendo o arguido 

afirmar que desconhece o seu significado. 

VI. A ser assim, a mesma não padece de inconstitucionalidade, por violar o disposto nos 

artigos 2.º, 32.º, 202.º, n.º 1, e 204.º, todos da CRP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

810/19.2T8LRA.C1 

I – Os PPR são produtos ou aplicações financeiras, impropriamente também 

chamados seguros financeiros, e têm como único objetivo a rentabilização a médio e longo 

prazo do aforro: através deles, na generalidade dos casos, o aforrador/investidor recebe o 

capital por si investido e ainda o rendimento entretanto gerado, desde que se verifiquem 

determinadas situações e se preencham as condições para esse efeito legalmente 

tipificadas. 

II – Os PPR pressupõem a entrega de uma quantia em dinheiro e o seu reembolso futuro 

nos momentos determinados na lei, isto é, mencionados no art. 4º do Decreto-Lei nº 

158/2002, de 2 de Julho, como a reforma ou a situação de invalidez do beneficiário ou o 

completar a idade de 60 anos. 

III - Cabe na rubrica genérica da responsabilidade civil “a responsabilidade proveniente da 

falta de cumprimento de obrigações emergentes de contratos, de negócios unilaterais ou 

da lei”, se se encontrarem preenchidos todos os pressupostos da responsabilidade civil 

contratual, nomeadamente o facto ilícito, a culpa, o dano e o nexo de causalidade entra o 

facto e o dano (art.ºs 798º, 799º, 487º, nºs 1 e 2, e 496º, nº 1, todos doC. Civil). 

IV - O critério da culpa do devedor, na falta de um critério legal, é o da diligência própria 

de bom pai de família. Mas essa diligência implica, de acordo com a lei, que, não obstante 

a abstração da figura, sejam tomadas em linha de conta as circunstâncias concretas do 

caso. 

Trata-se, portanto, de um critério abstrato que não prescinde 

do concreto contexto apurado. O que determina que se tenha de hipotizar o que seria o 

comportamento do bom pai de família colocado nas condições em que realmente se acha 

o devedor. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 3 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

231/16.1GABBR.C1 

I – A degradação do crime de violência doméstica em crime de injúria, operada no 

momento da prolação da sentença, não implica a ilegitimidade do Ministério Público para 

a promoção do processo, não se exigindo, deste modo, supervenientemente, a 

apresentação de queixa, nem a dedução de acusação particular, pelo ofendido/assistente. 
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II – De outro modo, seria apresentada, na referida fase processual, à assistente uma 

exigência de satisfação de uma condição de procedibilidade com a qual não poderia 

anteriormente contar, porque então inexistente. 

III – Só assim não será quando o ofendido emita declaração no sentido de não pretender o 

prosseguimento do procedimento criminal. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 3 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

190/20.6TXCBR-B.C1 

I – O perdão de penas consagrado no artigo 2.º da Lei n.º 9/2020, de 10 de Abril, só é 

concedido a reclusos, condenados por sentença transitada em julgado em data anterior à 

da entrada em vigor daquele diploma legal, ficando, consequentemente, excluídos 

da medida de graça referida os condenados que não tenham ingressado em 

estabelecimento prisional. 

II – Esta interpretação normativa não viola o princípio constitucional da igualdade 

decorrente do artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

837/17.1PAMGR-A.C1 

I – Das disposições conjugadas dos art.ºs. 32.º, n.º 2, parte final, da Constituição da 

República Portuguesa, 61.º, n.º 1, al. b), e 495.º, n.º 2, do CPP, resulta para o tribunal o 

poder-dever de envidar todos os esforços que se revelem necessários para ouvir o 

condenado, presencialmente, bem como o técnico de reinserção social que o apoia e 

fiscaliza, antes de proferir decisão sobre a revogação da suspensão da execução da pena 

de prisão. 

II – Quando esgotados todos os meios admissíveis, não for possível obter a comparência 

do condenado, por razões a este imputáveis, o contraditório tem-se por cumprido na 

pessoa do seu Defensor, para o efeito notificado e convocado. 

III – Sendo conhecido o paradeiro do recorrente, a sua não comparência em tribunal na 

data designada para a audição impunha que tivesse sido designada nova data para a 

diligência e a emissão de mandados de comparência, a fim de assegurar a sua presença na 

nova data designada. 

IV – Não tendo assim acontecido, foi cometida a nulidade insanável prevista no art.º 119.º, 

al. c), do CPP, o que determina, nos termos do disposto no art.º 122.º, n.ºs 1 e 2, do mesmo 

código, a nulidade da diligência de audição formalizada pela acta com a mesma data [fls. 

13 a 14 destes autos de recurso em separado], bem como a nulidade do despacho 

recorrido. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

837/17.1T9CTB.C1 

I – As diversas acções típicas susceptíveis de preencher o tipo objectivo do crime de falsas 

declarações p. e p. no art. 348.º-A do CP encontram-se descritas de forma suficientemente 

precisa e inteligível, permitindo, com adequada precisão, que os destinatários da norma 

orientem, em conformidade, o seu comportamento. 

II – Acresce que, por reporte ao segmento final do art. 348.º-A, podendo uma mesma 

conduta criminosa preencher vários ilícitos penais, o referido tipo legal de crime resolveu 

a questão do concurso de crimes, tornando claro que o agente apenas será punido por um 

deles, a saber, o crime que previr a pena mais grave. 

III – Em toda a sua dimensão normativa, o artigo 348.º-A do CP não viola o princípio da 

legalidade criminal e, consequentemente, o artigo 29.º, n.º 1, da CRP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1417/16.4T9GRD.C1 

O despacho, transitado em julgado, apreciador da prescrição do procedimento criminal 

obsta a que, em sede de recurso da sentença, sem que tenham sobrevindo factos 

verificados ou conhecidos em momento posterior àquela decisão [realidade insusceptível 

de ser confundida com a adução de outros fundamentos] e/ou sem que o decurso do 

tempo desde então decorrido detenha qualquer influência, o tribunal se debruce de novo 

sobre essa questão. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1095/19.9T8VIS.C1 

1. O artº 2178º do Código Civil (CC) apenas se limita a estabelecer um prazo de caducidade 

para o exercício do direito de pedir a redução de liberalidade inoficiosa, nada nos dizendo 

sobre o tipo de processo através do qual tal direito deverá ser exercitado. 

2. Havendo lugar a processo de inventário é aí que caberá proceder-se à averiguação sobre 

se a liberalidade é inoficiosa bem como à respetiva redução. 

3. Haverá lugar a processo de inventário sempre que a atribuição dos bens do de cuius 

envolva operações de partilha, ou seja, sempre que haja mais do que um herdeiro, mesmo 

no caso de existência de um bem doado em vida do de cuius e alienado. 

4. A decisão sobre a inoficiosidade, destinada a aferir da existência ou inexistência de 

inoficiosidade e a determinar a restituição dos bens à herança, pode ser exercitada pela via 

de incidente em processo de inventário, seguindo os tramites para tal especialmente 

previstos no artigo 1118º do CPC ou, em certos casos, pela via de uma ação autónoma (ex., 

no caso de um único herdeiro). 
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5. A concluir-se pela inoficiosidade, a concretização de tal redução encontrar-se-á sujeita 

aos trâmites e operações previstos no artigo 1119º do CPC, envolvendo, nomeadamente, 

a escolha pelo donatário dos bens que preencherão a sua quota abrindo mão dos demais, 

que serão sujeitos a licitação, operações estas só possíveis através do processo de 

inventário e do referido incidente, especialmente previsto para o efeito. 

6. Se o autor não se limita a pedir ao tribunal o reconhecimento da inoficiosidade da 

doação, pretendendo ainda que que seja atribuído o seu quinhão, tal atribuição só poderia 

ser exercitada pela via do processo de inventário. 

7. Não contendo o requerimento inicial da ação autónoma os elementos essenciais a que 

reportam os artigos 1097º e 1099º do CPC, não podendo, como tal, ser aproveitado como 

Requerimento inicial de um processo de inventário, o erro na forma de processo acarretará 

a nulidade de todo o processado e a absolvição do réu da instância. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

3066/18.3T8LRA.C1 

1. É nula por contrariar o direito à liberdade económica, em que se compreendem as 

liberdades de trabalho e de iniciativa a que se reportam os art.ºs 47º, nº 1, 58º, nº 1 e 61º, 

nº 1 da CRP, a estipulação do contrato de agência que impõe ao agente uma cláusula penal 

pela violação da obrigação de não concorrência por ele assumida após a cessação do 

contrato. 

2. A obrigação de não concorrência do agente é válida desde que tenha respeitado os 

requisitos do art.º 9º da LCA (Dec. Lei nº 178/86, de 03/07), isto é, conste de documento 

escrito, não ultrapasse o período de dois anos e se circunscreva à zona ou círculo de clientes 

confiado ao agente. 

3. Pelo facto de se vincular à obrigação de não concorrência após a cessação do contrato o 

agente adquire necessariamente a posição de credor da contraparte que daquela beneficia: 

nunca de seu devedor. 

4. O montante ou valor da compensação, que em tal caso é sempre devida ao agente nos 

termos do art.º 13º, nº 1, al.ª g) da mesma lei, tem de se encontrar fixado ou acordado no 

momento da cessação do contrato, sob pena da obrigação de não concorrência lhe não 

poder ser imposta. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

51/19.1T8SRE-B.C1 

O prazo de prescrição a que se reportam os art.º 70º e 77º da LULL inicia-se a partir da data 

de vencimento que vier a ser aposta pelo portador de uma livrança que lhe tenha sido 

entregue incompleta nesse elemento, contanto que tal data não seja anterior ao momento 
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em que se verificou o facto que, à luz do respectivo pacto, legitimou o preenchimento do 

título. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

27/21.9T8SEI.C1 

I – O procedimento cautelar comum de arrolamento, a que alude o artº 403º, nºs 1 e 2, do 

CPC, exige como pressuposto ou requisito a verificação de um justo receio por parte do 

requerente quanto ao extravio, ocultação ou dissipação de bens, móveis ou imóveis, ou de 

documentos, sendo dependência da ação à qual interessa a especificação dos bens ou a 

prova da titularidade dos direitos relativos às coisas arroladas. 

II - Esta providência pode ser requerida por qualquer pessoa que tenha interesse na 

conservação dos bens ou dos documentos, devendo, de acordo com o artº 405º, nº 1, do 

CPC, fazer prova sumária do direito relativo aos bens e dos factos em que fundamenta o 

receio do seu extravio ou dissipação; se o direito relativo aos bens depender de ação 

proposta ou a propor, tem o requerente de convencer o tribunal da provável procedência 

do pedido correspondente. 

III – Neste tipo de procedimento é necessário a verificação do justo receio por parte do 

requerente, sendo este naturalmente, e no âmbito da própria norma, um estado de 

ansiedade/medo/apreensão/temor perante a possibilidade verificação iminente de um 

evento ilícito e danoso e as suas consequências. 

IV - O artº 5º, nºs 1 e 2, a) e b), do CPC, pronunciando-se sobre o ónus de alegação das 

partes e poderes de cognição do tribunal, no segmento que agora nos interessa, diz que 

lhes cabe alegar os factos essenciais que constituem a causa de pedir e que, além dos factos 

articulados pelas partes, são ainda considerados pelo juiz os factos instrumentais que 

resultem da instrução da causa e os que sejam complemento ou concretização dos que as 

partes hajam alegado e resultem da instrução da causa, desde que sobre eles tenham tido 

a possibilidade de se pronunciar. 

V - O arrolamento é uma medida de carácter conservatório destinada a assegurar a 

manutenção de certos bens, e é instrumental em relação a todas as ações em que esteja 

presente a titularidade de certos bens, como acontece designadamente nos processo de 

inventário sucessório e, especificamente, quanto a depósitos bancários. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1671/18.7T8VIS-D.C1 

I – A recente alteração ao Código Civil pela Lei nº 65/2020, de 4 de novembro, veio 

estabelecer as condições em que o tribunal pode decretar a residência alternada do filho 

em caso de divórcio, separação judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade ou 

anulação do casamento dos progenitores, sendo agora claramente possível o regime da 
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residência alternada mesmo contra a vontade dos progenitores, desde que essa solução se 

revele como a mais adequada ao interesse da criança de manter uma relação o mais 

próxima possível com ambos os progenitores, de molde a que possa usufruir em pleno, e 

em termos paritários, do afeto, apoio e segurança que cada um deles lhe pode 

proporcionar. 

II – Isto tendo presente que a guarda partilhada do filho, com residências alternadas, é a 

solução que melhor permite a manutenção de uma relação de grande proximidade com os 

dois progenitores, promovendo amplas oportunidades de contacto com ambos e de 

partilha de responsabilidades, sempre tendo em vista um “tempo de qualidade” no 

convívio entre aquele com ambos os progenitores. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

5403/18.1T8VIS.C1 

a) O art. 47º, nº 3 CPC deve ser interpretado no sentido de que, nas ações em que é 

obrigatório o patrocínio, havendo o mandatário renunciado ao mandato sem que a parte, 

notificada pessoalmente, tenha constituído entretanto advogado, a renúncia ao mandato 

só produz efeitos após o decurso do prazo de vinte dias legalmente estabelecido para o 

mandante constituir novo mandatário, significando que durante esse período se mantém 

o mandato inicial. 

b) O prazo de 20 dias, legalmente fixado, não suspende ou interrompe o prazo processual 

em curso. 

c) A norma do art. 47º, nº 3 do CPC, assim interpretada, não é materialmente 

inconstitucional, por violação do art. 20º da CRP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

712/18.2T8GRD.C1 

I – Segundo o que dispõe o artº 20º, nº 1, do DL 294/2009, “O arrendamento rural não 

caduca por morte do senhorio nem pela transmissão do prédio.”. 

II - A lei pretendeu, em nítida proteção da posição dos inquilinos, que estes não vissem 

cessado o contrato com a transmissão da coisa locada, v.g. mediante a venda da mesma a 

terceiro, fazendo antes com que o adquirente da coisa sucedesse “ex lege” na posição 

contratual do senhorio. 

III - No caso de o arrendamento rural ter sido celebrado pela herança indivisa, enquanto 

senhoria, representada pelo cabeça de casal, não sucede a caducidade de tal contrato 

quando a cessação dos poderes de administração deste só vem a ocorrer, antes da partilha, 

por via da venda do locado, que a herança, representada por aquele e pelos restantes 

herdeiros, faz a terceiro, antes sucedendo que, por via dessa transmissão, o adquirente 

assume “ex lege”, no contrato - que se mantém -, a posição de senhorio. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Março de 2021, Processo nº 

850/19.4T8CTB.C1 

1. A decisão de dar determinado facto como assente (cf. art. 511º CPC) ou a decisão sobre 

a matéria de facto (cfr. art. 653º, nº 2 CPC) não têm eficácia jurídica senão no concreto 

processo para o qual foram produzidas. 

2. A decisão sobre determinado facto proferida noutro processo encontrar-se-á sujeita à 

livre apreciação do juiz no novo processo, devendo a resposta ser valorada em conjunto 

com os meios de prova com que ele é diretamente confrontado e constituindo um mero 

princípio de prova. 

3. Embora a doutrina da “perda de chance” pressuponha a existência de uma obrigação 

sem demonstração da existência de um dano certo, é ainda necessário que se possa afirmar 

que o lesado tinha uma chance – uma probabilidade séria, real, de, não fora a atuação que 

lesou essa chance – de obter uma vantagem que probabilisticamente era razoável supor 

que se almejasse. 

4. Sem prova da existência do próprio dano, não poderá haver lugar a condenação do que 

vier a ser liquidado ao abrigo do artigo 609º, nº 2, CPC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Março de 2021, Processo nº 

334/13.4PCCBR-A.C1 

I - Tendo o incidente de incumprimento do plano de reinserção social imposto como 

condição da suspensão da execução da pena de prisão sido objecto de decisão – a qual, 

dirigindo ao condenado uma solene advertência, determinou a continuidade da dita pena 

de substituição –, o reatamento da intenção do tribunal de revogar a suspensão pressupõe 

novo cumprimento do contraditório do condenado, através da sua audição presencial. 

II – Nesse circunstancialismo, a preterição da audição presencial do condenado, por colidir 

com os direitos fundamentais de defesa daquele, constitui a nulidade insanável prevista no 

art. 119.º, al. c), do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Março de 2021, Processo nº 

334/13.4PCCBR-A.C1 

I - Tendo o incidente de incumprimento do plano de reinserção social imposto como 

condição da suspensão da execução da pena de prisão sido objecto de decisão – a qual, 

dirigindo ao condenado uma solene advertência, determinou a continuidade da dita pena 

de substituição –, o reatamento da intenção do tribunal de revogar a suspensão pressupõe 

novo cumprimento do contraditório do condenado, através da sua audição presencial. 
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II – Nesse circunstancialismo, a preterição da audição presencial do condenado, por colidir 

com os direitos fundamentais de defesa daquele, constitui a nulidade insanável prevista no 

art. 119.º, al. c), do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Março de 2021, Processo nº 

377/19.4T9CVL.C1 

I – A diminuição considerável da culpa exigida pelo artigo 30.º, n.º 2, do CP, pressupõe uma 

menor exigibilidade de conduta diversa do agente. 

II – Tal não ocorre caso o agente tenha sido advertido, durante a repetição dos factos, por 

algum órgão do Estado, porquanto essa advertência, revelando que aquele não se deixou 

motivar pelos valores da ordem jurídica, antes evidencia um factor agravante na culpa 

relativa às condutas posteriores ao referido acto de censura. 

III – Perante uma sentença condenatória anterior do agente pela prática de um crime 

continuado – em concreto, um crime continuado de abuso de confiança contra a segurança 

social –, o momento temporal a considerar para a inversão do sentido de culpa do agente, 

de uma diminuição considerável para a sua agravação, só pode ser o do trânsito em julgado 

daquela decisão. 

IV – Desta forma, integram a continuação criminosa anteriormente julgada as condutas 

praticadas pelo agente até à data do trânsito em julgado da respectiva decisão 

condenatória; a partir desse marco temporal, ocorrendo uma quebra na verificação do 

requisito “diminuição considerável da culpa”, surge autonomizado um novo crime 

continuado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Março de 2021, Processo nº 

421/20.T9CLD.C1 

I – Não tendo o arguido impugnado, através de um dos meios legais (reclamação e/ou 

recurso), a decisão do procedimento de autorização prévia, proferida, pelo Conselho 

Diretivo do INCF, I.P., no âmbito de procedimento administrativo regulado nos artigos 4.º 

e 6.º a 11.º do DL n.º 96/2013, de 19-10, ficou definitivamente determinado que os 

terrenos agrícolas vizinhos ao local onde se pretendia plantar eucaliptos eram campos 

agricultados abrangidos pela protecção da distância de 20 metros. 

II – O incumprimento da dita determinação é sancionado, como contraordenação, nos 

termos do artigo 15.º, n.º 1, al. c), do DL 96/2013. 

III – O terreno agricultado a que se reporta o § único do artigo 5.º do Decreto 13568, de 23-

05, equivale a terra de cultura, definida pela aptidão e afectação à agricultura, não tendo 

o terreno que possuir, em cada momento, uma produção agrícola. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 19 de Março de 2021, Processo nº 

1882/19.8T8FIG-B.C1 

I - No chamamento de um terceiro previsto no artº 316º/2/2ª parte do nCPC está em causa 

uma situação de litisconsórcio eventual ou subsidiário, com possibilidade de formulação de 

pedidos subsidiários contra réus diversos dos originariamente demandados, desde que 

com isso se não convole para uma relação jurídica diversa da inicialmente controvertida e 

desde que o chamante, no seu requerimento de intervenção, alegue dúvida fundamentada 

sobre o sujeito da relação controvertida. 

II - A causa do chamamento radica, nestes casos, na dúvida fundamentada, que deve ser 

invocada por quem requer esse chamamento, sobre a titularidade passiva da relação 

material controvertida. 

III - A causa do chamamento radica, nestes casos, na dúvida fundamentada, que deve ser 

invocada por quem requer esse chamamento, sobre a titularidade passiva da relação 

material controvertida. 

IV - Ao requerer o chamamento, o autor deve alegar de forma convincente quais as razões 

de facto e de direito que o levam a não ter a certeza sobre o titular passivo da relação 

material controvertida que invoca na sua petição inicial e, depois, formular um pedido 

subsidiário em relação a esse hipotético titular. 

V - O regime da cedência ocasional de trabalhadores consta atualmente dos artigos 288.º 

a 293.º do CT/09, sendo legalmente definida como “Disponibilização temporária de 

trabalhador, pelo empregador, para prestar trabalho a outra entidade, a cujo poder de 

direção aquele fica sujeito, mantendo-se o vínculo contratual inicial.” (art.º 288.º). 

VI - Assim, através desse instrumento o empregador cede a um terceiro a disponibilidade 

da força de trabalho de um trabalhador do primeiro, apesar do que se mantém o vínculo 

jurídico-laboral com a entidade cedente. 

VII - Ou seja, a despeito de continuar a existir um único contrato de trabalho entre o 

trabalhador e o cedente, ocorre o fraccionamento dos poderes do empregador, pois que o 

trabalhador cedido continua a pertencer ao quadro da empresa cedente, mas o poder de 

direção e de conformação da prestação laboral cabe à empresa cessionária, 

desenvolvendo-se o trabalho prestado sob a direção desta e nas condições nela existentes 

e ficando o trabalhador sujeito ao regime de trabalho aplicável ao cessionário no que 

respeita ao modo, local, duração de trabalho, suspensão do contrato de trabalho, 

segurança e saúde no trabalho e acesso a equipamentos sociais (art. 291º/1 do CT/09). 

VIII - Este instituto apenas é admitido nos casos previstos no Código do Trabalho ou em 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho (art. 129º/1/g do CT/09), 

dependendo a admissibilidade da cedência ocasional de trabalhadores da verificação 

cumulativa de um conjunto de requisitos de natureza substancial e formal enunciados nos 

arts. 289º e 290º do CT/09. 
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IX - A cedência ocasional de trabalhador fora das condições em que é admissível ou a falta 

do acordo previsto no art. 290º/1 do CT/09 conferem ao trabalhador cedido o direito de 

optar pela permanência ao serviço do cessionário em regime de contrato de trabalho sem 

termo, sendo que o direito de opção deve ser exercido até ao termo da cedência e 

mediante declaração receptícia (carta registada com aviso de recepção) às entidades 

cedente e cessionária, sob pena de caducidade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Março de 2021, Processo nº 

3915/18.6T8LRA.C1 

I – A qualificação do contrato de exploração de pedreiras não tem tido resposta unânime 

da doutrina, constatando-se a existência de teses opostas, partindo todas elas da 

classificação jurídico que efetuam da pedra extraída. 

II- Uns defendem que estamos perante a constituição de um direito real de aquisição e 

outros de gozo. 

III - Entre quem defende que através desse contrato foi constituído um direito real de 

aquisição está Oliveira Ascensão que entende que nesta categoria se encontra o direito à 

mineração, em que a coisa que se vai adquirir só tem existência autónoma depois da 

exploração o que implica a sua separação do conjunto. 

IV - Por sua vez também tem sido defendido que no caso de direito de mineração há um 

direito de gozo sobre uma mina cuja faculdade de fruição permite a aquisição do minério, 

sendo a aquisição unicamente o resultado da fruição. 

V - No entanto, em qualquer uma das teses, tendo em atenção que o objeto dos contratos 

celebrados era a exploração das pedreiras impõe-se apurar a natureza da pedra dela 

extraída com vista à determinação de qual o momento em que a sua propriedade transferiu 

para a Autora, questão que é a que agora está em apreciação. 

VI - A doutrina tem vindo maioritariamente que as pedras extraídas das pedreiras são 

produtos da pedreira e não frutos. 

VII - Quer se qualifique a pedra extraída da pedreira como produto ou fruto, a doutrina 

mostra-se unânime a defender que, no essencial, lhe é aplicável o regime dos frutos 

naturais, regime que também será o aplicável no caso do contrato de compra e venda. 

VIII - Os frutos naturais percebidos ou colhidos, nos termos do disposto no art.º 213º do C. 

Civil, pertencem a quem a eles tinha direito durante a vigência do seu direito. 

IX - Se qualificarmos o contrato como um contrato misto de compra e venda também neste 

a transferência da propriedade da pedra, aplicando-lhe o regime dos frutos naturais, apesar 

de ocorrer por mero efeito do contrato – art.º 408º, nº 1 do Código Civil – só se verifica no 

momento da extração ou separação, não se constituindo nestes casos uma obrigação 

de dare, da qual fique dependente a transmissão da propriedade. 
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X - A cessão da posição contratual coloca o cessionário na posição do explorador inicial, 

passando a ter o direito de gozar o terreno onde se situa a pedreira com a finalidade de 

dela extrair pedra, transmitindo-se o direito de propriedade sobre ela à medida que a for 

extraindo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Janeiro de 2021, Processo nº 

768/17.5T9LLE.E1 

O prazo de seis meses de extinção do direito de queixa previsto no nº 1 do artº 115º do 

Cód. Penal trata-se de um prazo de caducidade, subordinado às regras do artigo 279.º do 

CC, ao qual não são aplicáveis as normas processuais, ou seja, o Código Processo Civil, mas 

as normas substantivas relativas à caducidade do referido direito, no caso o Código Penal 

e subsidiariamente o Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Janeiro de 2021, Processo nº 

132/17.6GAVVC.E1 

No tocante ao crime de ameaça, a circunstância agravante prevista no artº 155º, nº 1, al. 

c), do C.P. é de funcionamento automático, verificados que estejam os requisitos aí 

previstos, sendo o crime qualificado, ao nível do tipo de ilícito, revelando a circunstância 

de que se trata um maior desvalor da ação, em função da qualidade da vítima, que é visada 

no exercício das suas funções ou por causa delas. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Janeiro de 2021, Processo nº 

12/19.0GAADV.E1 

Entender-se o termo crime, a que alude o artº 29º nº 5 da Constituição, como referindo-se 

a um determinado tipo legal, a uma determinada descrição típica normativa seria esvaziar 

o conteúdo e a ratio do preceito, em frontal violação com os próprios fundamentos do caso 

julgado. Tal entendimento violaria a paz jurídica e a segurança do cidadão ao esvaziar todo 

o conteúdo útil do caso julgado. Seria por exemplo permitir, o que não é admissível, que 

um indivíduo que foi julgado por um crime de ofensas à integridade física (artº 143º do 

C.Penal) pudesse pelos mesmos fatos, ser segunda vez submetido a julgamento e 

eventualmente condenado por homicídio (131º do C.Penal) 

O termo “crime” não deve assim ser entendido no seu sentido estrito, mas antes como uma 

certa conduta ou comportamento, melhor como um dado de facto ou acontecimento 

histórico, que, porque subsumível em determinados pressupostos de que depende a 

aplicação da lei penal, constitui crime. É a dupla apreciação jurídico-penal de um 

determinado facto já julgado – e não tanto de um crime – que se quer evitar. 

O que o nº 5 do artº 29º da CRP proíbe é no fundo, que um mesmo e concreto objeto do 

processo possa fundar um segundo processo penal. 
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A pluralidade da intenção criminosa é o critério decisivo para saber se estamos perante 

uma infração ou um concurso de infrações ( vide Eduardo Correia “Unidade e Pluralidade 

de Infracções”, in a Teoria do Concurso em Direito Criminal) e impõe a consideração dos 

factos destes autos que ocorreram em 17 de Julho de 2019, como um crime autónomo. 

Portanto, mediando entre os factos objecto do procº nº 30/18.6PJSNT de Sintra, e os factos 

destes autos, mais de um ano, tendo o arguido sido detido e apresentado ao juiz naquele 

processo não pôde deixar de tomar consciência da ilicitude e censurabilidade da conduta 

por si desenvolvida, pelo que fazendo apelo às regras da experiência comum, há que 

concluir que os factos destes autos não podem ser considerados como integrando a mesma 

acção e resolução do processo de Sintra, pelo que estamos perante dois crimes, ou, seja, a 

condenação imposta ao arguido no presente processo não colide com o disposto no nº 5 

do artº 29º da Constituição, o princípio do ne bis in idem. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Janeiro de 2021, Processo nº 

46/13.9GGMMN.E1 

I. A prova indireta (lógica, por presunção ou por indícios) consiste em dar como provado 

um facto sem que sobre ele exista qualquer meio (direto) de prova, chegando-se ao factum 

probandum a partir da prova de outros factos que a ele se ligam com segurança, segundo 

as regras da lógica e da experiência comum. 

II. A prova indireta de um facto tem de fundar-se num facto de partida que está 

indubitavelmente provado (não podendo fundar-se a inferência noutra inferência); e os 

indícios têm de ser contemporâneos do facto a provar, serem independentes e estarem 

interrelacionados; não podendo haver contraindícios (indícios que apontem noutra 

direção). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Janeiro de 2021, Processo nº 

46/13.9GGMMN.E1 

Sendo a acusação particular omissa quanto ao aspecto do elemento subjectivo dos crimes 

imputados à arguida, não pode tal falta ser colmatada por “aditamento” introduzido pelo 

Ministério Público, em virtude de tal “aditamento” consubstanciar uma alteração 

substancial dos factos descritos na acusação particular, uma vez que é esse “aditamento” 

que completa a acusação particular e lhe confere o conteúdo “incriminatório” (cfr. artº 

285º, nº 4, do C.P.P.). 

Deve, pois, concluir-se que bem andou a decisão recorrida ao rejeitar a acusação particular 

por ser manifestamente infundada em virtude da carência de alegação dos “factos” 

necessários para que o elemento subjectivo dos crimes em causa esteja completo, sabido 

que é que nos termos do a.f.j. 1/2015 (d.r. de 27/1/2015) «A falta de descrição, na 

acusação, dos elementos subjectivos do crime, nomeadamente dos que se traduzem no 
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conhecimento, representação ou previsão de todas as circunstâncias da factualidade típica, 

na livre determinação do agente e na vontade de praticar o facto com o sentido do 

correspondente desvalor, não pode ser integrada, em julgamento, por recurso ao 

mecanismo previsto no art. 358.º do CPP». 

A rejeição da acusação particular por ser manifestamente infundada nos termos do artº 

311º, nºs 2, al. a) e 3, al. b), do C.P.P., por se ter entendido não estar descrito de forma 

completa o elemento subjectivo do crime imputado ao arguido, não tem como 

consequência necessária o arquivamento dos autos. 

Nesse caso deve ser concedida ao assistente a possibilidade de apresentar nova acusação 

em que supra a deficiência apontada, após o que poderá o MºPº utilizar a possibilidade que 

lhe confere o nº 4 do artº 285º do C.P.P.. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

41/08.0TBSTB.E1 

I – Perante o incumprimento do devedor principal a recorrente/fiadora deve ser 

interpelada pela Exequente, para assumir a posição do devedor principal, pagando as 

prestações vencidas e as que se fossem vencendo no decurso do tempo, sob pena de não 

perder o benefício do prazo, só lhe podendo ser exigidas as prestações que se venceram 

pelo decurso do prazo até à propositura da execução, acrescidas de juros desde essa data. 

II – O facto da fiadora ser citada para os termos da execução 5 anos depois dos devedores 

principais, só por si, não pode significar, sem mais que a credora criou na fiadora a legitima 

expectativa de que iria prescindir do seu direito de crédito ou deixar de lhe exigir 

responsabilidade, tanto mais que a execução foi intentada também contra ela. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1122/16.1T8OLH-B.E2 

Atendendo ao princípio da proporcionalidade a que toda a actividade pública está sujeita, 

a taxa de justiça deverá ter tendencial equivalência ao serviço público prestado, 

concretamente, ao serviço de justiça a cargo dos tribunais, no exercício da função 

jurisdicional, devendo a mesma corresponder à contrapartida pecuniária de tal exercício e 

obedecer, além do mais, aos critérios previstos nos artigos 530.º, n.º 7, do CPC e 6.º, n.º 7, 

do RCP, pelo que, perante o valor da acção, o grau de complexidade dos autos e o 

comportamento processual das partes, poderá dispensar-se, totalmente, o pagamento do 

remanescente da taxa de justiça a considerar na conta a final. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

744/20.0T8TMR.E1 

I- A coligação ativa traduz-se numa parceria de autores que, por razões de economia 

processual, interpõem um só processo judicial, ainda que formulem pretensões distintas e 

diferenciadas para cada um deles. 

II- A admissibilidade da coligação pressupõe, porém, a verificação de determinados 

pressupostos, uns relacionados com o objeto do processo (artigo 36.º C.P.C), outros, com 

natureza meramente formal (artigo 37.º C.P.C.). 

III- É lícita a coligação quando, sendo embora diferente a causa de pedir, a procedência dos 

pedidos principais depende essencialmente da apreciação dos mesmos factos ou da 

interpretação e aplicação das mesmas regras de direito ou de cláusulas de contratos 

perfeitamente análogas (artigo 36.º, n.º 2 do C.P.C.). 

IV- A utilização do advérbio “essencialmente” na norma inserta no n.º 2 do artigo 36.º do 

C.P.C., deve interpretar-se como sinónimo de “principalmente”, “predominantemente”, de 

modo a justificar a coligação, tendo em consideração a finalidade desta figura jurídica. 

V- Os pressupostos consagrados no n.º 2 do artigo 36.º do C.P.C. são alternativos e não 

cumulativos. 

VI- Tendo, na petição inicial, sido apresentadas causas de pedir diferentes, baseadas em 

factos distintos e particulares, mas dependendo os pedidos formulados pelos autores 

essencialmente da interpretação e aplicação das mesmas regras de direito, e verificando-

se, igualmente, os pressupostos formais legalmente exigidos, a coligação dos Autores 

traduz-se numa manifesta vantagem de economia processual. Com os mesmos meios, 

garante-se uma administração da justiça mais eficiente e célere, e assegura-se uma maior 

justiça relativa, através da uniformidade de decisão do essencial das questões jurídicas 

suscitadas nos autos, preservando-se, por esta via, o prestigio dos tribunais. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Janeiro de 2021, Processo nº 

696/18.7T8EVR.E1 

Em sede de impugnação judicial da decisão da autoridade administrativa que, no âmbito 

do processo contraordenacional, aplica coima ou sanções acessórias, a falta de base factual 

que a sustente equivale a uma acusação que não contém factos, com a consequente 

impossibilidade de seguimento processual e absolvição do arguido – de acordo com o que 

se dispõe na alínea a) do n.º 2 do artigo 311.º do Código de Processo Penal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1764/17.8T8STR.E2 

O artº 472º do CPPenal não impõe a presença do arguido na audiência para o cúmulo 

jurídico superveniente, apenas exige a presença do defensor e do Ministério Público (nº 2 
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do artº 472º do CPPenal). O direito de presença não se confunde com o direito de 

audiência, artº 61º als. a) e b) do CPPenal, e este pode ser assegurado através do defensor. 

O arguido não requereu estar presente e o defensor não se opôs a que a audiência tivesse 

lugar. Por estas razões, afigura-se-nos que não foi cometida a nulidade insanável prevista 

no artº 119º al. c) do CPPenal 

O trânsito em julgado da primeira condenação penal é, assim, o momento decisivo para a 

verificação de um concurso de crimes a sujeitar a uma pena única. 

A pena extinta não pelo cumprimento da pena de prisão subjacente à suspensão, mas pelo 

facto de não ter ocorrido durante o período da suspensão qualquer das circunstâncias 

referidas no artº 56º do C.Penal, nunca pode ser descontada na pena única, nos termos do 

artº 78º nº 1 do C. Penal, logo não é de englobar no cúmulo jurídico. 

O tribunal recorrido ao englobar no cúmulo jurídico uma pena de prisão suspensa na 

execução sem previamente se ter certificado se a mesma foi, ou não, declarada extinta, 

incorreu numa nulidade por omissão de pronúncia. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

194/20.9YREVR.E1 

O dever de segredo deve ceder, por prevalência do interesse do acesso ao direito e da 

descoberta da verdade material, com vista à realização da justiça, desde que se apure que 

a pretendida informação é instrumentalmente determinante, necessária e imprescindível 

para demonstrar a factualidade controvertida. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1991/15.2T8PTM-E.E1 

1. A apresentação de parecer médico, nos termos do artigo 426.º do Código de Processo 

Civil, não constitui uma via de escape para suplantar a falta de fundamentação da 

reclamação deduzida contra o relatório pericial médico-legal, como também não constitui 

via para produzir uma segunda perícia. 

2. Os pareceres representam apenas a opinião dos jurisconsultos ou dos técnicos que os 

elaboraram. 

3. No caso dos pareceres elaborados por técnicos, não substituem a prova pericial, tendo 

um carácter meramente esclarecedor ou opinativo. 

4. Estão, assim, sujeitos à livre apreciação pelo juiz, e este não está vinculado ao acrescido 

dever de fundamentação que deveria cumprir caso pretendesse divergir de um laudo 

pericial. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

37/19.6T8CCH-A.E1 

I – No seu sentido restrito, que é o rigoroso, o princípio do inquisitório opera no domínio 

da instrução do processo, sendo que neste domínio, o juiz tem poderes mais amplos do 

que no domínio da investigação dos factos, na medida em que pode determinar quaisquer 

diligências probatórias que não hajam sido solicitadas pelas partes. 

II – Os poderes-deveres do juiz decorrentes do princípio do inquisitório, não se limitam à 

prova de iniciativa oficiosa, como mostra o segmento do artigo 411º do CPC “mesmo 

oficiosamente”. Ao juiz cabe também realizar ou ordenar as diligências dos procedimentos 

probatórios relativos aos meios de prova propostos pelas partes, na medida em que 

necessárias ao apuramento da verdade ou à justa composição do litígio. 

III – Ao contrário do que acontece no processo penal, no processo civil a lei admite sem 

reservas o depoimento testemunhal indireto, até mesmo quando a invocada fonte do 

conhecimento seja uma parte. O que sucede é que, estando embora, como os demais 

depoimentos testemunhais, sujeitos à livre apreciação do tribunal, estes devem ser 

avaliados muito criteriosamente e com especial prudência pelo julgador. 

IV - Antes de ser ouvida determinada pessoa, a inquirir nos termos do artigo 526º do CPC, 

é prematuro dizer que o juiz é confrontado com o seu conhecimento dos factos. Desde que 

haja elementos do processo que levem a crer que esse conhecimento existe, tal é suficiente 

para que, considerada a relevância dos factos para a decisão da causa, o depoimento seja 

ordenado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

105/07.7TBADV.E1 

i) o direito previsto no artigo 31.º da Lei n.º 100/97, de 13/09, cujo conteúdo é, em tudo, 

semelhante ao que já previa a Base XXXVII da Lei n.º 2127, de 03/08/1965, não é um direito 

próprio da entidade patronal, um direito de regresso, mas uma sub-rogação legal da 

entidade patronal ou da seguradora nos direitos do sinistrado contra o causador do 

acidente. 

ii) a sub-rogação, sendo uma forma de transmissão das obrigações, coloca o sub-rogado na 

titularidade do mesmo direito de crédito (conquanto limitado pelos termos do 

cumprimento) que pertencia ao credor primitivo, tendo como um dos requisitos essenciais 

o prévio pagamento da obrigação. 

iii) o terceiro que paga pelo devedor só se sub-roga nos direitos do credor com o 

pagamento e enquanto não o fizer não é sub-rogado e, consequentemente, não pode 

exercer os direitos de credor, tendo por base tal instituto jurídico. 

iv) a sub-rogação não se verifica em relação a prestações futuras, só abrangendo as 

prestações vencidas que hajam sido efetivamente pagas. 
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v) o facto de ter sido instaurada uma execução na qual foram penhorados dois veículos e 

vendidos no âmbito da mesma, não releva para o efeito, se não estiver demonstrado que 

os beneficiários do sinistrado tenham recebido tal valor ou qualquer outro, no âmbito do 

processo executivo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

581/19.5T8FAR.E1 

i) da conjugação do Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) instituído pela Lei n.º 

6/2006 de 27/02, que repôs em vigor o art.º 1110.º do CC epigrafado de “Duração, 

denúncia ou oposição à renovação” com o art.º 405º do CC, decorre que, à data em que foi 

outorgado o contrato de arrendamento para fins não habitacionais, no que respeita à 

duração, denúncia e oposição à renovação existia liberdade de estipulação sem limites, 

ressalvando, no entanto as regras gerais da locação, em especial o que consta sobre a 

duração máxima dos contratos que está fixada em 30 anos. 

ii) a norma do n.º 1 do art.º 1110º do CC dá prioridade à vontade das partes no que respeita 

à denúncia e oposição à renovação, não existindo vinculismo legal quanto a tal, valendo o 

princípio geral da autonomia negocial, em conformidade com o que dispõe o art.º 405º do 

CC, pelo que as partes podem estabelecer o clausulado que entenderem nessas matérias. 

iii) no NRAU, tal como sucede quanto à duração, em sede de denúncia e oposição à 

renovação no contrato de arrendamento comercial, as regras passaram a poder ser 

livremente estabelecidas pelas partes: tanto ao locador como ao locatário, é permitido 

regular os seus termos, daí que se imponha a apreciação do alcance das cláusulas 

contratuais que definam os parâmetros do exercício do direito. 

iv) perante um contrato a prazo certo de seis meses em que as partes acordaram 

expressamente que só os arrendatários podiam denunciar ou deduzir oposição à 

renovação, esta cláusula consagra o princípio da liberdade contratual previsto no artigo 

1110.º n.º 1, não contraria regra imperativa, nem é contrária à ordem pública. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

897/20.8T8PTG.E1 

O legislador ordinário goza de ampla liberdade de fixação dos montantes das coimas 

aplicáveis à prática de contraordenações, desde que, obviamente, sejam respeitados os 

limites fixados pelo regime geral do ilícito contraordenacional, e, além disso, desde que 

que as sanções a aplicar sejam efetivas, proporcionadas e dissuasoras, de modo a ficar 

garantido o efeito preventivo das mesmas, sob pena de os destinatários das normas não se 

sentirem compelidos a cumpri-las. 

Ora, o legislador, ao fixar, para o cometimento da contraordenação em causa nestes autos, 

uma coima que varia entre 7.500 euros (mínimo) e 15.000 euros (máximo), não foge ao 

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/e9d1dae812d4da2280258684006dd5e1?OpenDocument&Highlight=0,janeiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/e9d1dae812d4da2280258684006dd5e1?OpenDocument&Highlight=0,janeiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/b874994a27a7ba508025869300769325?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/b874994a27a7ba508025869300769325?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro


 

princípio da proporcionalidade (princípio constitucionalmente imposto, no que toca à 

restrição de direitos), isto é, o legislador não estabelece uma moldura sancionatória 

claramente excessiva, manifestamente injustificada ou, mesmo, abusiva. 

O Tribunal Constitucional tem afirmado a constitucionalidade do artigo 9º, nº 1, al. a), e nº 

3, do D.L. nº 156/2005, de 15/09, por não violação do princípio da proporcionalidade - art.º 

18º, nº 2, da C.R.P. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1511/19.0T8STB-A.E1 

1 – O artigo 781.º do Código Civil deve ser interpretado no sentido de que, na falta de 

realização de uma das prestações, fica o credor com o direito de exigir essa prestação e as 

subsequentes ainda não vencidas, mas não está dispensado de interpelar o devedor para 

que este cumpra imediatamente a totalidade da dívida. 

2 – O imediato vencimento de todas as prestações e a constituição em mora relativamente 

às mesmas, pressupõe a prévia interpelação do devedor para cumprir a prestação na sua 

totalidade. 

3 – A realização da interpelação judicial ou extrajudicial do devedor pelo credor releva para 

efeitos de contagem dos juros moratórios. 

4 – A necessidade que tem o credor de fazer chegar ao fiador a informação sobre o 

vencimento da obrigação pura, apresenta-se como um ónus: o credor que não queira ter a 

desvantagem de não ter cobertura da garantia para todo o crédito terá de informar o fiador 

da interpelação ao devedor. 

5 – O fiador tem o ónus de, não tendo sido informado pelo credor do ocorrido vencimento 

da obrigação principal, invocar essa mesma omissão, para se furtar licitamente a cumprir a 

“parte” em que a sua responsabilidade resulta agravada. 

6 – Se a citação valeu como interpelação para desencadear o vencimento antecipado das 

prestações vincendas, a dívida apenas se poderá considerar vencida desde aquele 

momento e daqui decorre que os juros de mora só são devidos desde o acto de 

chamamento para a acção executiva. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

573/16.6T8STC.E1 

- A deserção da instância resulta da falta, negligente, de impulso da parte em promover o 

andamento do processo quando só a ela incumbe fazê-lo; 

- Por isso, a deserção da instância constitui um meio que pretende combater a eternização 

dos processos quando a parte que está onerada com o impulso da instância revela 

desinteresse ou inércia na tramitação destinada a prover à resolução do litígio. 
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- A negligência a que se refere o artigo 281.º, n.º 1, do C.P.C., é a negligência processual 

retratada objectivamente no processo, pelo que a assunção pela parte de uma conduta 

omissiva que, necessariamente, não permite o andamento do processo, estando a prática 

do acto omitido apenas dependente da sua vontade, é suficiente para caracterizar a sua 

negligência e, por via disso, inexiste fundamento legal, nomeadamente à luz do princípio 

do contraditório, para a prévia audição das partes nos termos do artigo 3.º, n.º 3, do C.P.C. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1279/20.7T8FAR.E1 
O tribunal só pode recusar a executoriedade de uma decisão com base na violação das 

regras de competência se a decisão cuja executoriedade se pretende ver reconhecida tiver 

sido proferida por um tribunal incompetente à luz das regras da Convenção de Lugano. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

2737/19.1T8FAR.E1 

I- Formulado um pedido ilíquido o juiz não pode, sob pena de nulidade da decisão, liquidá-

lo oficiosamente. 

II - Atua com abuso de direito o preterido em concurso público de aquisição de serviços de 

preparação e pilotagem de helicópteros do Estado para o combate a incêndios que 

impugnou o ato de adjudicação do contrato, com a sua automática suspensão, a cerca de 

dois meses do início do verão, sem que daí lhe pudesse advir qualquer vantagem imediata. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

276/16.1PBTMR.E1 

A falta de apreciação da eventual aplicação do regime penal especial para os jovens 

acarreta a nulidade da sentença/acórdão, nos termos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 

379º do Código de Processo Penal. 

Se os autos dispõem de todos os elementos necessários a poder decidir sobre a aplicação 

ou não ao arguido do regime penal dos jovens delinquentes, pode a nulidade ser suprida 

pelo Tribunal da Relação, nos termos previstos no artigo 379º, n.º 2, do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

499/16.3GABNV.E1 

1 - Em caso de condenação do agente pela prática de crime no período da suspensão da 

execução da pena de prisão, há que verificar se as finalidades da suspensão deixaram de 

poder ser alcançadas. 

2 – Para isso tem relevância o tipo de crime cometido no período da suspensão da execução 

da pena e as circunstâncias que rodearam a sua prática. 

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/64ab2e9089c20e8d80258684006f71cd?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/64ab2e9089c20e8d80258684006f71cd?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/a106300ccb61fcc480258684006f71d2?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/a106300ccb61fcc480258684006f71d2?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/ee23b0d45cc25fe68025869300750fa5?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/ee23b0d45cc25fe68025869300750fa5?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/4b49bae0252425918025869300769318?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/4b49bae0252425918025869300769318?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro


 

3 – Mas essas circunstâncias são as que foram consideradas verificadas na decisão 

condenatória posterior, não sendo admissível que as mesmas sejam novamente discutidas 

no processo em que se discute a revogação da suspensão da execução da pena de prisão. 

4 – Não é, assim, admissível que se proceda a quaisquer diligências probatórias para 

averiguar se ocorreu uma situação de estado de necessidade desculpante prevista no artº 

35º do Cód. Penal, que eventualmente justificasse a não revogação da suspensão da 

execução da pena, quando a sentença posterior não se deu como verificada tal situação, 

tendo, também por isso, o agente sido aí condenado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

1901/15.7TDLSB.E1 

1 - Não é da competência dos Tribunais Administrativos e Fiscais conhecer dos pedidos 

cíveis formulados com base na responsabilidade civil extracontratual resultante da prática 

de ilícitos criminais. 

2 - O número 1 do artigo 150º do Código Penal não é um tipo penal, sim um “não-tipo” ou 

de uma norma de exclusão da tipicidade penal, uma “descrição de um conjunto de 

actividades que não se consideram típicas”, uma "cláusula de exclusão da tipicidade ou um 

contratipo”, com quatro requisitos ou pressupostos. 

3 - O número 2 do mesmo artigo 150º do Código Penal já é um tipo penal e pressupõe para 

a sua consumação que o médico o seja legalmente, a “intervenção e o tratamento” sejam 

indicados e haja animus curandi. E só é penalizada a conduta, se ocorrer violação das leges 

artis e, por isso, se crie “um perigo para a vida ou perigo de grave ofensa para o corpo ou 

para a saúde”. 

Trata-se de um crime de perigo concreto. E caracteriza-se no lado objectivo como um crime 

específico, próprio e de perigo concreto. No lado subjectivo o dolo tem que 

necessariamente incluir uma intervenção com violação das leges artis e o perigo para a 

vida, corpo ou saúde do paciente. 

O crime neste tipo penal só se consuma se esses tratamentos existirem e forem (1) 

realizados por pessoa “legalmente autorizada”; (2) realizados com intenção de tratamento 

(animus curandi): (3) eram indicados; (4) e violaram as leges artis causando um perigo. 

Ou seja, não é possível configurar o crime contido no art. 150º, nº 2 do CP como um crime 

doloso omissivo. 

4 - Se o tribunal considerar existente um crime negligente e não doloso isso constituirá uma 

alteração não substancial dos factos, impondo-se o cumprimento do disposto no artigo 

358º do Código de Processo Penal. 

Os mesmos factos ocorridos – e que não são alterados - necessitam de assumir a veste de 

uma conduta que a ordem jurídica qualifica como negligente, essa a natureza da alteração, 
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uma adaptação nos factos, naturalisticamente entendidos, por exigência normativa, 

formal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

738/13.2TDEVR.E2 

1 - Não constitui invalidade consagrada na lei processual penal vigente não terem relatórios 

de vigilância sido elaborados por quem presenciou o que deles consta e sem que se 

identifiquem os agentes de autoridade que levaram a cabo as observações que neles se 

descrevem. 

2 - O relatório de vigilância que reúne as características acabadas de mencionar perde o 

valor probatório a que se reporta o artigo 169.º do Código de Processo Penal – demonstra 

os factos que dele constam enquanto a sua autenticidade ou veracidade do seu conteúdo 

não forem fundadamente postas em causa. 

Ainda assim, não deixa de ser considerado como elemento probatório, menos poderoso e 

com necessidade de articulação com outros meios de prova, para demonstração do que 

dele consta. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

161/18.2T8NIS.E1 

I – A atuação em juízo de uma herança indivisa pressupõe a intervenção de todos os 

herdeiros, correspondendo a uma situação de litisconsórcio necessário, decorrente do 

artigo 2091º, nº 1, do Código Civil. 

II - Não sendo a qualidade de herdeiros dos réus questão jurídica nuclear no processo e não 

tendo aqueles, pessoal e regularmente citados, posto em causa essa qualidade que lhes é 

atribuída, seria excessiva a exigência imposta pelo artigo 4º do Código do Registo Civil para 

comprovação dessa situação. 

III - A confissão, ainda que tácita, daquela qualidade é suficiente, nesta ação, para se ter 

como assente que os réus são os herdeiros da pessoa a favor de quem se mostra inscrita a 

aquisição do imóvel em discussão nos autos. 

IV - Estando provado que a autora e os intervenientes, durante mais de 25 anos, habitaram 

o prédio dos autos, fazendo as necessárias obras de recuperação e reconstrução, sempre à 

vista de todos os vizinhos e restantes moradores da aldeia de Póvoa e Meadas, sem 

oposição de quem que que fosse e no convencimento de tal prédio ser seu, mostram-se 

preenchidos todos os requisitos para a autora e os intervenientes terem adquirido a 

propriedade do mencionado prédio por usucapião. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Março de 2021, Processo nº 252/09.0GCSTR-

A.E1 

A omissão de pronúncia, no despacho revogatório da suspensão da execução da pena de 

prisão e estando em causa o cumprimento de pena não superior a dois anos prisão, sobre 

a in(aplicação) do regime de permanência na habitação, nos termos previstos no artigo 43º, 

n.º 1, al. c), do CP, constitui irregularidade, que por afetar o valor do acto praticado é de 

conhecimento oficioso, nos termos do disposto no 123º, n.º 2, do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 9 de Março de 2021, Processo nº 

78/15.2EAEVR.E1 

1 - Na hipótese prevista e punida no artigo 23.º do DL 28/84 de 20 de Janeiro, o crime de 

fraude sobre mercadorias, foi concebido como de perigo abstrato. O crime traduz-se num 

conjunto de comportamentos ou de atividades negociais, como fabricar, transformar, 

introduzir em livre prática, importar, exportar, reexportar, colocar sobre um regime 

suspensivo, ter em depósito ou em exposição para venda, vender ou por em circulação por 

qualquer modo mercadorias ou produtos, nos termos da alínea b) do seu n.º 1, de natureza 

diferente ou de qualidade e quantidade inferior às afirmadas possuir. 

2 - De acordo, também, com o artigo 23.º do DL 28/84 de 20 de Janeiro, a penalização dos 

comportamentos ali descritos carece, ainda, de os respetivos autores pretenderem 

atuar “com intenção de enganar outrem nas relações negociais”. 

Para a incriminação ter lugar impõe-se a “intenção de enganar outrem”, tal acontecendo, 

nas palavras de Figueiredo Dias, como exigência subjetiva do dolo e que dele se 

autonomiza, verificando-se sempre que a intenção tipicamente requerida tem por objeto 

factualidade não pertencente ao tipo objetivo do crime e essa intenção corresponda à 

vontade do agente do crime. 

Essa intenção acrescida torna o crime em causa como de resultado cortado, no dizer de 

Figueiredo Dias, embora por outros seja considerada como de dolo específico e 

fundamenta-se nos comportamentos dolosos descritos no artigo 23.º, n.º 1 do DL 28/84 de 

20 de Janeiro, ou seja, serem praticados “com intenção de enganar outrem nas relações 

negociais”. 

3 - A expressão “com a intenção de enganar outrem nas relações negociais” prevista no 

artigo 23.º, n.º 1 do DL 28/84, de 20 de Janeiro (versão dada pela Lei 20/2008 de 21.4) não 

se esgota nas relações negociais diretas (entre os arguidos e a compradora) abarcando, 

ainda, as posteriores relações negociais, designadamente, as relações indiretas entre os 

arguidos e os eventuais consumidores do produto. 

Em todo o processo económico, quando não respeitada a genuinidade do produto, há o 

perigo de ser causado um dano na saúde dos consumidores. Há também sempre a 
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possibilidade de os consumidores finais serem induzidos em erro sobre as qualidades do 

produto. 

4 - A expressa menção dos operadores prejudicados só se verifica se estiverem em causa 

ilícitos criminais de concorrência desleal a que se referem os artigos 321.º a 330.º do CPI 

como os estabelecidos, por exemplo, em relação às marcas, mas não os estabelecidos para 

as infrações (contraordenações) a que se reportam os artigos 316.º a 319.º do CPI. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

4651/19.1T8STB.E1 

Na impugnação pauliana o critério de fixação do valor da causa deverá ser o estatuído no 

artigo 301.º, n.º 1, do C.P.C., de acordo com o qual, quando a acção tiver por objecto a 

apreciação da existência, validade, cumprimento, modificação ou resolução de um acto 

jurídico, atende-se ao valor do acto determinado pelo preço ou estipulado pelas partes. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

351/19.0T8ANS-B.E1 

Aos condevedores executados não se aplica, entre si, o regime inserto no artigo 752.º, n.º 

1, do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

7532/19.5T8STB-H.E1 

As diligências de desocupação de imóvel que constitui a casa de morada da família do 

insolvente com vista à sua efetiva apreensão pelo administrador da insolvência mostram-

se suspensas por força das medidas excecionais e temporárias de resposta à situação 

epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença COVID 19. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

2099/18.4T8LRA-A.E1 

I – A Lei nº 2/2020, de 31 de março, veio, no seu artigo 424º, introduzir alterações ao 

Regulamento das Custas Processuais, alterando, designadamente, a alínea h) do nº 2 do 

artigo 4º, passando a conferir isenção de custas aos processos de acompanhamento de 

maiores, o que abrangerá todos os incidentes que venham a ser suscitados nos mesmos. 

Esta alteração entrou em vigor em 1 de abril de 2020, ou seja, no dia seguinte ao da sua 

publicação (art. 430º da Lei 2/2020). 

II - A lei de processo é, por princípio, de aplicação imediata, aplicando-se aos atos futuros, 

ainda que praticados em ações pendentes, uma vez que aplicação imediata não é sinónimo 

de aplicação retroativa, princípio que corresponde à orientação definida, em geral, pelo 
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artigo 12º do Código Civil, devidamente aplicado às normas de Processo Civil, e que cede 

perante normas de direito transitório. 

III – O legislador da Lei nº 2/2020 optou por não estabelecer regras sobre a aplicação da lei 

no tempo, vigorando assim o princípio geral enunciado em II, o qual, mesmo nos casos em 

que o legislador optou por legislar expressamente sobre a matéria em causa tem, em regra, 

acolhido. 

IV - Estando em causa atos praticados anteriormente à entrada em vigor da alteração 

referida em I, não gozam as recorrentes da aludida isenção de custas.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Março de 2021, Processo nº 34/21.1YREVR 

1 - O objectivo de um MDE destinado à entrega do requerido para procedimento criminal 

não é, ao contrário do que às vezes se supõe, a mera transferência de pessoas para 

interrogatório na qualidade de suspeitos, pois para este efeito outras medidas existem em 

alternativa, como a decisão europeia de investigação, que pode ser utilizada para obter 

provas provenientes de outro Estado-Membro e que abrange qualquer medida de 

investigação, incluindo o mero interrogatório do suspeito no âmbito de um procedimento 

criminal no qual ainda não foi deduzida a acusação, o qual pode até ser feito através de 

videoconferência, a fim de determinar se deve, ou não, ser emitido, posteriormente, um 

MDE tendo em vista o julgamento. 

2 - O caso de um MDE em que se solicita a entrega do requerido para procedimento 

criminal é algo de diferente, abrangendo, também, a fase de julgamento, pois implica, 

necessariamente, que a sua devolução ao Estado de que é natural ou residente, apenas 

aconteça após a sua audição em julgamento, se a tal houver lugar, pois não se concebe que 

este corra à sua revelia, assim se justificando que a execução do respectivo 

mandado possa ficar dependente da prestação da dita garantia por parte do Estado 

emitente, nos termos do artº 13º, al. b), da L. 65/2003 de 23/8. 

3 - Tratando-se a norma em causa de um direito de protecção dos nacionais ou residentes 

do Estado de execução, a verdade é que, como resulta linearmente do seu texto, a mesma 

não é de aplicação automática, estando apenas reservada para situações em que, 

ponderadas as circunstâncias do caso concreto, as reais e concretas ligações familiares 

sociais, laborais e comunitárias da pessoa procurada ao Estado de execução, se conclua 

que os laços entre ambos são fortes o bastante que justifique a aplicação da norma em 

causa, no sentido de ser assegurado, perante o Estado emitente, que aquela será devolvido 

ao Estado de execução, assim que termine a intervenção judiciária daquele. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Março de 2021, Processo nº 

1343/17.0T9STR.E1 

1 - O juiz de julgamento encontra-se balizado e limitado pelo conteúdo da acusação, 

pelo thema decidendum (objecto do processo) e pelo thema probandum (extensão da 

cognição). 

2 - Se a contestação acrescenta factos, aumenta, necessariamente, o objecto do processo 

e a extensão da cognição, desde que esses factos sejam normativamente relevantes, e o 

princípio da unidade ou indivisibilidade da vinculação temática do tribunal impõe que todos 

esses factos tenham um destino: ou se provam ou não se provam. 

3 - Se o arguido vem, com eles, sustentar e defender a sua absolvição por inexistência de 

ilicitude e culpa, na medida em que é incontroverso que tais requisitos criminais, se 

expressos em factos, tornam estes normativamente relevantes. 

4 – Omitindo o tribunal recorrido tais factos, ocorre o vício previsto no artigo 410º, nº 2, al. 

a) do Código de Processo Penal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

5765/13.7TBSTB.E2 

1. É de rejeitar a impugnação da decisão da matéria de facto, por incumprimento dos ónus 

previstos no artigo 640.º, n.ºs 1, alínea b) e 2, alínea a), do CPC, se a recorrente se limita a 

alegar na motivação e conclusões que a prova documental dos autos, a prova testemunhal 

e a interpretação dos indícios dada pelo tribunal, não se mostram adequados e suficientes 

à prova dos pontos que põe em causa. 

2. A simulação é uma divergência intencional e bilateral entre a vontade real e a declaração 

negocial, assente num acordo entre o declarante e o declaratário e determinada pelo 

intuito de enganar terceiros. 

3. São três os requisitos da simulação elencados pelo n.º 1 do artigo 240.º do Código Civil: 

i) uma divergência bilateral entre a vontade real e a vontade declarada; ii) um acordo ou 

conluio entre o declarante e o declaratário (o acordo simulatório, também denominado 

pactum simulationis); iii) intenção de enganar terceiros (animus decipiendi). 

4. A simulação pode ser absoluta ou relativa, em função do tipo de divergência. 

5. Na simulação absoluta as partes declaram a vontade de celebrar um negócio jurídico 

quando, na realidade, não pretendem celebrar nem esse nem qualquer negócio jurídico. 

6. Na simulação relativa é declarada a celebração de um dado negócio jurídico (o negócio 

simulado), muito embora, na realidade, as partes tenham celebrado um outro negócio 

jurídico, de tipo, natureza, objeto ou conteúdo jurídico diverso, ou concluído com sujeitos 

diversos (o negócio dissimulado). Na simulação relativa existem dois negócios jurídicos. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

186/18.8T8CTX.E1 

I. A exigência formulada pelo n.º 4 do artigo 16.º do RJAMI, na versão anterior ao DL n.º 

102/2017, de 23 de Agosto, impondo a prévia aprovação, por banda da Direcção Geral do 

Consumidor, do modelo contratual utilizado, visava a defesa do consumidor, cliente mais 

frágil no confronto com a empresa de mediação. 

II. A relevância atribuída pelo legislador à sujeição do modelo contratual à fiscalização 

prévia da entidade competente, ficando a sua utilização dependente da aprovação pela 

mesma, é denunciada pela sanção legal prevista para a sua inobservância – a nulidade do 

contrato celebrado, como previsto no n.º 5 do preceito, regime claramente estabelecido 

em benefício do cliente, dado que à mediadora está vedada a sua invocação, num desvio 

ao regime típico de arguição das nulidades (cfr. artigo 286.º do CC). 

III. Sendo nulo o contrato de mediação por não ter sido obtida pela empresa a necessária 

prévia aprovação do modelo utilizado, não é abusiva a invocação da nulidade se os clientes, 

tendo o contrato quase um ano de vigência e tendo aparecido apenas um interessado, 

tentaram “cancelar” o acordo celebrado, tendo a autora informado que o mesmo se 

manteria até Novembro e a comissão, no valor de € 6.000,00, acrescido de IVA, seria, em 

qualquer caso, devida. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Janeiro de 2021, Processo nº 

2944/17.1T9BRG-B.G1 

1. Da lei processual penal ( art. 43 nº 1 do Código de Processo Penal) não se retira o que 

deve entender-se por “motivo sério e grave adequado a gerar desconfiança sobre a 

imparcialidade de um juiz” capaz de justificar a recusa da sua intervenção num processo e 

o consequente afastamento do princípio do juiz natural, razão pela qual se impõe uma 

análise casuística dos motivos invocados de acordo com parâmetros objetivos ou 

subjetivos, na certeza de que quando a imparcialidade de um juiz ou a confiança da 

comunidade nessa imparcialidade são justificadamente postas em causa, o juiz deve ficar 

impedido de administrar a justiça. 

2. Quando um processo chega a julgamento o juiz já teve contacto com o processo e já 

proferiu diversas decisões que o levaram a ponderar sobre a eventual prática do crime (já 

recebeu a acusação ou a pronúncia, já recebeu a contestação, já ponderou sobre os meios 

de prova a produzir…), mas nenhuma destas decisões é suscetível de comprometer a 

imparcialidade do juízo a fazer perante a prova que venha a resultar do julgamento. 

3. De igual modo se o juiz do julgamento, anteriormente, em serviço de turno, teve 

contacto com o processo e ordenou a realização de busca domiciliária, tal intervenção, por 

si só, não é suscetível de pôr em causa a posição “equidistante, descomprometida e 

desprendida em relação ao objeto da causa e a todos os sujeitos processuais” que 
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necessariamente terá de ter no julgamento, sob pena de alienar o mais importante 

património moral que possui e que é pressuposto fundante da dignidade das funções que 

exerce. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Janeiro de 2021, Processo nº 

3305/18.0T9VNF.G1 

I) A relevância penal das ofensas cometidas ao bem jurídico da honra e consideração deverá 

ser aferida em função do contexto em que as mesmas ocorram. 

II) Há um patamar mínimo exigível de carga ofensiva, abaixo do qual não se justifica a tutela 

penal. 

III) O teor das expressões usadas pela arguida na carta que remeteu ao assistente, tendo 

surgido no concreto circunstancialismo em que surgiram, de intensa conflitualidade ao 

nível das responsabilidades parentais, mais não significam do que animosidade e 

afrontamento para com o pai da filha 

IV) Tais expressões analisadas e ponderadas à luz do concreto circunstancialismo em que 

surgiram, mais não foram do que o afirmar o seu desacordo, a sua revolta, a sua indignação, 

como mãe, perante o comportamento adotado pelo assistente, traduzido no facto de 

fotografar o órgão genital da filha para depois a confrontar com a falta de higiene desta. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Janeiro de 2021, Processo nº 

207/18.4GACBT.G1 

I. O conceito de ameaça preenche-se apenas com um mal futuro que constitua crime, de 

natureza pessoal ou patrimonial, cuja ocorrência dependa da vontade do agente. 

II. O anúncio feito ao ofendido de que o iriam matar, proferido por quem imediatamente 

de seguida o agride fisicamente, não assume uma projeção de futuro, na medida em que 

tudo indica que o momento exato da ação anunciada é aquele em que ela foi dita (com o 

natural exagero de quem se encontra encolerizado). 

III. Quando da prova não resulte inequivocamente se o mal anunciado é ou não futuro ou, 

sequer, que qualquer homem médio, com as caraterísticas do ofendido, o entendesse 

como exprimindo uma ideia de futuro, levantando-se dúvida séria sobre a verificação de 

tal elemento de facto, deverá ela ser solucionada a favor do arguido, em obediência ao 

princípio in dubio pro reo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

56/20.0T8GMR.G1 

I- Há erro na forma de processo quando correspondendo ao caso processo especial, se 

utilize o processo comum, ou vice-versa, ou quando se utilizou um processo especial 
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inadequado em detrimento do pertinente, o mesmo ocorrendo, mutatis mutandis, com os 

procedimentos cautelares; 

II- A circunstância de a lei afirmar que o procedimento cautelar é dependência de uma 

causa que tenha por fundamento o direito cautelado (artigo 364º nº 1 NCPC) e de o 

procedimento cautelar se extinguir e, quando decretada, a providência caducar, se o 

requerente não propuser a ação da qual a providência depende, dentro de 30 dias [artigo 

373º nº 1 alínea a)], não se trata de uma regra de competência, mas apenas tem natureza 

processual, para afirmar a dependência do procedimento cautelar de uma causa, que se 

satisfaz com um processo de inventário que decorra num cartório notarial. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

3908/20.3T8VNF.G1 

No âmbito da vigência do regime excecional introduzido pela Lei nº 10/2020 de 18/4/2020, 

que foi objeto de retificação (Declaração de Retificação nº 17/2020 de 23/04/2020) que, 

durante a situação de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção 

epidemiológica por SARS-CoV e da doença COVID 19, suspendeu a recolha de assinatura na 

entrega de correio registado, designadamente no que respeita às citações e notificações 

pessoais, no âmbito de processos judiciais, até à cessação dessa situação, não basta que a 

carta para citação de uma pessoa singular seja depositada no recetáculo postal, sendo 

necessário que o distribuidor do serviço postal identifique verbalmente a pessoa que está 

a receber a carta e que recolha o número do respetivo cartão de cidadão ou de qualquer 

outro documento idóneo de identificação, mediante a respetiva apresentação e aposição 

da data em que a recolha foi efetuada, assegurando-se que alguém recebe a carta e 

verificando a sua identidade. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

149/20.3T8BRG.G1 

I- A preterição de Tribunal Arbitral Voluntário determina a incompetência absoluta do 

Tribunal judicial, nos termos do artº 96º do Código de Processo Civil, segundo o novo 

elenco legal, e, não sendo, porém, de conhecimento oficioso (artº 97º-nº1 e 578º do Código 

de Processo Civil), o respectivo regime de arguição diverge da regra preclusiva do artº 573º-

nº2, do citado diploma legal, que estabelece o Princípio da Concentração da Defesa na 

contestação. 

II- As partes podem acordar, mediante convenção de arbitragem, em submeter a 

arbitragem qualquer litígio respeitante a interesses de natureza patrimonial, desde que por 

lei especial não esteja submetido exclusivamente aos Tribunais do Estado ou a arbitragem 

necessária. 
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III- A convenção de arbitragem pode ter por objecto um litígio actual, ainda que afecto a 

um Tribunal do Estado (compromisso arbitral), ou litígios eventuais emergentes de 

determinada relação jurídica contratual ou extracontratual (cláusula compromissória). 

IV- O compromisso arbitral deve determinar o objecto do litígio; a cláusula compromissória 

deve especificar a relação jurídica a que os litígios respeitem. 

V- Da interpretação conjugada das normas dos 5º-nº1 e 18º-nº1 da Lei nº 63/2011, de 

14/12 (NLAV), resulta consagrado o Princípio da Competência-Competência, nos termos do 

qual se atribui aos Tribunais Arbitrais a competência, em primeira linha, para decidirem 

sobre a sua própria competência. 

VI- Apenas nos casos em for manifesta a nulidade, a ineficácia ou a inaplicabilidade da 

convenção de arbitragem, o Tribunal Judicial Estadual pode declará-lo e, 

consequentemente, julgar improcedente a excepção de incompetência absoluta do 

Tribunal (art. 5º-nº 1 da Lei nº 63/2011, de 14/12 (NLAV)). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Janeiro de 2021, Processo nº 

304/17.3T8BRG.G2 

I- No âmbito da responsabilidade civil médica a nossa lei não consagra/prevê casos de 

responsabilidade civil objectiva ou de responsabilidade por factos lícitos danosos, mas tão 

só admite que a resolução de questão relacionada com um erro médico seja apreciada no 

âmbito da responsabilidade contratual e da extracontratual ou aquiliana, podendo a 

responsabilidade civil médica ter, simultaneamente, natureza extracontratual e contratual, 

pois o mesmo facto pode constituir, a um tempo, uma violação do contrato e um facto 

ilícito lesivo do direito absoluto à vida ou à integridade física. 

II- Ao médico, seja qual for a sua obrigação, esteja ou não vinculado por contrato, exige-se 

que cumpra as “leges artis” com a diligência normal que um médico medianamente 

competente, prudente, sensato, cuidadoso, com os mesmos conhecimentos, graus 

académicos e profissionais, teria tido em circunstâncias semelhantes na altura. 

III- Em sede de responsabilidade civil médica, porque por regra a obrigação (contratual) do 

médico é de meios, que não de uma obrigação de resultado, incumbe ao paciente lesado o 

ónus de alegar e provar a existência do vínculo contratual e da verificação dos factos 

demonstrativos do incumprimento ou cumprimento defeituoso das “leges artis” e da 

devida diligência por parte do médico, dos danos e sua extensão e do nexo causal entre a 

violação das regras da arte e tais danos. Ou seja, o paciente/lesado tem de demonstrar a 

inobservância de um dever específico de diligência e de cuidado por parte do médico, 

nomeadamente o requerido pelas “leges artis”. 

IV - Feita tal prova pelo paciente lesado, tem lugar a presunção de culpa do médico contida 

no artº. 799º, n.º 1 do Código Civil, podendo esta ser ilidida caso o médico demonstre que 

agiu correcta e diligentemente, por ter utilizado as técnicas e regras de arte adequadas. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Janeiro de 2021, Processo nº 

2480/17.6T8BRG.G1 

I. Constituem requisitos de procedência da ação de impugnação pauliana (arts. 610º a 612º, 

do C. Civil): i) a existência de determinado crédito; ii) prática, pelo devedor, de um ato que 

não seja de natureza pessoal que provoque, para o credor, um prejuízo (a impossibilidade 

de obter a satisfação integral do seu crédito ou o agravamento dessa impossibilidade); iii) 

a anterioridade do crédito relativamente ao ato ou, sendo posterior, ter sido dolosamente 

praticado com o fim de impedir a satisfação do direito do futuro credor; iv) que o ato seja 

de natureza gratuita ou, sendo oneroso, que o devedor e o terceiro tenham agido de má 

fé. 

II. Por sua vez, incumbe ao credor a prova do montante das dívidas e ao devedor – ou ao 

terceiro interessado na manutenção do ato – a prova de que o obrigado possui bens 

penhoráveis de igual ou maior valor (art. 611º, do C. Civil). 

III. Não obstante a renúncia pelo fiador ao benefício da excussão prévia, por se ter 

assumido como “principal pagador” (art. 640º, al. a), do C. Civil), tal não acarreta a renúncia 

ao benefício do prazo de pagamento das prestações ou o afastamento do disposto no art. 

782º, do C. Civil. 

IV. Assim, a perda do benefício de tal prazo de pagamento no que se refere ao fiador, 

apenas ocorre quando o mesmo tem conhecimento da interpelação da devedora para 

cumprir, ou é interpelado pela credora para cumprir em lugar daquela, as prestações 

vencidas e não pagas e pôr termo à mora, sob pena de se considerarem vencidas 

antecipadamente as vincendas. 

V. A ausência de tal comunicação/interpelação não é suprida por via da citação do fiador 

em ação de impugnação pauliana, tanto quanto é certo que na mesma não é dada a 

oportunidade ao fiador de proceder ao pagamento das prestações vencidas, evitando a 

exigibilidade das vincendas. 

VI. Apresentando o credor um valor indeterminado, sem concretização do montante das 

prestações efetivamente vencidas e que se mostrem em dívida, tal valor, para além de 

inexigível, mostra-se ainda ilíquido, em relação ao fiador. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Janeiro de 2021, Processo nº 

1661/20.0T9VCT.G1 

1) Para efeitos do preceituado no artº 68º, nº 1, al. a), do CPP, não é ofendido qualquer 

pessoa prejudicada com a prática do crime mas unicamente o titular do interesse que 

constitui objeto jurídico imediato do crime relativamente ao qual se põe a questão de 

constituição de assistente. 

2) No caso em apreço, está em causa a eventual prática dos crimes de alteração de marcos 

e de falsificação de documento, crimes em que o queixoso não é visado diretamente. 
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3) O recorrente, pode também, eventualmente ser lesado e nessa qualidade sujeito 

processual como parte civil, mas não constituir-se assistente porque não ofendido nos 

termos e para os efeitos do citado preceito legal, já que não é titular dos interesses que a 

lei "neste caso concreto especialmente quis proteger com a incriminação". Daí que se 

imponha a manutenção do despacho recorrido, que decidiu pelo indeferimento da 

requerida constituição de assistente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Janeiro de 2021, Processo nº 

3207/20.0T8BRG.G1 

I- Com a providência cautelar não especificada visa-se evitar a lesão grave e dificilmente 

reparável decorrente da demora na tutela da situação jurídica, assim se contornando 

o periculum in mora. 

II- Atenta a urgência da situação carecida de tutela, o tribunal pode antecipar a realização 

do direito que previsivelmente será reconhecido na ação principal. 

III- As medidas deste tipo excedem a natureza simplesmente cautelar que caracteriza a 

generalidades das providências, garantindo-se, desde logo, e independentemente do 

resultado a alcançar na ação principal, um determinado efeito que acaba sempre por ter 

caráter definitivo. 

IV- É o que sucede quando a não realização de obras por parte do senhorio, coloca em risco 

a integridade física do inquilino e até os seus direitos de personalidade. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

30/18.6T9VVD.G1 

1. Não obstante o disposto no art. 14º nº 1 do Regime Geral das Infrações Tributárias 

(RGIT), se do juízo de prognose feito pelo tribunal resultar que o condenado pela prática 

de um crime tributário, em pena de prisão suspensa na execução, não tem possibilidade 

de pagar a quantia tributária em dívida, não deve o tribunal impor como condição de 

suspensão da pena a obrigação de pagar tal quantia. 

2. A imposição ao condenado de uma obrigação cujo cumprimento não seja razoavelmente 

de exigir, contraria o disposto no nº 2 do art.º 51.º do Código Penal, o qual se aplica ao 

RGIT (art.º 3º al. a) do RGIT). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

103/06.8TAPRG.G1 

I – O tipo objetivo do crime de desobediência, p. e p. pelo art. 348º, nº1, al. b), do CPP, 

consiste no não cumprimento de uma ordem ou mandado legítimos, regularmente 

comunicados ao destinatário e provenientes de autoridade ou funcionário competente [no 

caso, na não entrega de carta de condução no prazo concedido para o efeito pelo tribunal], 
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estando o agente previamente advertido de que o não acatamento dessa ordem acarreta 

para si responsabilidade criminal. Assim, o crime consuma-se com a omissão do ato cuja 

prática foi ordenada. 

II – Para o integral preenchimento do tipo objetivo de ilícito é indispensável que a ordem 

seja suscetível de ser cumprida pelo seu destinatário, ou seja, in casu, que o arguido tivesse 

a possibilidade de entregar a carta de condução, por a ter na sua posse ou disponibilidade 

sobre ela, pois que só essa circunstância torna exigível que atuasse em conformidade com 

a determinação que lhe foi dirigida, o que tem de ser factualmente alegado na respetiva 

acusação e, obviamente, provado em audiência de julgamento. 

III - Não tendo sido alegado no libelo acusatório, explicita ou implicitamente - v.g. referindo 

que o arguido não procedeu à entrega daquele documento «como podia e devia» -, que o 

arguido tinha a carta de condução em seu poder quando lhe foi dada a ordem para a 

entrega, ou durante o período estipulado para o efeito, falta a alegação de facto que 

consubstancia elemento típico objetivo do crime em questão, omissão que não pode ser 

suprida em sede de julgamento com recurso ao mecanismo da alteração, não substancial 

ou substancial, de factos (arts. 358º e 359º, ambos do CPP). 

IV – Não estamos no domínio do vício de insuficiência para a decisão da matéria de facto 

provada (art. 410º, nº2, al. a), do CPP), porquanto se verifica impossibilidade legal de 

indagação pelo tribunal recorrido da matéria de facto omissa, essencial para descoberta da 

verdade material e boa decisão da causa [o tribunal não deixou de investigar tal facto; tal 

cognoscibilidade estava-lhe legalmente vedada]. 

V – Sendo a matéria de facto provada [a minguadamente descrita na acusação] inidónea a 

preencher na sua plenitude a tipicidade objetiva do imputado crime de desobediência, 

impõe-se, antes, a absolvição do arguido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

171/15.1T8PRG-A.G1 

I- O tribunal pode determinar oficiosamente a realização da prova por declarações de 

parte, com base no art. 411º do CPC e no disposto no art. 452º, n.º 1 “ex vi” do art. 466º, 

n.º 2, 2ª parte, ambos do CPC. 

II- As declarações de parte apenas podem incidir sobre factos em que o declarante haja 

intervindo pessoalmente ou de que tenha conhecimento direto. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 18 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

171/15.1T8PRG-A.G1 

1. A arguição de nulidades processuais a que se refere o art. 195.º, n.º 1 do Código de 

Processo Civil faz-se na própria instância em que são cometidas, salvo o disposto no n.º 3 
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do art. 199.º do mesmo diploma, de imediato ou no prazo geral de 10 dias, nos termos 

melhor explicitados neste último preceito. 

2. As nulidades processuais distinguem-se das nulidades, erros materiais ou erros de 

julgamento de que podem enfermar os despachos ou sentenças, na medida em que estes 

são vícios de conteúdo de decisões judiciais, enquanto aquelas respeitam à própria 

existência ou formalidades dos actos processuais. 

3. Assim, se é proferido um despacho a apreciar uma nulidade processual, designadamente 

sob requerimento de alguma das partes, a questão deixa de ter o tratamento das nulidades 

processuais para seguir o regime do erro de julgamento, por a infracção praticada passar a 

estar coberta pela decisão proferida, ficando esgotado, quanto a ela, o poder jurisdicional, 

nos termos do art. 613.º, n.º 3, do Código de Processo Civil. 

4. Não sendo interposto recurso desse despacho, qualquer decisão judicial posterior tem 

de necessariamente respeitar o caso julgado formal que se formou, sendo certo que seria 

ineficaz se o contrariasse (arts. 620.º, n.º 1, 625.º, n.ºs 1 e 2 e 628.º do Código de Processo 

Civil). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

4944/20.5T8VNF.G1 

I- O indeferimento liminar do requerimento executivo, como a expressão indica e resulta 

do disposto no art.º 726º do CPC, não supõe qualquer contraditório prévio, nem a análise 

de outros elementos probatórios, que os que foram ou deveriam ter sido apresentados 

(requerimento executivo, título executivo e contrato – cfr. arts. 724º e 855º-A, do CPC). 

II- Quando a execução se inicia pela penhora e mesmo que o solicitador de execução não 

solicite a intervenção do juiz – art.º 855º n.º 2 al. b) do CPC –, não fica este inibido de 

indeferir liminarmente a execução (vide art.º 734º n.º 1 do CPC). A falta ou insuficiência do 

título é uma dessas questões que o juiz pode conhecer em sede liminar, rejeitando a 

execução [cfr. art.º 726.º nº 2 al. a) do CPC], ou, posteriormente, nos termos do supracitado 

art.º 734º do CPC. 

III- O título executivo, formado na sequência de requerimento de injunção, é, nos termos 

do disposto no art.º 14.º, do anexo ao Dec. Lei n.º 269/98, de 1 de Setembro, o documento, 

físico ou eletrónico, onde tenha sido aposta a fórmula executória pelo secretário de justiça 

do Balcão Nacional de Injunções. 

IV- A preterição de formalidades da notificação/citação do requerido, no âmbito do 

procedimento de injunção, torna o ato nulo nos casos e circunstâncias previstos no art.º 

191º do CPC. 

V- Contudo, a nulidade da citação só é do conhecimento oficioso nos casos previstos na 2ª 

parte do n.º 2 do citado art.º 191º, ou seja, quando se trate de citação edital, ou quando 

não tenha sido indicado prazo para a defesa (cfr. art.º 196º do CPC). Das restantes 
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nulidades o juiz “só pode conhecer sob reclamação dos interessados, salvos os casos 

especiais em que a lei permite o conhecimento oficioso”. 

VI- No caso a nulidade teria de ser arguida por meio de embargos à execução, não podendo 

o juiz dela conhecer oficiosamente, decidindo que a notificação/citação efetuada no 

procedimento de injunção é nula e consequentemente que não se formou um título 

executivo válido. 

VII- Sendo certo que, para justificar o indeferimento liminar, o Mmº. Juiz “a quo” apenas 

poderia atender ao que constava do requerimento executivo, do título (requerimento de 

injunção) e do contrato junto, e em nenhum deles se patenteava qualquer insuficiência do 

título, no caso, vício na sua formação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

335/20.6T8GMR-B.G1 

I- A sanção pecuniária compulsória só é possível em relação às obrigações de facere ou non 

facere infungíveis. 

II- Uma prestação de facto fungível é aquela que pode ser realizada por pessoa diferente 

do devedor, sem que daí resulte qualquer prejuízo para o interesse do credor. 

III- Nas execuções para prestação de facto fungível, não pode ser fixada qualquer quantia 

a título de sanção pecuniária compulsória. 

IV- Se é certo que uma prestação de facto negativo, quer seja de non facere, quer 

de pati (suportar que o credor pratique certos atos, como um direito de passagem), são, 

em regra, prestações infungíveis (porquanto só o próprio devedor se pode abster de 

determinada conduta ou só ele pode tolerar uma determinada conduta do credor), tal não 

ocorre quando a violação da obrigação negativa consistir na construção de uma obra, 

porquanto esta pode ser demolida, convertendo-se, então, numa prestação fungível. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Fevereiro de 2021, Processo nº 

23/17.0JABRG.G1 

I - A legítima defesa, como causa de exclusão da ilicitude, constitui o exercício de um direito 

constitucionalmente consagrado (cfr. Artº 21º da Constituição da República), o qual, de 

igual modo, se encontra previsto, para efeitos penais, nos Artºs. 31º e 32° do Código Penal. 

II - Como é comummente aceite pela doutrina e pela jurisprudência, para a perfectibilização 

desta figura jurídica torna-se necessário que se verifiquem os seguintes predicados ou 

requisitos: a) A existência de uma agressão actual, em execução ou iminente, a quaisquer 

interesses, pessoais ou patrimoniais, do defendente ou de terceiro; b) Que essa agressão 

seja ilícita ou antijurídica; c) Que o agente actue com "animus defendendi", ou seja, que aja 

com o intuito de se defender, com o fim de pôr termo à agressão em curso ou à agressão 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/6c52208baa989000802586930050f081?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/6c52208baa989000802586930050f081?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a5fa82d89bf928d98025868400578ed7?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a5fa82d89bf928d98025868400578ed7?OpenDocument&Highlight=0,fevereiro


 

iminente; d) Que o meio empregado seja necessário e racional; e e) Que o agente esteja 

impossibilitado de recorrer à força pública. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

335/20.6T8GMR-B.G1 

I- Ocorrendo venda de coisa defeituosa, prevista e regulamentada em especial nos termos 

do art.º 913º e sgs. do Código Civil, e que, simultaneamente, se traduz em cumprimento 

defeituoso da obrigação, ao qual é aplicável o regime geral da falta de cumprimento da 

obrigação nos termos dos art.º 798º e 799º, do citado código, presumidamente imputável 

ao devedor, cabe ao autor, legitimamente, o direito a optar, em alternativa, por qualquer 

dos regimes, para a satisfação do seu direito. 

II- Em caso de cumprimento defeituoso, a lei impõe ao devedor a prova de que o mesmo 

não procede de culpa sua, estabelecendo o art.º 799º, n.º 1, do Código Civil uma presunção 

de culpa do devedor. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Março de 2021, Processo nº 

876/15.7T8BRG-1.G1 

I- Quando a execução se funde em título judicial ou extrajudicial e a liquidação dependa de 

simples cálculo aritmético, o exequente deve especificar os valores que considera 

compreendidos na prestação devida e concluir o requerimento executivo com um pedido 

líquido – art. 716º, n.º 1, do CPC; 

II- Quando a execução se funde em título judicial, tendo havido condenação genérica, nos 

termos do n.º 2 do artigo 609º, do CPC, e não dependendo a liquidação da obrigação de 

simples cálculo aritmético, a sentença só constitui título executivo após a liquidação no 

processo declarativo (art. 704º, n.º 6, 1ª parte, do CPC); 

III- A liquidação não dependente de simples cálculo aritmético, embora implique também, 

por definição, um cálculo aritmético, assenta em factos (i.e., em matéria de facto) que, por 

não estarem abrangidos pela segurança do título executivo, não serem notórios ou não 

serem de conhecimento oficioso, são passíveis de controversão; 

IV- A sentença condenatória do condomínio contém apenas uma declaração da existência 

do crédito, mas não especifica a parte devida por cada condómino, o valor líquido 

do quantum debeatur, pelo que é ilíquida quanto à obrigação de cada um deles, forçoso 

sendo, para a respetiva liquidação, produzir prova da respetiva permilagem, facto passível 

de ser controvertido; 

V- Para apuramento do quantum debeatur, deve, pois, o exequente instaurar incidente de 

liquidação, nos termos dos arts. 358º e seguintes do CPC. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 18 de Março de 2021, Processo nº 

2128/15.3T8VNF-A.G1 

I - Tendo sido proferida decisão sem que estivesse esgotado o prazo para a constituição de 

mandatário, declarando-se por via disso extinta a oposição à execução, o vício em causa 

afeta a decisão, não sendo um vício de procedimento. A sentença final, sancionou, 

implicitamente, a prática de um ato que a lei processual não admite, sendo essa nulidade 

conhecida em recurso. 

II - Sendo obrigatória a constituição de advogado, a renúncia ao mandato não produz 

efeitos enquanto não decorrer o prazo de 20 dias, concedido ao mandante para constituir 

mandatário. O regime do artigo 47.º do CPC visa justamente acautelar a produção de 

efeitos negativos para a parte, quando o patrocínio é obrigatório, e a parte não consegue 

imediatamente constituir novo mandatário. Daí que o advogado renunciante continue 

ligado ao mandato, durante 20 dias, até, dentro deste prazo, o mandante constituir novo 

mandatário, extinguindo-se, então, o primeiro mandato. 

III - A norma em causa procede a uma conciliação entre os interesses do mandatário, os do 

mandante e ainda aos interesses da boa administração da justiça. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 18 de Março de 2021, Processo nº 

778/20.5T8BRG.G1 

.A inutilidade da lide constitui reflexo, no plano processual, da inutilidade da relação 

jurídica substancial, quer esta inutilidade diga respeito ao sujeito, ao objecto ou à causa. 

.O meio processual para dar a conhecer a ocorrência do facto extintivo, é o articulado 

superveniente. 

.Apresentado articulado superveniente, deve o julgador proferir despacho a admiti-lo ou a 

rejeitá-lo e, se o admitir, ordenar a notificação da parte contrária para lhe responder. 

. A tramitação do artigo 588º, nº 4 do CPC aplica-se também ao processo de jurisdição 

voluntária, por força do disposto no nº 1 do artº 549º do CPC. 

. A necessidade de despacho judicial liminar conhecendo da admissibilidade do acto, 

subtrai a situação à previsão do art. 221º nº 1 do CPC . 

. A omissão deste despacho, conduz à nulidade dos actos praticados após o momento em 

que deveria ter sido praticado o ato omitido que dele dependam absolutamente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Março de 2021, Processo nº 

369/17.8GBPVL.G2 

I - O art. 129º do CPP impõe, para a eficácia deste meio de prova, a necessidade de uma 

confirmação do depoimento indireto, com a consequente audição da pessoa a quem se 

ouviu dizer (salvo as situações excecionais acauteladas na parte final do nº1). Subjacente a 

este normativo legal vislumbra-se a ideia legislativa de encontrar um ponto de equilíbrio 
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entre o princípio da descoberta da verdade material e outros princípios processuais penais 

como o da imediação e da contraditoriedade na produção da prova. 

II – Não é abrangido pelo específico e excecional campo de aplicação da norma do art. 129º 

do CPP o caso de depoimento indireto de um assistente sobre o que ouviu dizer a outra 

pessoa, o qual não pode, em circunstância alguma, valer como meio de prova. 

III - No depoimento indireto, o que está em causa não é o que a testemunha (depoente) 

percecionou por si, diretamente, mas antes o que lhe foi transmitido por quem (outra 

testemunha) percecionou os factos que constituem objeto do processo. 

IV – No caso sub judice, o que o tribunal recorrido valorou foi o facto de cada um dos 

assistentes ter “reconhecido”, através das fotos que constavam dos respetivos perfis de 

facebook, os dois arguidos como tendo sido quem os agrediu, naquilo que é de considerar 

uma perceção direta de cada um deles; outrossim, valorou a identificação que os 

assistentes fizeram dos arguidos em audiência de julgamento, como autores das ajuizadas 

agressões. Relativamente ao indivíduo que acedeu aos preditos perfis de facebook e os 

disponibilizou aos assistentes, por via de uma testemunha, e, bem assim, à testemunha 

(que depôs), nada os assistentes “ouviram dizer”, muito menos que eles tivessem visto os 

arguidos a agredi-los, identificando-os como autores dos factos objeto de discussão nos 

autos. Em conformidade, não foi valorado pelo Tribunal a quo depoimento indireto, de 

ouvir dizer. 

V – É exigível que o arguido, lendo a decisão condenatória, possa saber, univocamente, 

qual foi para o julgador a sua forma de comparticipação nos factos perpetrados que 

justificaram a sua condenação, o que in casu não sucede. Tanto mais que, no caso vertente, 

a qualificativa vertida na al. h), do nº2, do art. 132º do Código Penal, ex vi do art. 145º, nº2 

do mesmo diploma legal, na parte em que prevê a prática do facto “juntamente com, pelo 

menos, mais duas pessoas” exige para o seu preenchimento uma atuação em coautoria, a 

qual não é, em momento algum, expressamente afirmada na decisão recorrida [embora se 

pudesse eventualmente extrair da factualidade provada]. 

VI - Verifica-se a arguida nulidade do acórdão recorrido por omissão de fundamentação 

atinente à forma de comparticipação de cada um dos arguidos nos factos ajuizados dados 

como provados, sendo certo que tal invalidade apresenta-se como indubitável ao nível da 

motivação de direito [e consequente dispositivo], urgindo que seja suprida pelo Tribunal 

que proferiu a decisão em causa – cf. art. 379º, nº1, al. a), do CPP, com referência ao art. 

374º, nº2, do mesmo Código. 

 

 

 

 



 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Março de 2021, Processo nº 

1155/13.0TAVCT-A.G1 

I - Do ponto de vista das leis penal e processual penal, a indemnização civil fundada na 

prática do crime é encarada como um instituto de natureza estritamente civilístico, e como 

tal deve ser substantivamente visto e tratado. 

Tal resulta, inelutavelmente, do Artº 129º do Código Penal, segundo o qual a indemnização 

de perdas e danos emergentes de crime é regulada pela lei civil, e tem expressão em toda 

a regulamentação dos Artºs. 71º e sgts. do C.P.Penal. 

Nessas circunstâncias, no aspecto processual, tendo em conta o princípio da autonomia do 

processo penal, o correspondente pedido rege-se pelas normas pertinentes do C.P.Penal, 

sem prejuízo da aplicabilidade, como direito subsidiário, das normas do processo civil que 

se harmonizem com o processo penal – Artº 4º do C.P.Penal. 

Nada prevendo o C.P.Penal acerca da concreta questão da ampliação do pedido cível, a 

mesma terá de ser solucionada com recurso às normas do processo civil. 

II - O “contraditório” é um princípio básico e estruturante de todos os direitos processuais 

e procedimentos judiciais, decorrendo do mesmo que, salvo em casos excepcionais, o 

tribunal não pode decidir sem que todas as partes tenham tido a possibilidade de se 

pronunciarem sobre a questão. 

III -Tendo o tribunal a quo admitido a ampliação do pedido de indemnização civil sem ter 

dado ao arguido / demandado a oportunidade de se pronunciar sobre a mesma, preteriu o 

aludido princípio do contraditório. 

IV - Neste particular aspecto, a violação deste princípio não se subsume na previsão do Artº 

120º, nº 2, al. b), do C.P.Penal, devendo antes ser enquadrada à luz do Artº 195º do 

C.P.Civil, só sendo geradora da nulidade processual se influir no exame ou na decisão 

proferida. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Março de 2021, Processo nº 

5740/16.0T8VNF-A.G1 

I- Pode o fiador desonerar-se da sua obrigação quando, por facto positivo ou negativo do 

credor, não puder ficar sub-rogado nos direitos que a este competem. 

II- É o que acontece quando o credor renuncia a uma garantia real, designadamente por 

não ir reclamar o seu crédito em execução em que o bem hipotecado foi penhorado. 

III- O regime legal de perda do benefício do prazo (artigos 780.º e ss do CC) reveste natureza 

supletiva, podendo ser afastado por convenção das partes a coberto do princípio da 

liberdade contratual estabelecido no artigo 405.º do CC. Podem as partes estipular 

cláusulas atípicas de perda do benefício do prazo, estabelecer o vencimento imediato e 

automático das prestações fracionadas vincendas em derrogação do disposto no artigo 

781.º do CC, como também podem os co-obrigados, nomeadamente os fiadores, vincular-
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se, desde logo, à perda do benefício do prazo por parte do devedor principal, em 

detrimento da norma supletiva do artigo 782.º 

IV- Tendo ficado clausulado o imediato vencimento e exigibilidade da obrigação no caso de 

penhora de imóvel hipotecado que garantia o pagamento daquela, e considerando a 

característica de acessoriedade da fiança, sendo imediatamente exigível a obrigação do 

devedor principal e sabendo o fiador, desde o início, qual o momento de vencimento da 

obrigação principal, torna-se desnecessária a interpelação do fiador pelo credor para 

despoletar a aplicação plena do artigo 634º CC. 

 

 


